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Ata da 81ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 27 de maio de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Romero Jucá, da Srª Ana Amélia, e dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, 
Anibal Diniz, Cícero Lucena, Luiz Henrique e Valdir Raupp

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 19 horas e 33 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência do Senado Federal recebeu, por 
meio de expediente, Relatório de Viagem do Senador 
Walter Pinheiro, referente ao Requerimento nº 368 

de 2013, de missão, no qual relata participação, como 
membro da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, no terceiro Fórum Anual 
Latino-Americano de Telecomunicações, Tecnologia e 
Internet de Políticas Públicas, no período de 14 a 16 
de maio de 2013, em Miami, Estados Unidos. 

O expediente vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o expediente:



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  28  30487 



30488  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  28  30489 



30490  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  28  30491 



30492  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  28  30493 



30494  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  28  30495 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 510, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal, minha indicação como 

representante desta Casa para participar do cilo de 
debates “Brasil+10, um programa para avançar nas 
transformações”, junto à Universidade Federal de 
Goiás – UFG, nos dias 29 e 30 deste, em atenção 
ao convite da União Nacional dos Estudantes – UNE, 
conforme cópia em anexo, com ônus para esta Casa 
Legislativa.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2013. – Sena-
dor Inácio Arruda.
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SENADO FEDERAL
PRESIDÊNCIA

Brasília, 23 de maio de 2013

REQUERIMENTO S/Nº

Origem: Gabinete do Senador Inácio Arruda

Nos termos do que dispõe o art. 40 do Regi-
mento Interno desta Casa Legislativa, e por soli-
citação do Excelentíssimo Senhor Senador Inácio 
Arruda, indico Sua Excelência, para representar o 
Senado Federal no ciclo de debates “Brasil+10, um 
programa para avançar nas transformações”, a ser 
realizado na cidade de Goiânia/GO, no período de 
29 e 30 de maio de 2013.

Senador Renan Calheiros, Presidente do Se-
nado Federal.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 204, DE 2013

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, 
para dispor sobre a inclusão de equipa-
mentos de informática e livros em cada 
moradia do Programa Minha Casa, Minha 
Vida (PMCMV).

O Congresso NacionaL decreta:
Art. 1º A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009 

passa a viger acrescida do seguinte art. 82-E:

“Art. 82-E. Cada moradia do Programa Minha 
Casa, Minha Vida (PMCMV) será entregue 
com os seguintes itens:
I – equipamento de informática – microcompu-
tador – com programas de computador (sof-
twares) instalados, incluindo o acesso a ban-
da larga da rede mundial de computadores 
(internet);
II – biblioteca do grupo familiar, composto 
de vinte títulos de humanidades, especial-
mente de literatura, e obras de referência, 
selecionados, alternativamente, pelo Plano 
Municipal do Livro e da Leitura (PMLL), ou 
pelo Plano Estadual do Livro e da Leitura 

(PELL) ou pelo Plano Nacional do Livro e 
da Leitura (PNLL).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, criou o 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) e tratou 
também da regularização fundiária de assentamentos 
localizados em áreas urbanas. Seu principal propósi-
to é o de criar mecanismos de incentivo à produção e 
aquisição de novas unidades habitacionais ou requali-
ficação de imóveis urbanos e produção ou reforma de 
habitações rurais, para famílias com renda mensal de 
até R$ 4.650 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais). 
Para tanto, se divide nos Programas Nacionais de Ha-
bitação Urbana (PNHU) e de Habitação Rural (PNHR). 

Esse programa vem sendo utilizado para pro-
porcionar moradia para milhões de brasileiros, resga-
tando uma dívida social secular, garantindo um direito 
constitucional e encaminhando o Brasil para a trilha 
da verdadeira abolição, ainda não completada, apesar 
de passados mais de cem anos da extinção formal da 
escravidão.

Entendemos como correto o programa, mas 
verificamos que este se revela incompleto, uma vez 
que ainda não avança para uma conquista humana 
básica: a de acesso ao conhecimento e à informa-
ção. Por isso, propomos que cada moradia entregue 
no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida es-
teja equipada com uma biblioteca com obras de hu-
manidades e um equipamento de computador com 
acesso à internet.

A inclusão cultural e a inclusão digital são duas 
das dimensões pouco valorizadas no Brasil. Por isso, 
diante do alcance do Programa Minha Casa, Minha 
Vida, entendemos fundamental a associação desses 
dois tópicos.

No que diz respeito à leitura, o Retrato da Leitura 
no Brasil indica que apenas 95 milhões dos brasileiros 
são leitores; que são comprados apenas 1,2 livros por 
habitante/ano; e que o número de livros lidos é de 4,7 
por habitante/ano.

Já sobre a inclusão digital, pesquisas compa-
rativas apontam que o Brasil ocupa a 72ª posição no 
ranking mundial de inclusão digital, entre os 156 países 
pesquisados, com apenas 51,25% da população com 
algum tipo de acesso às plataformas pesquisadas, e 
pouco acima da média global, que é de 49,1%. Se ve-
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rificarmos que o telefone celular é a principal dessas 
plataformas, veremos que o acesso às informações 
trazidas pela internet ainda é elitizada em nosso País. 
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), 104,7 milhões de brasileiros não acessam 
a rede mundial de computadores.

Assim sendo, o esforço de inclusão social no 
Brasil não passa, apenas, pela superação da miséria 
absoluta, com a concessão de uma bolsa que per-
mita a aquisição de alimentos; nem tampouco com o 
acesso a outro direito constitucional básico, que é o 
da moradia. O acesso à cultura, ao universo dos bens 
simbólicos, à informação em tempo real, de fontes di-
versas – o que só pode ser proporcionado pelos livros 
e pela internet – constituem, pois, direitos básicos a 
serem alcançados.

Utilizamos nesta proposição um critério definido 
pela própria Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que 
é o de grupo familiar, ou seja, unidade nuclear com-
posta por um ou mais indivíduos que contribuem para 
o rendimento ou têm suas despesas por ela atendi-
das e abrange todas as espécies reconhecidas pelo 
ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-se nestas a 
família unipessoal. Para cada grupo familiar, teríamos 
uma biblioteca e um computador com acesso à internet.

Outro critério utilizado, desta vez para as obras, 
já consta de leis de acesso à cultura: a Lei nº 8.313, de 
1991 (Lei Rouanet), inclui as “humanidades” entre as 
obras passíveis de serem beneficiadas pelos incentivos 
à cultura; e o decreto que a regulamenta menciona, 
especificamente, o conceito “humanidades, inclusive 
a literatura e obras de referência” (Decreto nº 5.761, 
de 27 de abril de 2006). Dessa maneira, procura-se 
buscar que não apenas livros literários, mas também 
de filosofia, artes visuais e outros campos do conhe-
cimento possam estar contemplados.

Outra referência às políticas públicas já existentes 
é ao Programa Nacional do Livro e da Leitura (PNLL). 
Esse plano leva em conta o papel de destaque que o 
livro e a leitura assumem para o desenvolvimento so-
cial, o alcance da cidadania e, enfim, para servir de 
base para as transformações necessárias da socie-
dade brasileira. 

Por seu alcance social e seu potencial de trans-
formação da sociedade brasileira rumo à revolução 
pela educação, pedimos o apoio de nossos pares para 
a aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, – Senador Cristovam Bu-
arque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009

Conversão da Medida Provisória nº 459, de 2009
Mensagem de veto
Texto compilado 
(Regulamento)

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida – PMCMV e a regularização fundiá-
ria de assentamentos localizados em áreas 
urbanas; altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 
de junho de 1941, as Leis nos 4.380, de 21 
de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida 
Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.

O Vice-Presidente da República, no exercício do 
cargo de Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 
....................................................................................

Art. 82-A. Enquanto não efetivado o aporte de 
recursos necessários às subvenções econômicas de 
que tratam os incisos I e II do art. 2o e o art. 11 desta 
Lei, observado o disposto na lei orçamentária anual, 
o agente operador do FGTS, do FAR e do FDS, que 
tenha utilizado as disponibilidades dos referidos fundos 
em contratações no âmbito do PMCMV, terá direito ao 
ressarcimento das quantias desembolsadas, devida-
mente atualizadas pela taxa Selic. (Incluído pela Lei 
nº 12.424, de 2011)

Art. 82-B. O PMCMV, nos termos do art. 1o desta 
Lei, tem como meta promover a produção, aquisição, 
requalificação, e reforma de dois milhões de unidades, 
a partir da publicação desta Medida Provisória, a de-
zembro de 2014, respeitados os valores consignados 
nas respectivas leis orçamentárias anuais. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 514, de 2010)

Parágrafo único. As diretrizes para a continuida-
de do programa serão definidas no plano nacional de 
habitação a ser apresentado pelo Poder Executivo, 
no prazo de que trata o caput, mediante projeto de 
lei. (Incluído pela Medida Provisória nº 514, de 2010)

Art. 82-B. O PMCMV, nos termos do art. 1o desta 
Lei, tem como meta promover a produção, aquisição, 
requalificação e reforma de dois milhões de unidades 
habitacionais, a partir de 1o de dezembro de 2010 até 31 
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de dezembro de 2014, das quais, no mínimo, 220.000 
(duzentas e vinte mil) unidades serão produzidas por 
meio de concessão de subvenção econômica na for-
ma do inciso I do § 1o do art. 6o-B, nas operações de 
que trata o inciso III do caput do art. 2o, a beneficiários 
finais com renda de até R$ 1.395,00 (mil, trezentos e 
noventa e cinco reais), respeitados os valores con-
signados nas respectivas leis orçamentárias anuais. 
(Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

Parágrafo único. As diretrizes para a continuidade 
do programa poderão ser complementadas no plano 
nacional de habitação a ser apresentado pelo Poder 
Executivo federal mediante projeto de lei. (Incluído pela 
Lei nº 12.424, de 2011)

Art. 82-C. Para o exercício de 2011, a União fica 
autorizada a utilizar os recursos previstos nos arts. 2o, 
5o, 12, 18 e 19 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.424, 
de 2011)

Art. 82-D. No âmbito do PMCMV, no caso de 
empreendimentos construídos com recursos do FAR, 
poderá ser custeada a edificação de equipamentos 
de educação, saúde e outros complementares à ha-
bitação, inclusive em terrenos de propriedade públi-
ca, nos termos do regulamento. (Incluído pela Lei nº 
12.722, de 2012)

§ 1o A edificação dos equipamentos de que trata 
o caput está condicionada à existência de compromis-
so prévio do Governo Estadual, Municipal ou Distrital 
em assumir a operação, a guarda e a manutenção do 
equipamento, imediatamente após a conclusão da obra, 
e colocá-lo em funcionamento em prazo compatível 
com o atendimento da demanda do empreendimen-
to, nos termos do regulamento. (Incluído pela Lei nº 
12.722, de 2012)

§ 2o Caso a operação não seja iniciada no prazo 
previsto no termo de compromisso, o ente responsável 

deverá ressarcir o FAR com os recursos gastos com 
a edificação, devidamente atualizados. (Incluído pela 
Lei nº 12.722, de 2012)

§ 3o Os equipamentos de que trata o caput serão 
incorporados ao patrimônio do ente público proprie-
tário do terreno no qual foi realizada a edificação ou 
doados ao ente público responsável pela operação, 
guarda e manutenção, caso a edificação seja realiza-
da em terreno de propriedade do FAR. (Incluído pela 
Lei nº 12.722, de 2012)

§ 4o Quando a edificação tiver que ser realizada 
em terreno cuja propriedade não seja do ente público 
responsável pela operação, guarda e manutenção dos 
equipamentos, o termo de compromisso deverá con-
tar com a participação de todos os entes envolvidos 
como também prever a obrigação de transferência do 
uso ou da propriedade para o mencionado ente res-
ponsável pela operacionalização. (Incluído pela Lei nº 
12.722, de 2012)

Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 7 de julho de 2009; 188o da Independên-
cia e 121o da República.
....................................................................................

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; de Educação, 
Cultura e Esporte; e de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– O projeto de lei que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 122, de 2013, do 
Presidente da Comissão Assuntos Sociais, que comu-
nica a apreciação, em caráter terminativo, do Projeto 
de Lei do Senado nº 338, de 2012. 

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO No 122/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 22 de maio de 2013.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado no 338, de 2012, 
que acrescenta dispositivo à Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente e dá outras providências, para 
tornar obrigatória a distribuição, pelo Poder Público, 
de comprimidos de zinco às crianças portadoras de 
quadro diarréico, de autoria do Senador Tomás Correia.

Respeitosamente – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 122, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 99, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, que comu-
nica a apreciação, em caráter terminativo, do Projeto 
de Lei nº 185, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. No 99/2013/CMA

Brasília, 21 de maio de 2013.

Assunto: Turno Suplementar do Substitutivo ao PLS 
185, de 2011.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, na 13a Reunião Extraordinária de 21-5-2013, sub-
meteu o substitutivo integral oferecido ao Projeto de 
Lei do Senado no 185, de 2011, a turno suplementar 
de discussão.

Como não foram apresentadas emendas durante 
a discussão suplementar, o substitutivo foi definitiva-
mente adotado sem votação, nos termos do artigo 284 
do Regimento Interno do Senado Federal.

Nestes termos, encaminho o projeto para as de-
vidas providências.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Com referência ao Ofício nº 99, de 2013, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que o Pro-
jeto de Lei nº 185, de 2011, seja apreciado pelo Plenário, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A Presidência comunica o término do prazo estabe-
lecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, em 25 de maio do corrente, para apresentação 
de projeto de decreto legislativo regulando as relações 
jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 586, de 
2012, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº 
2, de 2013, e cujo prazo integral de vigência expirou 
em 18 de abril de 2013.

Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista 
destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 
3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– A Presidência recebeu o Aviso nº 593, de 2013, na 
origem, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão nº 1.157, de 2013, bem como dos res-
pectivos Relatório e Voto que o fundamentam, referente 
à auditoria das obras objeto de termo de compromisso 
celebrado entre a Secretaria Nacional de Defesa Civil 
e o Governo do Estado do Piauí (TC 011.416/2010-6).

O Aviso foi anexado ao Requerimento nº 49, 
de 2009.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 593-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 15 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção à Solicitação do Congresso Nacional de 
20-4-2010, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário 
desta Corte nos autos do processo nº TC 011.416/2010-
6, na Sessão Ordinária de 15-5-2013, acompanhado 
do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Presidência 
serão posteriormente comunicadas. 

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Requerimento vai ao Arquivo. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido para fazer uso da palavra, em permuta 
com o Senador Paulo Paim, o orador inscrito Senador 
Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, Se-
nadora Ana Amélia, na semana passada, o Presidente 
do STF, o Ministro Joaquim Barbosa, fez declarações 
extremamente duras sobre políticos, partidos e, em 
consequência, o Congresso também.

Eu, sinceramente, creio que aquelas opiniões 
representam uma verdade, mas que não fica bem na 
boca de um Presidente do Supremo Tribunal, diante 
da necessidade de zelarmos pelas instituições demo-
cráticas e pelo equilíbrio entre os três Poderes. Apesar 
de ser uma declaração que compromete o equilíbrio 
nos três Poderes, a verdade também, além do que ele 
disse, é que a opinião pública comemorou o que ouviu.

Veja bem, Senadora, a opinião pública comemo-
rou uma declaração que, de certa maneira, atrapalha, 
dificulta o equilíbrio entre os três Poderes. Eu creio que 
a gente deve refletir não só sobre as palavras dele, que, 
a meu ver, são verdadeiras, embora ele não devesse 
falar em público, mas devemos refletir por que o povo 
brasileiro gostou de ouvir da boca do Presidente do 
Supremo aquelas verdades, digamos assim. Porque, 
Senadora, o povo está com sede de indignação; o povo 
está um pouco cansado de nós usarmos a lógica para 
defendermos coisas quando o povo está é com raiva. 
Nós precisamos ganhar a opinião pública do ponto de 
vista moral, e não apenas do ponto de vista político.

O Brasil é um país que se caracteriza por falta 
de indignação diante dos absurdos que caracterizam 
nossa sociedade. E não é de hoje. Durante quatro 
séculos, este País assistiu, com toda a tranquilidade, 
sem qualquer manifestação de indignação, à escravi-
dão – inclusive de antepassados do Ministro Joaquim 
Barbosa. Assistia-se à escravidão sem indignação. E 
alguns que começaram a ser contra a escravidão co-
meçaram a usar análises lógicas de que o trabalho livre 
era mais eficiente do que o trabalho escravo.

Naquele momento, século XIX, tempo já passado 
do próprio Iluminismo, ainda havia escravidão no Brasil. 
Nada disso levaria à abolição da escravidão. A abolição 
só começou a ganhar corpo quando se passou a ideia 
de raiva, vergonha e indignação com a escravidão.

E não foi só aqui. Na Inglaterra, o grande abo-
licionista William Wilberforce disse uma vez que só 
conseguiu começar a ganhar quando sentiu que, do 
ponto de vista moral, a população estava descobrin-

do que era indigno um país ter escravidão. Nós não 
tínhamos indignação, por exemplo, diante de dez mi-
lhões de analfabetos adultos. Um país que tem 4,5 
trilhões de renda nacional precisaria de 0,000 disso 
para abolir a escravidão, quase nada. Bastava aplicar, 
usar um pouquinho os 6,5 milhões de universitários 
para que fossem alfabetizadores por algum tempo, e 
a gente erradicava o analfabetismo. Por exemplo, se 
não pegassem todos os 6,5 milhões de universitários, 
bastavam aqueles que recebem dinheiro público para 
os seus cursos, seja em universidades estatais, seja 
com o dinheiro do ProUni.

É fácil conseguir isso, mas nós não temos indig-
nação com o fato de o Brasil, em pleno século XXI, ter 
tantos analfabetos adultos. Não nos indigna sermos 
culpados e responsáveis por isso. Nós não sofremos 
de uma indignação na sociedade brasileira diante de 
termos crianças abandonadas; diante de que, daque-
las que não estão abandonadas, 3% delas não entram 
nem se matriculam em escola; e de que, daquelas 
que estão matriculadas, a imensa maioria estuda em 
pseudoescolas. Na verdade, nem estudam, elas fre-
quentam; na verdade, elas nem frequentam, elas vão 
à escola, um dia, outro não. Elas assistem? Não, na 
verdade, elas nem assistem, elas apenas comparecem. 
E comparecem, muitas vezes, por causa da merenda 
escolar e não da escola.

Falta indignação da sociedade brasileira diante 
das injustiças, dos equívocos, das maldades que nós 
cometemos. Felizmente, Senadora Ana Amélia, tem 
surgido a indignação, realmente, em relação à corrup-
ção no comportamento dos políticos. Ainda não temos 
uma indignação diante da falta de ética nas prioridades, 
em como usamos o dinheiro público, como aqui se fez 
um estádio de R$1,6 bilhão, uma prioridade claramente 
equivocada, como está hoje em um belo editorial do 
Jornal de Brasília.

Falta essa indignação. E o que fez com que o 
Ministro no Supremo seja aplaudido, Senador Moza-
rildo, reconhecido pela declaração dele, é esta sede 
de indignação que o povo começa a ter. Quando isso 
começar a crescer, quando a indignação crescer diante 
do analfabetismo de adultos, diante das escolas sem 
qualidade, diante das sucessivas greves que os pro-
fessores são obrigados a fazer, quando a indignação 
crescer nesses setores, como cresceu um século e 
meio atrás diante da realidade da escravidão, só aí é 
que o Brasil vai começar a mudar.

O nosso trabalho aqui hoje, no Senado, é menos 
de passar um argumento lógico em defesa das coisas 
boas do que passar a manifestação ética da imoralida-
de, da imoralidade que caracteriza uma sociedade com 
características de desigualdade social, de abandono da 
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infância, de qualidade escolar, da forma como está, de 
uma saúde que não funciona. Despertar o povo para 
essa indignação é a principal tarefa, a meu ver, hoje, 
de um político que quer um Brasil melhor. Como foi 
com Joaquim Nabuco despertar a indignação diante 
da escravidão, hoje é despertar a indignação da popu-
lação diante da falta de ética no comportamento dos 
políticos, que o Ministro Joaquim Barbosa disse, e da 
falta de ética na prioridade das políticas, que ele não 
disse, talvez até porque compita mais a nós próprios 
aqui dentro falar.

É sobre isso, Srª Presidenta, que vim falar, lem-
brando que, do ponto de vista lógico, é uma declara-
ção negativa, para as instituições brasileiras, aquelas 
verdades saírem da boca do Presidente de um dos 
Poderes nos criticando. Nós que deveríamos, pelo 
menos, fazer o outro Poder funcionar.

E o povo aplaude porque viu naquela declaração a 
indignação que hoje falta no Brasil. A indignação diante 
da imoralidade que caracteriza a maneira como nós 
não apenas nos comportamos, mas como definimos 
as prioridades deste País.

Por isso, mesmo sabendo que, logicamente, é 
uma declaração que incomoda o equilíbrio das insti-
tuições democráticas, eu entendo perfeitamente que 
ele a tenha feito e até me regozijo da contribuição que 
dá para o papel que nós deveríamos estar fazendo, 
que é provocar uma indignação neste País diante dos 
absurdos que caracterizam a nossa sociedade, pela 
desigualdade, pela maldade com que nós fazemos os 
assuntos públicos no País.

Era isso, Srª Presidenta, que eu queria deixar 
aqui manifesto nesta tarde.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Cumprimento o Senador Cristovam Buarque 
pela abordagem desse tema.

De fato, houve uma sequência de reações a essa 
manifestação do Ministro Joaquim Barbosa, que talvez 
tenha dito algumas verdades inconvenientes. 

Quanto a isso, também a verdade inconveniente 
nos é chocante, porque estamos acostumados a não 
reagir a essas injustiças e a essa situação, quando 
nós deveríamos combatê-las. Devemos ser vigilan-
tes permanentemente, como prega V. Exª e como 
eu defendo, à questão relacionada à corrupção, às 
desigualdades, enfim, à falta de critérios na escolha 
de prioridades.

De qualquer modo, quando o Ministro diz que 
nós não legislamos, ele tem razão. Mas ele deveria 
ter completado que nós não legislamos por causa da 
hipertrofia que nos impõe o Poder Executivo, sufocan-
do esta Casa com o excesso de medidas provisórias.

A essa outra verdade deveria de sido aposta uma 
vírgula, porque acontece assim. Mas isso não foi dito. 
Parece que só nós temos de fazer autocrítica. Mas 
também é preciso avaliar essa relação desigual entre 
os Poderes Executivo e Legislativo.

Então, eu queria me associar ao que disse V. Exª 
a respeito dessa matéria, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dora Ana Amélia, eu gostaria de pedir, em primeiro 
lugar, que ficasse registrado nos Anais da Casa, na 
sessão da tarde, o pronunciamento que fiz pela ma-
nhã. Como são aproximadamente 50 folhas, acabei 
não lendo na íntegra o pronunciamento, embora tenha 
lido e comentado a maioria. Se for possível, peço que 
fique registrado nos Anais da Casa o pronunciamento 
em que faço homenagem aos 70 anos da nossa CLT.

Em seguida, eu gostaria também de fazer dois 
registros. Um deles – e V. Exª, todo ano, também acom-
panha – é sobre a Feira do Livro de Porto Alegre.

Desejo registrar que recebemos em audiência 
aqui no Senado o Sr. Osvaldo Santucci Junior, Pre-
sidente da Câmara do Livro. Tivemos uma conversa 
informal, quando ele convidou a nós todos, tenho cer-
teza, Deputados e Senadores, para participarmos da 
50ª edição da feira, que vai se realizar no período de 
1º a 17 de novembro.

A feira de Porto Alegre é um dos eventos mais 
populares da América Latina. Na edição do ano passa-
do, 1,3 milhão de pessoas visitou o evento, que contou 
com 146 estandes.

A feira acontece na Praça da Alfândega, um es-
paço central da cidade, 

facilitando o acesso em um lugar sem igual, 
gostoso, onde as crianças inclusive se estendem 
lendo livros pelo cais do porto, preparado com esse 
objetivo. A praça possibilita ao leitor ali ler, pesqui-
sar à sombra de jacarandás e fazer uma longa e bela 
viagem por histórias que encantam a alma e mexem 
com o coração.

A Feira de Porto Alegre, uma das mais antigas 
do País, como dizia antes, é considerada a maior da 
América Latina a céu aberto. Além de espaços des-
tinados aos expositores e à promoção de atividades 
artísticas e culturais em torno do livro e da leitura, a 
feira oferece ainda atividades para públicos de todas 
as idades.

Anualmente, eu participo, há mais de duas dé-
cadas, da feira. Em novembro, essa agenda é para 
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mim intocável, não há como pedir para trocar a data, 
porque é um evento em que aproveito para discorrer 
sobre o livro que lanço todo ano e, ao mesmo tempo, 
um contato direto com o povo gaúcho, na medida em 
que em torno de 2 mil autógrafos é o que nós acaba-
mos tendo a alegria de assinar para os que lá vão para 
esse contato direto com a gente.

Confesso que é um momento ímpar. O contato 
com o público e o carinho de todos é difícil de repro-
duzir em palavras. Por isso falo tanto desse momento.

Um evento desse não acontece sem o apoio de 
setores organizados da sociedade, de empresas, do 
Governo, da Prefeitura, do Governo do Estado, enfim, 
das associações da sociedade civil, ligadas de uma 
forma ou de outra à cultura, ao saber e à troca de in-
formação.

A Caixa, banco oficial da Feira do Livro, tem 
apoiado esse evento relevante em prol da cultura gaú-
cha e brasileira.

Tenho certeza de que esta nova edição será 
ainda melhor e que os fiéis patrocinadores seguirão 
apoiando o evento.

Parabéns a todos aqueles que trabalham em prol 
da cultura brasileira. É uma alegria poder participar da 
Feira do Livro todos os anos.

E também queria, Srª Presidenta, fazer um regis-
tro sobre a posse do Juiz de Direito Sebastião Coelho 
da Silva no cargo de Desembargador do Tribunal de 
Justiça do DF e dos Territórios.

Faço aqui um registro rápido sobre o convite que 
recebi do Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, Desembargador Dácio Vieira. 
O Desembargador nos convida para a solenidade de 
posse do Juiz de Direito Sebastião Coelho da Silva, 
no cargo de Desembargador dessa Corte. O evento 
aconteceu no dia 24, mas, infelizmente, não pude estar 
presente. Por isso, faço esta minha justificativa.

O magistrado é natural de Alagoas, ingressou na 
magistratura do Distrito Federal como Juiz de Direito 
Substituto, em outubro de 1991, e foi avançando em 
sua carreira. O Juiz Sebastião foi Diretor da Amagis/
DF – Associação dos Magistrados do Distrito Federal 
em cinco mandatos, fazendo parte da atual direto-
ria. No transcorrer de sua carreira, foi homenageado 
com as seguintes condecorações: Cidadão Honorário 
de Brasília, Medalha Tiradentes da Polícia Militar do 
Distrito Federal, Medalha Dom Pedro II do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Enfim, agradeço o convite. Sei que foi uma grande 
atividade. Estavam lá lideranças de todo o País. Fica 
aqui o meu desejo de pleno sucesso ao Desembar-
gador Sebastião Coelho da Silva nesse novo desafio 
que tem pela frente.

Por fim, Srª Presidente, eu queria cumprimentar a 
iniciativa que tivemos lá no Rio Grande. O Rio Grande 
do Sul está se tornando um Estado precursor na aplica-
ção de medidas que vão ao encontro da tão almejada 
igualdade social e racial na educação, no trabalho, na 
religiosidade, em todos os sentidos.

Na última sexta-feira, 24 de maio, tivemos duas 
atividades importantes no Rio Grande: o lançamento 
oficial do Conselho do Povo de Terreiro do Estado do 
Rio Grande do Sul, à tarde, no Palácio Piratini – o Rio 
Grande do Sul é o primeiro Estado brasileiro a criar 
esse colegiado, sob a orientação do Governador Tar-
so Genro –, e o seminário Oportunidades para a Ju-
ventude Negra, promovido pela Seppir, que também 
foi um sucesso.

O Comitê Estadual tem como objetivo sugerir e 
elaborar políticas públicas voltadas ao nosso povo e a 
toda a nossa gente. Composto por seis representantes 
do Governo Estadual e 24 membros da sociedade civil, 
o colegiado atende a uma reivindicação do movimento 
social apresentada ainda no ano passado e debatida 
na Câmara Temática Proteção Social, do Conselhão.

Entre as suas principais tarefas, está a de orga-
nizar uma conferência para a criação do Conselho do 
Povo, órgão que terá a incumbência de promover a 
igualdade racial.

O Comitê Estadual do Povo foi criado através do 
Decreto nº 50.112, publicado no Diário Oficial do Es-
tado, no dia 27 de fevereiro de 2013.

O grupo terá três meses para apresentar ao Go-
vernador um relatório com diagnóstico, propostas es-
pecíficas e cronograma de atividades.

Também na sexta-feira, Porto Alegre sediou o 
“Seminário Oportunidades para a Juventude Negra”, 
quinto da série de debates promovidos pela Seppir, 
na etapa preparatória da III Conferência Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial (III Conapir), que 
acontece de 5 a 7 de novembro, aqui em Brasília, so-
bre o tema Democracia e Desenvolvimento por um 
Brasil Afirmativo.

Além de Porto Alegre, outras capitais sediaram 
os debates: Salvador– BA tratou sobre “Representação 
Política e Enfrentamento ao Racismo”; Recife discutiu 
“Trabalho e Desenvolvimento: Capacitação Técnica, 
Emprego e População Negra”; São Paulo abordou “De-
senvolvimento e Mulher Negra”, enfim, contra as mu-
lheres negras, brancas, contra todo tipo de preconceito; 
Belém do Pará discutiu “Territórios Tradicionais Negros: 
Desenvolvimento e Enfrentamento ao Racismo”.

Passados 125 anos de promulgação da Lei Áu-
rea, o Brasil ainda busca a verdadeira libertação do 
seu povo discriminado. 
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A democracia racial e o respeito às diversidades 
sociais e culturais é um horizonte a ser alcançado.

Já fizemos muito, mas, como eu digo, há muito, 
muito ainda, para ser feito. Lembro aqui a importância 
de termos aprovado, por unanimidade, nesta Casa, 
o Estatuto da Igualdade Racial e o sistema de cotas.

Lembro aqui que estamos para votar ainda este 
ano o Estatuto da Pessoa com Deficiência, e já há um 
grande entendimento. Fiz parte de um GT organizado 
pela Ministra Maria do Rosário, que chegou a um en-
tendimento para que o estatuto seja votado nas duas 
Casas ainda este ano. Esse estatuto vai dar mais um 
passo na linha de políticas públicas para as pessoas 
com deficiência.

Por fim, Srª Presidenta, eu termino da mesma 
forma que comecei esta fala, agradecendo a todos 
pelo evento que realizamos neste plenário, na parte 
da manhã, às Senadoras e aos Senadores – como o 
Senador Mozarildo, que está aqui até agora – que dele 
participaram, aos Deputados, às centrais sindicais, às 
confederações, às entidades de aposentados e pen-
sionistas e às entidades ligadas à juventude brasileira.

Foi um evento que contou com a presença do 
Presidente da Anamatra, do Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, de representantes como o do 
Ministério Público do Trabalho, na figura, também, do 
seu Presidente, e das centrais sindicais e confedera-
ções, como também a Cobap. Fizemos um amplo de-
bate sobre a importância da CLT – Consolidação das 
Leis do Trabalho.

Todos foram unânimes em dizer que nós não 
abrimos mão de termos o direito consagrado na CLT 
aplicado. São 70 anos de vida da CLT e é inadmissí-
vel que alguém venha propor, por exemplo, a flexibili-
zação, dizendo que o negociado pode estar acima do 
legislado. É um equívoco. Eu disse, na minha fala, que, 
nos países de primeiro mundo que abriram mão dos 
direitos dos trabalhadores, o desemprego hoje está 
em torno de 27%. Aqui, no Brasil, nós estabelecemos 
a resistência, não deixamos violar, violentar a CLT, e 
o desemprego é de 4,2%.

Nós deixamos muito claro – não só eu, mas to-
dos que usaram a palavra e me refiro a V. Exª, Sena-
dor Mozarildo, porque aqui estava –, todos, todos que 
usaram a palavra defenderam essa jovem senhora de 
70 anos, que é a CLT. Ao contrário do que alguns di-
ziam, ela esteve sempre à frente do seu tempo, tanto 
é que, infelizmente, os dados mostram que, mesmo 
aqui no Brasil, inúmeros trabalhadores não têm ain-
da os direitos que estão na CLT. Então, como vamos 
revogar algo que não foi sequer aplicado para o total 
da população?

Citei um dado de que, nos últimos dez anos, nós 
tiramos do regime da escravidão 43 mil pessoas no 
Brasil. Esse embate ainda continua por parte do Mi-
nistério do Trabalho, por parte dos fiscais do trabalho. 
Nós temos que avançar na legislação e não retroceder. 
A CLT, como eu digo sempre, cumpre um papel fun-
damental na relação empregado e empregador. É ela 
que baliza, que busca o equilíbrio. Ela, na verdade, é 
um instrumento fundamental tanto para o empregado 
quanto para o empregador.

Querer revogar a CLT ou querer criar o tal de Sim-
ples trabalhista, ou querer criar que o contrato pode 
ser eventual ou por hora de trabalho, ou avançar na 
terceirização, ou mesmo, como eu dizia, buscar essa 
palavrinha, que eu não gosto nem de repetir, de que 
devemos flexibilizar, nós estaremos, na verdade, re-
trocedendo em relação à política de direitos humanos. 
Se nós queremos ter trabalho com dignidade é preciso 
que a CLT seja a base e dali para cima, sim, aí pode-
mos negociar outros avanços.

Todos aqui, repito, Srª Presidenta, não tiveram 
nenhuma dúvida ao reafirmarem que nós aqui faremos 
o bom debate, o bom combate para que não haja retro-
cesso em relação à legislação assegurada na própria 
Constituição e também na CLT.

Era isso, Srª Presidenta. Agradeço a tolerância 
de V. Exª e peço que considere na íntegra os meus 
quatro pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, essa é uma sessão histórica. Fazemos hoje 
aqui uma justa homenagem a uma nobre senhora que 
completa 70 anos.

Nossos queridos convidados, ela é jovem, pois 
sempre esteve à frente do seu tempo. O arco que lan-
ça a flecha em direção ao alvo, a justiça para todos.

Nem sempre entendida, compreendida, mas fir-
me. Ela representa a clava da justiça. 

A CLT constitui aquela espécie rara de cons-
truções jurídicas longevas, pois vai ultrapassando a 
sua sétima década. Esse fato, que por si só causa 
impressão, nos faz perguntar sobre as razões dessa 
longevidade.

No nosso País, que divide as leis entre as leis 
que “pegam” e as que “não pegam”, parece muito raro 
encontrar legislação que desfrute totalmente da legiti-
midade e da credibilidade popular que a CLT usufrui. 

Em minha opinião, as diversas homenagens que 
se vêm realizando ao longo deste ano para celebrar os 
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70 anos da promulgação, pelo Presidente Getúlio Var-
gas, do Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, 
são plenamente justificadas, e devem atender dois 
propósitos principais: cumpre, primeiramente, resgatar 
a enorme importância histórica dessa que é uma das 
normas trabalhistas mais avançadas do mundo, e que 
se constituiu num marco ao inserir, de forma definitiva, 
os direitos trabalhistas na legislação brasileira; além 
disso, eventos como este constituem ocasião propícia 
para mostrarmos os interesses que se escondem por 
trás das propostas de desmonte da CLT.

É preciso ter sempre muito claro que a CLT tor-
nou-se uma referência como legislação social pelo fato 
de haver nascido com a gloriosa missão de equilibrar 
uma relação sempre marcada pela injustiça e pela 
desigualdade, de proteger o lado mais frágil dessa 
relação desigual, no mundo do trabalho. 

E é essa missão que a CLT vem cumprindo ao 
longo dos últimos setenta anos.

Não podemos deixar que ninguém, jamais des-
construa esse marco legal, caso contrário teremos a 
desenfreada prevalência do poder econômico sobre os 
legítimos direitos de um povo que não detém capital, 
mas que participam, com seu trabalho, do processo 
de produção da riqueza da Nação.

Como explica o jurista uruguaio Oscar Ermida 
Uriarte:

“Antes da dignidade e centralidade do trabalho, 
surge o trabalho indigno e a necessidade de 
se reconhecer a dignidade humana” 

Com efeito, para que a noção moderna de tra-
balho pudesse se consolidar foram necessários dois 
fenômenos de importância mundial: a Revolução Indus-
trial, no campo econômico, e a Revolução Francesa, 
no campo político-jurídico. 

As condições de trabalho vigentes a partir da 
Revolução Industrial, em contraposição ao ideário 
humanista da Revolução Francesa, abriram caminho 
para o reconhecimento da centralidade do trabalho, da 
sua especial dignidade.

Dessa evolução, começam a surgir as primeiras 
normas de proteção aos trabalhadores e, em 1919, é 
criada a Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
Vinte e quatro anos depois, em 1943, é promulgada 
a nossa CLT.

Meus amigos e minhas amigas. 
A CLT é um autêntico patrimônio do povo bra-

sileiro pela relevância dos direitos que ela assegura, 
direitos como a Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, vale-transporte, férias, adicional noturno, sa-
lário mínimo, licença-paternidade, 13º salário, FGTS, 

PIS, carga horária, descanso remunerado, entre tan-
tos outros. 

Como qualquer outro ramo do Direito, também 
o Trabalhista deve, para permanecer eficaz, adequar-
-se aos avanços da sociedade brasileira nos âmbitos 
econômico, social e cultural. 

Por certo precisamos ajustar o Direito do Traba-
lho aos novos paradigmas impostos pelas inovações 
tecnológicas e pelo processo de globalização. 

O problema está no conteúdo que deve ter essa 
modernização.

Defendemos, portanto, que se preservem os me-
canismos jurídicos de proteção do trabalho, atualizan-
do-os frente às inovações. 

No entanto, mais do que meramente preservar os 
direitos adquiridos pelos trabalhadores, defendemos a 
necessidade de avanços concretos nesses mecanis-
mos de proteção, expandindo-os progressivamente.

A modernização que defendemos não represen-
ta, de forma alguma, obstáculo ao desenvolvimento 
econômico. 

Ela se posiciona, contudo, contra qualquer forma 
de retrocesso social, exigindo que se faça a necessá-
ria conciliação entre o desenvolvimento econômico, o 
desenvolvimento social e a melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores.

Minhas senhoras e meus senhores, como men-
cionei há pouco, todos concordam com a necessida-
de de se modernizar a legislação que regulamenta as 
relações de trabalho no Brasil. 

É irônico – tristemente irônico – constatar que 
muitas das propostas atualmente apresentadas de 
“modernização” da legislação trabalhista advogam, 
simplesmente, o retorno à idade das cavernas.

O que essa ideologia está a defender é uma 
modernização às avessas, um verdadeiro retrocesso 
social, sob o pretexto da promoção da competitividade 
dos empreendimentos econômicos. 

Tudo à custa da precarização das condições de 
vida dos trabalhadores.

É irônico e cruel, também, que essas propostas 
sejam apresentadas para solucionar uma “suposta” 
crise econômica. Alias, crise que nunca chegou aqui, 
visto que o desemprego na Europa chega a 26%, e no 
Brasil está em 4,2%, em quase pleno emprego. 

Está absolutamente evidente que a crise econô-
mica que atinge milhões de famílias ao redor do mun-
do desde 2008 – com desemprego e arrocho salarial 
– foi desencadeada pelos donos do capital, de forma 
irresponsável, pensando somente no lucro sem me-
dir as consequências sociais, econômicas e políticas. 
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Foram estas medidas de desregulamentação do 
sistema financeiro, de concessão de completa liberda-
de para os especuladores e a completa flexibilização 
dos direitos dos trabalhadores que ocasionaram mais 
uma crise internacional. 

E, como sempre, quem sofre as consequências 
na própria pele são os assalariados, trabalhadores 
da ativa, aposentados e pensionistas, sejam da área 
civil ou militar. 

Esses discursos de “modernização” martela-
dos com insistência não passam de um amontoado 
de falácias, habilmente articuladas com o objetivo 
de preservar a vigente ordem econômica: dar mais 
para quem tem muito e menos para quem não tem 
quase nada.

Parte significativa de nossa economia está ain-
da na informalidade. As desigualdades econômicas e 
sociais, apesar dos avanços registrados ao longo da 
última década, são ainda enormes. 

Continuamos, em pleno século XXI, a conviver 
com um número escandaloso de trabalhadores sub-
metidos a condições indignas de trabalho ou reduzidos 
a condição análoga à de escravos. 

Os aposentados e pensionistas assistem os seus 
salários despencarem ano após ano.

A infâmia representada pela exploração do traba-
lho infantil perdura nas mais diversas regiões.

Antes de embarcarmos na balela da flexibilização, 
da prevalência do negociado sobre o legislado, deve-
mos ter bem claros os dados da realidade nacional. 

Os trabalhadores negros recebem menores sa-
lários... que igualdade é esta? E as mulheres que re-
cebem salários muito inferiores aos dos homens? Que 
igualdade é esta? 

Grande parte dos trabalhadores não tem sequer 
a sua carteira de trabalho assinada. Que igualdade é 
esta? Mas a Constituição diz que ninguém pode ser 
discriminado. 

É fácil constatar, ademais, que a violação dos di-
reitos trabalhistas atinge prioritariamente os segmentos 
mais vulneráveis dos trabalhadores, não sindicaliza-
dos, fomentando, assim, o preconceito e a pobreza. 

Somente no ano de 2010, ingressaram na Justi-
ça do Trabalho 3 milhões e 300 mil novos processos, 
na sua maioria veiculando reclamações concernentes 
ao descumprimento das mais elementares obrigações 
trabalhistas, como o registro do contrato de trabalho 
em carteira profissional ou o pagamento de verbas 
rescisórias.

Em face dessa realidade, é de se perguntar: Como 
pode alguém advogar a flexibilização dos direitos dos 
trabalhadores no Brasil?

Srªs e Srs. Senadores: hoje, tal como setenta 
anos atrás, quando a CLT foi criada, permanece ne-
cessária a existência, no Direito do Trabalho, de um 
núcleo duro que assegure a dignidade própria do ser 
humano que executa o trabalho. 

E, por ser irrenunciável, esse núcleo duro não 
pode estar sujeito a qualquer espécie de flexibiliza-
ção da CLT.

Esse núcleo duro não se esgota nos direitos re-
conhecidos constitucionalmente. Além de direitos re-
lacionados à saúde e à segurança do trabalhador, ele 
abrange direitos econômicos. 

Uma legislação trabalhista modernizada deve 
ampliar o prazo de licença paternidade e maternidade, 
como um direito, propiciando um maior compartilhamen-
to, na criação dos filhos entre homens e mulheres, da 
difícil tarefa de conciliação entre a família e o trabalho, 
com a melhoria das condições sociais das mulheres; 
deve definir que os contratos temporários e a tempo 
parcial são formas de precarização do trabalho;

E o trabalho terceirizado, tão denunciado pelos 
fiscais do trabalho. A cada dez acidentes com morte 
no trabalho, oito são de empresas terceirizadas. E as 
empresas que terceirizam não querem assumir a res-
ponsabilidade. 

É por tudo isso, meus prezados amigos, que re-
futamos, nos mais duros termos, as antigas e já des-
gastadas propostas de precarização, hoje travestidas 
em discursos de “modernização”.

Defender que o negociado prevaleça sobre o le-
gislado não é ser moderno, nem progressista; é, muito 
ao contrário, ser retrógrado. 

É posicionar-se contra o homem, a favor de uma 
ordem econômica oligárquica. É colocar-se a serviço 
dessa ordem injusta e perversa.

Minhas senhoras e meus senhores: ao tomar pos-
se, anos atrás, na Presidência da Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), 
o Dr. Cláudio José Montesso, abordando o tema da 
flexibilização, indagava: “Como se pode propor a reti-
rada de direitos que nem sequer foram adquiridos por 
grande parte dos trabalhadores brasileiros?”

É um questionamento ao mesmo tempo singelo 
e poderoso, que vai, em poucas palavras, ao cerne 
da questão. 

No Congresso Nacional, tramitam várias propos-
tas com esse sentido, como o Projeto de Lei no 951, 
de 2011, que cria o Simples Trabalhista, o Projeto de 
Lei no 4.330, de 2004, que trata da terceirização, e o 
Projeto de Lei no 1.463, de 2011, que cria um novo có-
digo do trabalho. 
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A posição da Anamatra, da qual compartilho, é 
de que a aprovação desses textos representaria “um 
grande retrocesso nos direitos trabalhistas no Brasil e 
uma afronta à Constituição Federal”.

Muito nos preocupa, também, a proposta de cria-
ção de duas novas formas de contratação, a eventual e 
a por hora trabalhada, mais um retrocesso que abriria 
espaço para o não-cumprimento da CLT e dos direitos 
sociais assegurados pela Constituição. 

Em todos os lugares em que houve flexibilização 
desenfreada, o desemprego aumentou. 

O que fomenta a geração de empregos é o de-
senvolvimento econômico, que não pode ter por pres-
suposto a precarização do trabalho. 

É fundamental, nessa medida, que o Brasil mante-
nha aderência a uma política que preze o crescimento 
econômico aliado ao desenvolvimento social, o qual 
depende, basicamente, do emprego de qualidade, com 
salários decentes.

Em muitos países em desenvolvimento, a bus-
ca por maior competitividade empresarial vem sen-
do feita por uma via muito equivocada, consistindo, 
fundamentalmente, na supressão ou redução de 
direitos sociais, com poucos investimentos realiza-
dos em ciência e tecnologia ou na qualificação do 
trabalhador.

Minhas senhoras e meus senhores:
O ex-Presidente da Anamatra, Dr. Renato 

Sant’Anna, apontou que a questão relativa aos direi-
tos do trabalhador é urgente no Brasil e no resto do 
mundo, sendo preciso desmistificar a ideia de que res-
peitar esses direitos implica aumento de custos para 
as empresas. 

Como aponta o atual presidente da Anamatra, 
Dr. Paulo Luiz Schimidt, precisamos ratificar a noção 
de que a CLT, os direitos trabalhistas, na verdade, re-
gulam a competição, sendo, nessa medida, benéficos 
para as empresas, tanto para emoregados como para 
empregadores. 

Nos, do Brasil, devemos observar atentamente a 
experiência dos países que adotaram a lógica da flexi-
bilização dos direitos trabalhistas. Foi um caos, todos 
perderam, levando a uma situação de instabilidade 
social, econômica e política. 

Não queremos que se repita, em nosso País, o 
aumento do desemprego verificado em países como 
a Argentina, a França e a Grécia. 

Muito menos poderíamos admitir uma situação 
de superexploração da mão de obra tal como se ob-
serva em diversos países da Ásia.

O Brasil atravessa o mais importante ciclo de 
desenvolvimento econômico e social da sua história. 

As propostas de enfrentar as consequências da 
crise econômica internacional com a supressão ou 
redução dos direitos sociais são verdadeiramente in-
decorosas, vergonhosas, um desastre. 

Defender a flexibilização das leis trabalhistas 
como caminho para o aumento da competitividade é, 
além de uma falácia, uma perversidade. 

Os trabalhadores e os aposentados não podem 
ser chamados, mais uma vez, a pagar a conta que não 
foi por eles gerada.

Devemos, isto sim, assegurar a preservação dos 
direitos já conquistados pelos trabalhadores, e avançar 
na formalização de novos direitos, garantindo a pro-
moção progressiva de padrões cada vez mais eleva-
dos de dignidade, de humanidade e de justiça social 
para todos. 

Ao analisarmos os setenta anos de vigência da 
CLT, fica bastante claro que ela tem cumprido fielmen-
te sua missão de proteger o trabalhador, de garantir 
mais equilíbrio à relação sempre injusta e desigual 
entre capital e trabalho.

Ao longo de seus setenta anos de existência, a 
CLT vem permanentemente influenciando na direção 
da solidariedade social, assegurando a correção de 
violações trabalhistas as mais diversas.

Ao participar deste evento em comemoração 
aos setenta anos da CLT, desejo apenas reiterar mi-
nha posição firmemente contrária a qualquer forma de 
retrocesso social.

Estaremos sempre na trincheira, sempre em de-
fesa de contínua melhoria das condições de vida dos 
trabalhadores.

Para finalizar, gostaria de tecer algumas palavras 
sobre a importância do Congresso Nacional nesse 
contexto aqui tratado. 

Os Senadores e os Deputados tem que estar 
atentos aos anseios da população e da nossa gente.

O Congresso Nacional tem que estar sintonizado 
com o rufar dos tambores que ecoa diariamente das 
ruas do nosso país, dos campos, das florestas.

Com o rufar que ecoa da gente sofrida com a 
seca que assola o nordeste, dos alagados das ca-
tastróficas enchentes, ou mesmo com o lamento das 
pessoas com deficiência que sofrem em virtude do 
preconceito. 

O Congresso deve identificar-se, por exemplo, 
com a dor sofrida por ocasião da maior tragédia de 
todos os tempos acontecida em Santa Maria. 

A população tem que ir para as ruas da seca que 
assola o nordeste, das enchentes, das catástrofes em 
virtude das agressões que o homem faz a natureza. 
Lamentamos o preconceito ao autistas no trabalho.
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Já fizemos muito: política de valorização do sa-
lário mínimo, Estatuto do Idoso, Estatuto da Igualdade 
Racial, escolas técnicas, bolsa família, ProUni, Políti-
ca de Cotas, Bolsa Permanência, Lei dos Autista, Lei 
Maria da Penha, Estatuto da Juventude. 

Recentemente o Congresso aprovou a PEC das 
Domésticas; o último bastião da escravidão. 

Chega a ser espantoso, que foi apenas agora, 
que se reconheceu que o trabalhador doméstico deve 
ter os mesmos direitos que qualquer outro trabalhador. 

Temos de saudar o fim dessa situação de discri-
minação e desigualdade totalmente injustificada.

Mas, meus amigos, minhas amigas, muito ainda 
precisa ser feito...

Um País sem miséria não discrimina a sua gen-
te por gênero, raça, cor, religião, orientação sexual... 
Temos ainda um longo caminho a percorrer.

O Brasil necessita da redução da jornada de tra-
balho, das atuais 44 horas semanais para 40 horas, 
sem redução salarial, nem que seja 1 hora por ano.

Seria um extraordinário avanço com geração 
de mais de três milhões de novos postos de trabalho.

Meus amigos, termino falando um pouco sobre a 
situação do trabalhador e a sua aposentadoria.

O Brasil aguarda, ansiosamente, o fim do fator 
previdenciário, considerado o maior inimigo dos traba-
lhadores. A lei mais cruel implantada no país depois 
da ditadura. 

Essa fórmula rouba na hora da aposentadoria 
cerca de 50% do salário da mulher, e de 45% do sa-
lário do homem. 

O Senado já aprovou, em 2008, a nossa pro-
posta que acaba de vez com o famigerado fator... 
Infelizmente, o projeto está parado há cinco anos na 
Câmara, na mão dos deputados federais. Não conhe-
ci ao longo da minha vida lei mais perversa e injusta 
do que essa.

Aliás, gostaria de dizer o seguinte. Quando se 
fala em acabar com o fator previdenciário, a primeira 
argumentação contrária é com relação ao déficit da 
previdência. Primeiro não é verdade, a Previdência 
urbana teve um superávit de 25 bilhões de reais no 
ano passado. 

Temos ainda um detalhe: o governo está deso-
nerando a folha de pagamento e, assim, abrindo mão 
de R$ 37 bilhões até o momento. 

Chega a ser engraçado ouvir daqueles que dizem 
que a Previdência está falida. Não podem pagar os 
aposentados, mas podem abrir mão de 40, 50 bilhões 
via desoneração da folha de pagamento. 

O Senado aprovou ainda em 2008 dois projetos 
de nossa autoria que vão ao encontro das lutas de mi-

lhões aposentados. O que recompõe o valor das apo-
sentadorias e pensões (PLS 58/2003) e o que reajusta 
as aposentadorias e pensões pelo mesmo percentual 
de aumento dado ao valor do salário mínimo. Esses 
dois projetos também estão lá na Câmara, dormindo 
nas gavetas das injustiças.

Por tanto, os aposentados precisam ser respei-
tados, precisam de aumentos dignos. Afinal de contas 
eles também ajudaram a construir este país

Senhoras e Senhores, a ‘desaposentadoria’, pro-
jeto apresentado por nós no ano de 2010 está pronto 
para ser votada no Plenário do Senado. 

A ‘desaposentadoria’ nada mais é que um grito de 
justiça e respeito a quem ajudou a construir este país. 
O cidadão se aposentou, voltou a trabalhar, voltou a 
contribuir e o que ele está pedindo é que essas novas 
contribuições que ele está pagando religiosamente 
para a Previdência entre no cálculo do benefício, ou 
seja, ele está pedindo uma revisão do seu benefício 
baseado nas 80 maiores contribuições. 

O Tribunal de Contas da União já reconhece a 
‘desaposentadoria’ para os servidores públicos. 

Também o Poder Judiciário tem reconhecido esse 
direito no caso dos aposentados pelo regime geral, mas 
o INSS insiste em indeferir as solicitações de renún-
cia, forçando os aposentados a recorrerem à Justiça.

Recentemente o STJ – Superior Tribunal de Jus-
tiça, por decisão da Primeira Sessão, sete a zero, con-
firmou o direito do cidadão a desaposentadoria sem 
devolução de valores.

Senhoras e Senhores, passados 125 anos da 
abolição da escravatura temos que lutar para aprovar 
a PEC 57 A /1999, do trabalho escravo, de autoria do 
ex-Senador Ademir Andrade que determina a expro-
priação de terras onde for constatada situação análoga 
ao trabalho escravo.

Os trabalhadores escravos no Brasil são, em sua 
maioria: migrantes, analfabetos, clandestinos, pessoas 
com deficiência, doentes, alcoolistas e pessoas que 
nunca tiveram um documento de identificação. 

Segundo dados da Divisão de Fiscalização para 
Erradicação do Trabalho Escravo do MTE, mais de 43 
mil trabalhadores foram resgatados entre 1995 e 2012 
em 3353 estabelecimentos inspecionados durante as 
operações de fiscalização para erradicação do traba-
lho escravo moderno.

O trabalho forçado, a servidão por dívida, a 
jornada exaustiva ou trabalho degradante, apesar 
de serem crimes tipificados no artigo 149 do Código 
Penal, ainda são uma realidade no campo e nas ci-
dades brasileiras.
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Prezadas Senhoras e Senhores, eu acredito que 
nós estamos caminhando no sentido de construir o 
Brasil que queremos. 

Acredito que se fizermos isso com fé e boa von-
tade, estruturados em bases sólidas como a justiça 
social, a igualdade de oportunidades, o respeito à dig-
nidade, certamente pousaremos nossos olhos sobre o 
justo tratamento que o nosso povo merece. 

Nem a ditadura teve coragem, ou covardia, de 
mutilar a CLT. 

E podem crer:
Jamais vamos nos omitir. Se tivermos que escre-

ver novos horizontes com a ponta das estrelas, nós o 
faremos com a mesma fé e paixão que a vida nos deu. 

Feliz Aniversário minha jovem senhora CLT pe-
los seus 70 anos!

Que Deus senhor do universo mande muita ener-
gia para os trabalhadores e aposentados. Eles mere-
cem.

Vida longa a nossa CLT
Era o que eu tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, desejo registrar que recebi em audiência 
o Sr. Osvaldo Santucci Junior, Presidente da Câmara 
do Livro. 

Numa conversa informal, recebi o convite para 
participar da 59º (quinquagésima nona) edição da Feira 
que se realizará no período de 1º a 17 de novembro.

A Feira é um dos eventos culturais mais popu-
lares do estado.

Na edição do ano passado (2012) 1,3 milhão 
de pessoas visitaram o evento, que contou com 146 
barracas. 

A Feira acontece na praça da Alfândega, um 
espaço central da cidade, facilitando o acesso em um 
local sem igual.

A praça possibilita ao leitor sentar à sombra de 
jacarandás e fazer uma longa e bela viagem por his-
tórias que encantam a alma.

A Feira de Porto Alegre, uma das mais antigas 
do País, é considerada a maior da América Latina à 
céu aberto. 

Além de espaços destinados aos expositores e 
à promoção de atividades artísticas e culturais em tor-
no do livro e da leitura, a feira oferece atividades para 
públicos de todas as idades.

Anualmente autografo na Feira.
Em novembro tenho agenda marcada nesse 

grande evento da cultura nacional. 

Confesso que é um momento ímpar. O contato 
com o público e o carinho que recebo é sem igual, di-
fícil de reproduzir em palavras.

Um evento desses não acontece sem o apoio de 
grandes empresas, do Governo Federal e de outras 
instituições ligadas à cultura. 

A CAIXA, banco oficial da Feira do Livro tem 
apoiado esse relevante trabalho em prol da cultura 
gaúcha e brasileira. 

Tenho certeza que esta nova edição será ainda 
melhor e que os fieis patrocinadores seguirão apoian-
do o evento.

Parabéns a todos aqueles que trabalham em prol 
da cultura brasileira.

Vida longa a Feira do Livro de Porto Alegre.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de fazer um registro sobre con-
vite que recebi do Presidente do Tribunal de Justiça 
do Distrito federal e dos Territórios, Desembargador 
Dácio Vieira.

Fui convidado para a solenidade de posse do 
Juiz de Direito Sebastião Coelho da Silva, no cargo 
de Desembargador desta Corte. O evento aconteceu 
no dia 24 e, em virtude de compromissos agendados 
previamente não pude comparecer. 

O magistrado, natural de Alagoas, ingressou na 
magistratura do Distrito Federal, como Juiz de Direito 
Substituto, em outubro de 1991 e foi avançando em 
sua carreira. 

O juiz Sebastião foi Diretor da Amagis/DF – As-
sociação dos Magistrados do Distrito Federal em cinco 
mandatos, fazendo parte da atual diretoria.

No transcorrer de sua carreira foi homenageado 
com as seguintes condecorações: Cidadão Honorário 
de Brasília, medalha Tiradentes da Polícia Militar do 
Distrito Federal, Medalha Dom Pedro II do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Agradeço o convite e desejo pleno sucesso ao 
Desembargador Sebastião Coelho da Silva, neste novo 
desafio que tem pela frente.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Rio Grande do Sul está se tornando um 
estado precursor na aplicação de medidas que vão ao 
encontro da tão almejada igualdade racial na educação, 
no trabalho, na religiosidade, nas terras.

Na última sexta-feira, 24 de maio, tivemos duas 
atividades importantes no meu estado:
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O lançamento oficial do Conselho do Povo de 
Terreiro do Estado do Rio Grande do Sul, à tarde, no 
Palácio Piratini. O Rio Grande do Sul é o primeiro Es-
tado brasileiro a criar este colegiado. 

E o seminário Oportunidades para a Juventude 
Negra, promovido pela SEPPIR.

Sr. Presidente, o Comitê Estadual do Povo de 
Terreiro tem como objetivo sugerir e elaborar políticas 
públicas voltadas ao povo de terreiro e às populações 
de ascendência africana.

Composto por seis representantes do Governo 
Estadual e 24 membros da sociedade civil, o colegia-
do atende a uma reivindicação do movimento social 
apresentada no ano passado e debatida na Câmara 
Temática Proteção Social, do Conselhão. 

Entre suas principais tarefas, está a de organizar 
uma conferência para criação do Conselho do Povo de 
Terreiro, órgão que terá a incumbência de promover 
a igualdade racial. 

O Comitê Estadual do Povo de Terreiro foi criado 
através do decreto 50.112, publicado no Diário Oficial 
do Estado no dia 27 de fevereiro de 2013. 

O grupo terá três meses para apresentar ao go-
vernador um relatório com diagnóstico, propostas es-
pecíficas e cronograma de atividades. 

Senhoras e Senhores, também na sexta-feira, 
Porto Alegre sediou o “Seminário Oportunidades para 
a Juventude Negra”, quinto da série de debates promo-
vidos pela SEPPIR na etapa preparatória da III Confe-
rência Nacional de Promoção da Igualdade Racial (III 
CONAPIR), que acontece de 5 a 7 de novembro, em 
Brasília, sobre o tema Democracia e Desenvolvimento 
por um Brasil Afirmativo. 

Além de Porto Alegre, outras capitais sediaram 
os debates: Salvador-BA tratou sobre “Representação 
Política e Enfrentamento ao Racismo; Recife-PE discu-
tiu “Trabalho e Desenvolvimento: Capacitação Técnica, 
Emprego e População Negra”; São Paulo-SP abordou 
“Desenvolvimento e Mulher Negra”; Belém do Pará dis-
cutiu “Territórios Tradicionais Negros: Desenvolvimento 
e Enfrentamento ao Racismo”.

Sr. Presidente, passados 125 anos da promul-
gação da lei Áurea, o Brasil ainda busca a verdadeira 
libertação do povo negro. 

A democracia racial e o respeito as diversidades 
sociais e culturais é um horizonte a ser alcançado. 

Já fizemos muito, mas muito ainda precisa ser 
feito. Lembro o Estatuto da Igualdade Racial e o sis-
tema de cotas.

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Na forma regimental, Senador Paulo Paim, 

sua solicitação será atendida, e a Mesa também se 
congratula pelos 70 anos da CLT – Consolidação das 
Leis do Trabalho.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da TV 
Senado e ouvintes da Rádio Senado, hoje vou abor-
dar um tema que me emociona muito, embora tenha 
sido quando eu era muito criança ainda, mas tenho 
esse registro a fazer porque hoje comemora 58 anos 
de existência o Município de Caracaraí no meu Esta-
do de Roraima. 

Na verdade, o Estado de Roraima, que veio de 
um Território criado por Getúlio Vargas, passou a ter 
como seu primeiro governador nomeado o Capitão 
Ene Garcez dos Reis, que só chegou a Roraima – foi 
criado em 41 –, mas só chegou a Roraima em 44, e 
logo, no início de 45, ele tratou de formalizar alguns 
itens estratégicos do ponto de vista administrativos.

E o principal deles, eu diria assim, foi nomear o 
meu pai, que era servidor público do Serviço Espe-
cial de Saúde Pública, para administrador do porto 
de Caracaraí, já que nessa época, nos anos de 1944 
e 1945, o então criado Território Federal de Roraima 
só tinha um Município, que era Boa Vista, a capital 
atual. Meu pai ficou lá por cerca de dois anos, e eu 
vivi, portanto, os primeiros anos da minha infância lá 
em Caracaraí.

Quero cumprimentar todos os moradores daquela 
linda cidade que, durante muito tempo, foi realmente 
o porto principal que existia no Estado de Roraima, e 
ainda continua, pela importância da sua capacidade 
hídrica de navegação durante praticamente todo o ano. 
O Município de Caracaraí foi o segundo Município cria-
do, desmembrado do Município de Boa Vista, sede do 
antigo Distrito de Caracaraí. É importante dizer que, 
quando meu pai foi nomeado administrador do porto, 
isso equivalia, mais ou menos, a ser o prefeito, o de-
legado. Enfim, só havia essa autoridade, que era a de 
administrador do Porto de Caracaraí.

Hoje, 58 anos depois, nós vemos que é uma ci-
dade pujante, um Município grande – ainda é o maior 
do nosso Estado, apesar das subdivisões que já teve. 
É um Município que tem pelo menos dois pontos bas-
tante diferentes na sua geografia, porque ao norte, 
onde fica a capital do Município, que é Caracaraí, nós 
temos todo o Baixo Rio Branco. É um Município que 
atravessa o Estado de leste a oeste e vai até o sul, 
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fazendo fronteira com o Estado do Amazonas. Então, 
é muito importante. 

Eu sei que, tanto os mais antigos moradores de 
Caracaraí que existem ainda lá, como os mais novos, 
precisam de fato ser homenageados, porque, infeliz-
mente, mesmo com a passagem do Território de Rio 
Branco, que depois passou a se denominar Roraima, 
mesmo com a sua elevação à categoria de Estado, 
feito, aliás, de que eu tenho muito orgulho de ter par-
ticipado, porque era Constituinte, encabeçamos um 
movimento para a criação do Estado, tirando aquela 
figura de Território Federal, cujos governadores eram 
nomeados e, normalmente, eram pessoas que não 
tinham ido uma vez sequer ao Estado.

Este primeiro Governador, Capitão Ene Garcez 
dos Reis, era um homem da segurança de Getúlio 
Vargas e, portanto, tinha a confiança e todo o apoio 
do Presidente. Ele conseguiu, de fato, instalar ali um 
modelo novo, que era o de Território Federal, direta-
mente subordinado à Presidência da República, e fa-
zer todo o ordenamento e o planejamento da nossa 
capital Boa Vista. 

O Município de Caracaraí, por sinal, tem esse 
nome derivado de uma espécie de gavião, que nós 
conhecemos como caracará. Então, ficou denominado 
de Caracaraí. Durante muito tempo, o Município ficou 
como se fosse apenas um porto, que servia, princi-
palmente, para os condutores do gado que era criado 
lá, para levarem esse gado para a cidade de Manaus. 
Durante muito tempo, a economia de Roraima se ba-
seou, exatamente, nessa exportação de gado – por-
tanto, de carne bovina – para o nosso vizinho Estado 
do Amazonas.

Eu, depois de formado em Medicina, voltei para 
Roraima e tive oportunidade de, algumas vezes, ir 
atender lá no Município. 

O novo prefeito eleito tem o sério desafio de me-
lhorar as condições de vida dos habitantes daquela 
região. Eu quero dizer que, embora tenha havido esse 
esforço, muito ainda tem que ser feito por Caracaraí, 
no que tange ao hospital que atende à população, 
às escolas e, principalmente, àqueles moradores do 
chamado Baixo Rio Branco, justamente onde ficam as 
pessoas na fronteira com o Amazonas, que, às vezes, 
têm muito mais contato com o Amazonas do que com 
o Estado de Roraima. Mas o importante é dizer, neste 
dia, que me congratulo com todos os habitantes do 
Município. Relembro que tenho, realmente, esse vín-
culo por ter vivido lá os primeiros anos de minha vida. 
Espero que, com uma administração competente do 
novo prefeito, nós possamos, de fato, mudar.

Eu tenho colocado, para o Município de Caracaraí, 
muitas emendas, inclusive para asfaltamento e arru-
amento da cidade de Novo Paraíso, para a implanta-
ção de unidade de ensino descentralizada do Instituto 
Federal de Ensino Tecnológico, na cidade próxima a 
Novo Paraíso. Então, é importante que nós possamos 
trabalhar para os Municípios do interior. 

Há poucos dias, estávamos falando sobre a ques-
tão da redistribuição dos médicos no Brasil. É funda-
mental que nós tenhamos não só mais médicos por lá, 
mas tenhamos também escolas que preparem melhor 
os jovens, que são o futuro do Município e do Estado. 
Ao mesmo tempo, neste ano, também coloquei recur-
sos de emendas para várias áreas em que o prefeito 
poderá trabalhar. 

Mais importante mesmo do que cuidar desses 
aspectos é que o prefeito, de fato, eleja prioritariamen-
te a educação, a saúde, a segurança e a produção, 
já que é um Município muito afeito tanto à pecuária 
quanto à agricultura.

Eu gostaria, Senadora Ana Amélia, de pedir a 
V. Exª a transcrição, na íntegra, da Lei 2.495, de 27 
de maio de 1955, em que o Presidente da República 
criou o Município de Caracaraí – repito, àquela época 
nós éramos um Território Federal, subordinados dire-
tamente à Presidência da República –, bem como os 
dados históricos desse Município, para que fique, nos 
Anais do Senado, o registro do aniversário do segundo 
Município que foi criado no então Território Federal de 
Roraima e que, hoje, completa 58 anos. 

Quero, portanto, mandar um abraço especial a 
todos os moradores daquele pujante Município e dizer 
que é uma honra estar, aqui no Senado, cuidando de 
coisas decisivas para o desenvolvimento de um mu-
nicípio, como é o caso da UnED, a Unidade Descen-
tralizada de Ensino, que levou a oportunidade para 
aqueles moradores, para os filhos de agricultores e 
de pescadores, poderem fazer um curso técnico mais 
voltado para essa questão agropecuária e outros ra-
mos. Com isso, a juventude pode ficar lá para estudar. 

Espero que a nossa Universidade Estadual de 
Roraima, que lá tem um campus, realmente invista mais 
para que os jovens nem precisem sair de Caracaraí 
para cursar uma faculdade e ser úteis ao seu Município. 

Portanto, ao acabar, reitero, aliás, o pedido de 
transcrição dessas matérias.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Mozarildo Cavalcanti, cumprimentos 
também ao aniversário de emancipação. 

Na forma regimental, a solicitação de V. Exª será 
atendida. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Farei uso da palavra na condição de Líder do PP. 

V. Exª, Senador Aloysio. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, eu subscrevi e encaminhei já à Mesa, em 
nome da Bancada do PSDB, um requerimento de voto 
de pesar, que seria encaminhado à família de Roberto 

Civita e a toda a Diretoria do Grupo Abril, com a ex-
pressão da nossa profunda tristeza pelo falecimento 
ocorrido ontem. 

Civita foi uma pessoa dinâmica, inovadora, in-
conformista, um homem profundamente inteligente e 
sempre muito inquieto. Eu me lembro, Srª Presidente, 
de uma cerimônia em que ele foi paraninfo de uma tur-
ma que se formava no curso de Comunicação, e ele 
fez um discurso que defendia o fim da obrigatoriedade 
do diploma para o exercício da profissão de jornalista. 
E não foi pelo gosto de paradoxo, foi para afirmar, na-
quele discurso, um compromisso inarredável que ele 
tinha com a liberdade de imprensa, a concepção que 
ele tinha do jornalismo como uma atividade a ser de-
senvolvida sem qualquer tipo de peias, de limitações, 
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seja do Estado, seja dos próprios imperativos econô-
micos das empresas jornalísticas.

Ele fundou, dirigiu, foi o editor da revista Veja, 
que é a maior revista de informação e circulação se-
manal no Brasil e a terceira do mundo, além de outras 
iniciativas à frente do Grupo Abril.

Eu quero, com esse requerimento de voto de 
pesar, associar-me, assim como a minha Bancada, a 
todos aqueles que lamentam profundamente a morte 
desse grande homem que tanto serviu à Imprensa do 
nosso País, Roberto Civita.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senador Aloysio, quero dizer a V. Exª 
que também há um requerimento de igual teor, no 
mesmo sentido, da Senadora Ana Amélia. O Sena-
dor Renan também vai apresentar um requerimento. 
Então, votaremos oportunamente, em globo, todos os 
requerimentos. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, com a permis-
são da Senadora Ana Amélia, eu gostaria também de 
subscrever todos os requerimentos – da Senadora Ana 
Amélia, do Senador Aloysio. E, em homenagem a Ci-
vita, apenas lembrar uma conversa que tive com ele, 
algo que gravei para sempre como uma lição de vida. 
Ao visitá-lo, ele me convocava à responsabilidade, a 
uma participação política mais contundente, e dizia: 

Veja o meu caso, eu administro 23 revistas no 
Brasil, todas elas bem-sucedidas, todas elas 
líderes. Eu tenho que retribuir a este País pelo 
que me oferece o Brasil, e a retribuição que 
eu posso oferecer é o combate implacável à 
corrupção. Por esse motivo, Veja veiculou 18 
páginas sobre o escândalo do Mensalão.

Uma afirmação que retrata bem o perfil, a perso-
nalidade e o caráter de Civita. Lamentamos, também, 
profundamente, a sua ausência, uma lacuna impre-
enchível nesse enfrentamento contra a corrupção no 
Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia, 
pela Liderança do PP.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela Li-
derança. Com revisão da oradora.) – Caro Presidente 
Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, como 

jornalista, durante quatro décadas, tenho ainda um 
compromisso maior de destacar que, nessas últimas 
semanas, o Brasil perdeu dois grandes líderes da mí-
dia brasileira: Ruy Mesquita, de O Estado de S. Paulo, 
uma instituição respeitada no País e fora das nossas 
fronteiras; e, agora, o presidente do Conselho de Ad-
ministração do Grupo Abril, Roberto Civita, que nasceu 
em Milão, na Itália, filho de Victor Civita, visionário e 
fundador do Grupo Abril, um dos maiores conglome-
rados de mídia e educação da América Latina.

Como já fizeram referência os Senadores Aloy-
sio Nunes Ferreira e Alvaro Dias, é preciso destacar 
que Roberto Civita estava internado, desde fevereiro, 
no Hospital Sírio-Libanês; faleceu, na noite de ontem, 
por falência de órgãos e está sendo velado, hoje, em 
Itapecerica da Serra, na Grande São Paulo.

Outro importante jornalista, como eu referi há 
pouco, Ruy Mesquita, de O Estado de S. Paulo – um 
dos veículos de comunicação mais sérios e respeita-
dos do País –, também nos deixou na semana pas-
sada. Aos 88 anos, o incansável diretor também teve 
papel relevante nos principais momentos da história 
contemporânea do nosso País.

Cabe ressaltar também a capacidade gerencial 
de Roberto Civita, responsável pela editora que pu-
blica sete das 10 revistas mais lidas no Brasil, entre 
as quais Veja, a segunda maior revista semanal do 
Planeta, com mais de um milhão de exemplares por 
semana, e a revista Exame, uma referência para em-
preendedores brasileiros, políticos e também empre-
endedores internacionais.

Mais de 9,5 mil funcionários trabalham no Grupo 
em negócios espalhados nas seguintes áreas: revis-
tas, TV segmentada, educação, distribuição e logísti-
ca, mídias digitais em elevadores e treinamento para 
concursos públicos.

A holding publica 52 revistas para 4 milhões e 700 
mil assinantes e cuida de mais de 80 sites, acessados 
por 59 milhões de internautas.

Além dos benefícios econômicos para o País, o 
empresário e editor sempre apoiou uma causa que 
julgo essencial para o fortalecimento da democracia 
e o desenvolvimento de qualquer nação: a liberdade 
de expressão, o livre acesso às informações e o ato 
independente de fazer comunicação.

Quando a Veja foi criada, o Brasil vivia uma di-
tadura. A primeira censura à revista ocorreu quando 
o então presidente Arthur da Costa e Silva fechou o 
Congresso Nacional e promulgou o Ato Institucional 
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nº 5, o AI-5. Naquela época, um censor foi mandado à 
redação para verificar que não haveria críticas à medi-
da nas publicações da revista. Quando perguntaram o 
que apareceria escrito na capa daquela semana, Civita 
respondeu simplesmente: “Nada”.

Com muito prazer, concedo o aparte ao Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Apenas uma observação, Senadora Ana Amé-
lia. Quando se vai do Salão Verde até o corredor das 
Comissões da Câmara, há lá uma exposição de foto-
grafias, fatos marcantes da política brasileira, e, nesse 
corredor, é exibida uma foto que ficou célebre, uma 
foto do Presidente Costa e Silva, sentado, solitário, no 
plenário da Câmara, que ele acabara de fechar. Essa 
foto foi publicada pela revista Veja e desencadeou uma 
série de represálias por parte da censura, em relação 
a esse órgão de imprensa. Apenas uma pequena ob-
servação nesse discurso tão bonito de V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Senador 
Aloysio, isso ilustra muito bem o compromisso que a 
família Civita – Vitor e Roberto – teve, e continua tendo, 
com a liberdade e com os princípios éticos que devem 
prevalecer num País sério, num País respeitado, aqui 
e fora daqui da nossa fronteira. Então não é diferente 
o comportamento do grupo, lá naquele momento do 
regime fechado, quanto agora, com plena democracia, 
ir buscar a fundo e verificar os desmandos e as coisas 
ruins que acontecem no País, os malfeitos, como defi-
nem a nossa Presidente Dilma Rousseff. 

Pois, diante da informação, o censor autorizou a 
circulação da revista. A capa saiu sem qualquer pala-
vra, com uma foto do Presidente Costa e Silva, sentado 
em uma das cadeiras do Congresso vazio – como já 
definiu V. Exª – quando o Exército mandou apreender 
todos os exemplares da revista. Foram vários anos de 
informações sendo submetidas à censura prévia, que 
somente seria suspensa em 1976, dois anos após o 
meu ingresso, como jornalista, no Jornal do Comér-
cio de Porto Alegre, que completou 80 anos na última 
sexta-feira. 

Aliás, Ruy Mesquita, que faleceu há poucos dias 
também, diante da censura, costumava publicar Os Lu-
síadas ou receitas culinárias. Ali era identificado que 
naquele espaço houve censura pelo governo da época. 

Nos 80 anos do Jornal do Comércio, em que tra-
balhei sete anos, no início da minha carreira, a empre-
sa anuncia também, reafirma os seus compromissos 
com a verdade, com a seriedade e com a credibilida-

de. Tive a honra de participar das comemorações, na 
sexta-feira, na sede da Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Sul, do aniversário desse importante 
veículo do meu Estado, fundado em 25 de maio de 
1933 por Jenor Cardoso Jarros e Zaida Jayme Jarros. 

O Jornal do Comércio de Porto Alegre comemo-
rou 80 anos no sábado, coincidentemente no mesmo 
dia em que se comemora o Dia da Indústria. Na oca-
sião, tive a notícia, pelo presidente do jornal, Mércio 
Tumelero, de que uma nova sede será construída na 
Avenida Pernambuco, em Porto Alegre, com uma área 
de 6 mil metros quadrados. É a evolução que está 
acontecendo nesse veículo tão importante, o Jornal 
do Comércio, que fez uma inovação. Quando cheguei 
ali, Senador Casildo Maldaner, as rotativas eram de 
chumbo, pesadas, o linotipo tinha de montar as letri-
nhas, e hoje estamos com uma redação, no Jornal do 
Comércio, inteiramente informatizada, e o jornal, que 
era em preto e branco, hoje sai em cores. 

Com prazer, concedo um aparte ao Senador Ca-
sildo Maldaner.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – Eu 
já havia escutado, Senadora Ana Amélia, o Senador 
Aloysio Nunes e também as referências do Senador Al-
varo Dias em relação ao ocorrido com o Roberto Civita. 
Nada melhor do que V. Exª, até pela sua experiência, 
40 anos de luta nesse ramo, como grande jornalista.

(Soa a campainha.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Nós, catarinenses, queremos nos associar a V. Exª, 
que veio do Rio Grande do Sul, está há muitos anos 
em Brasília, é conhecida no Brasil inteiro nessa área, 
para nos somarmos ao seu pronunciamento, no que diz 
respeito ao Roberto Civita e à sua família, inclusive do 
Ruy Mesquita, do jornal O Estado de S. Paulo. Quero 
me somar à manifestação que V. Exª faz da tribuna, 
que, sem dúvida alguma, agrega um grande significa-
do em prol dessas duas personalidades.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Casildo Maldaner. Eu queria que 
os dois apartes também fossem inseridos neste meu 
pronunciamento. 

Em uma das últimas entrevistas, quando o em-
presário Roberto Civita completou 50 anos à frente do 
Grupo Abril, ele citou o escritor brasileiro, jurista e polí-
tico que está aqui, nesta parede, Rui Barbosa sobre a 
importância e a necessidade da imprensa, qualificando 
a atividade como “vista da Nação”.
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Disse ele, repetindo Rui Barbosa: 

“Através dela, a Nação acompanha o que se 
passa ao perto e ao longe, enxerga o que lhe 
malfazem, devassa o que lhe ocultam e tra-
mam, colhe o que lhe sonegam ou roubam, 
percebe onde lhe alvejam ou nodoam, mede o 
que lhe cerceiam ou destroem, vela pelo que 
lhe interessa e se acautela do que a ameaça.”

É suficientemente forte e dispensa qualquer co-
mentário adicional. 

Quando perguntado sobre a fórmula mágica para 
o sucesso, Roberto Civita afirmava que a leitura é a 
receita mais simples para o conhecimento, a atualiza-
ção permanente, o acesso ao mundo das ideias e a 
compreensão da sabedoria.

Ele era a favor da leitura constante de tudo: fo-
lhetins, panfletos, livros, jornais, revistas, fichas de 
receitas, anúncios, embalagens, bulas de remédio, 
enciclopédias, dicionários, quadrinhos, discursos e 
cartas de amor. Na avaliação do empresário, o hábito, 
mantido por no mínimo 23 anos consecutivos, funciona 
como um passaporte para o desenvolvimento – tanto 
quanto a educação, eu acrescento.

Portanto, faço meu voto de pesar pela morte de 
tão importante biografia para a liberdade de expres-
são no Brasil, lembrada hoje pelos principais jornais 
brasileiros.

A propósito disso, gostaria de dizer que nós va-
mos ter em Porto Alegre um evento muito importante: 
a Feira do Livro. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – E já que 
Roberto Civita fez tanta referência e valorizou tanto 
a leitura, de 1º a 17 de novembro nós teremos a 59ª 
Feira do Livro de Porto Alegre. 

Mais de 1,5 milhão de pessoas devem visitar a 
feira, como falou há pouco o Senador Paulo Paim. A 
estimativa é do presidente da feira deste ano, Osvaldo 
Santucci Junior, que esteve, na semana passada, aqui, 
no Senado, fazendo o convite aos Senadores do Rio 
Grande do Sul e aos demais Senadores, junto com o 
ex– presidente da feira Waldir Silveira. 

É o evento mais antigo do gênero realizado no 
País e um dos três mais importantes, o maior promo-
vido ao ar livre no continente americano.

Queria dizer que, no ano passado, estive lá, na 
Feira do Livro, para o lançamento da revista Em Dis-
cussão, editada pelo Senado Federal, que trouxe re-

portagem sobre todo o trabalho, feito pela Comissão 
de Assuntos Sociais, sobre os graves acidentes envol-
vendo motocicletas. 

Como se trata de informação e de leitura, faço 
questão de fazer esse registro, Sr. Presidente. (Inter-
rupção do som.)

Eu queria, por fim, dizer que, em (Fora do micro-
fone.) homenagem a esses dois grandes brasileiros, 
Ruy Mesquita e Roberto Civita, e nós todos, leitores, 
telespectadores, ouvintes de rádio estamos aguardando 
também uma palavra muito importante do Presidente 
da Caixa Econômica Federal para os esclarecimentos 
necessários ao que aconteceu neste final de semana. 
A Caixa é uma das instituições mais antigas do Brasil, 
mais importantes, de maior credibilidade, administra 
um programa que é, eu diria, a menina dos olhos, há 
dez anos, do Governo – foi do Presidente Lula e, agora, 
da Presidente Dilma. Não tenho dúvida do interesse 
do Governo em fazer apuração muito acurada, muito 
séria a respeito das denúncias do uso de boatos para 
prejudicar o Bolsa Família. Mas foi muito complicada 
a posição (...)

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – (...) di-
vergente tomada pela instituição financeira em relação 
à liberação dos recursos. 

Então, eu espero e desejo que a Caixa Econômica 
Federal preste essas informações, e, por isso, eu faço 
referência, junto com esse pronunciamento, porque 
falei sobre dois veículos que têm compromisso com a 
verdade, com a apuração dos fatos. Isso é muito im-
portante para o conhecimento de todos os brasileiros.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Tem V. Exª a palavra pela ordem.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Ao mesmo tempo, 
Sr. Presidente, em que subscrevo os requerimentos 
da Senadora Ana Amélia em homenagem a Roberto 
Civita, eu gostaria também de apresentar um voto de 
pesar pelo falecimento do Desembargador Lourival 
Marques de Oliveira, cujo sepultamento aconteceu no 
sábado, pela manhã, em Rio Branco. Em razão do seu 
falecimento e dada a importância que ele teve para o 
Tribunal de Justiça e também para a academia, prin-
cipalmente para o curso de Direito da Universidade 
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Federal do Acre, o Governo do Estado decretou luto 
oficial por dois dias. O Estado do Acre perdeu um de 
seus mais brilhantes filhos, uma pessoa que deu uma 
grande contribuição ao Estado.

Lourival Marques de Oliveira nasceu em 10 de 
dezembro de 1932, em Cruzeiro do Sul. Formou-se em 
Direito pela Faculdade Nacional de Direito do Rio de 
Janeiro. Foi o primeiro Procurador-Geral de Justiça do 
Acre, fazendo parte da mesa de autoridades durante 
a solenidade de instalação do Tribunal de Justiça do 
Estado do Acre.

Em 16 de dezembro de 1964, foi nomeado para 
exercer a função de Juiz de Direito Substituto Tem-
porário da 1ª Seção Judiciária do Acre. Exerceu suas 
funções jurisdicionais nas Comarcas de Xapuri e de 
Rio Branco. Tomou posse no cargo de Desembarga-
dor no dia 7 de junho de 1974, sendo eleito para a 
presidência do Tribunal de Justiça no biênio de 1981 
e 1982. Aposentou-se no dia 25 de janeiro de 1983 e, 
posteriormente, exerceu dois cargos públicos: um de 
Secretário de Segurança Pública do Estado do Acre; 
outro, de Prefeito da cidade de Senador Guiomard.

Lourival Marques de Oliveira foi personagem, pro-
tagonista e agente da história política e do Judiciário do 
Estado do Acre nas últimas décadas e deixa um legado 
ímpar para os filhos, netos e para as gerações futuras.

Muito querido e respeitado pela população acria-
na, dele me despeço com muito respeito e emoção, 
por ter visto seu sepultamento junto com os seus filhos 
e sua esposa, Dona Edir, pedindo aos meus nobres 
pares do Senado Federal que aprovem esta justa ho-
menagem que ora requeiro em nome de Lourival Mar-
ques de Oliveira.

Era o pedido, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Senador Anibal, V. Exª será atendido 
na forma do Regimento.

Quero também dizer à Senadora Ana Amélia que 
o pedido feito por S. Exª também será atendido na for-
ma do Regimento.

Concedo a palavra, neste instante, ao Senador 
Casildo Maldaner, do PMDB de Santa Catarina.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que preside a sessão; caros colegas, “Um olhar sobre 
o futuro na redução de riscos em desastres naturais”. 
Repito a frase: “Um olhar sobre o futuro na redução de 

riscos em desastres naturais”. Essa máxima foi a linha 
condutora dos grandes debates travados em Genebra, 
na Suíça, na semana passada, durante a 4ª Plataforma 
Global de Redução de Riscos em Desastres Naturais, 
onde tivemos a satisfação de representar esta Casa.

O conceito que permeou todo o evento, como 
meta a ser alcançada, é a resiliência. Termo trazido da 
física, significa, literalmente, a propriedade que alguns 
corpos apresentam de retornar à forma original após 
terem sido submetidos a uma deformação elástica. 
Essa é a interpretação da Física. Adaptado à preven-
ção de desastres, traduz a capacidade de se recobrar 
facilmente ou se adaptar às mudanças climáticas ra-
dicais. Em suma, preparar-se, com investimento em 
prevenção, para evitar os desastres e, se eles vierem 
a ocorrer, conseguir sobreviver a eles e recuperar-se 
rapidamente.

Muito além do conceito, o mundo busca ações 
concretas que possam garantir a expansão dessa ca-
pacidade – tarefa árdua, precisamos reconhecer. É 
preciso ressaltar algumas informações:

– nos últimos 20 anos, os desastres naturais 
afetaram 64% da população mundial;
– os prejuízos econômicos associados às ca-
tástrofes continuam crescendo a cada ano, em 
todas as regiões;
– 95% das pessoas que morrem por desastres 
são de países em vias de desenvolvimento. Ve-
jam bem: 95% das pessoas que morrem por de-
sastres vivem em países em desenvolvimento;
– as mulheres, crianças e idosos sofrem, des-
proporcionalmente, as maiores perdas;
– a maioria das perdas por desastres advém de 
eventos recorrentes de pequena escala, princi-
palmente relacionadas com os perigos climáticos;
– há uma lacuna permanente entre as políticas 
e práticas nacionais de redução do risco de de-
sastres.

Para reduzir as desigualdades no enfrentamen-
to dessas questões, em 2005 foi assinado o Plano de 
Ação de Hyogo. Foram 168 signatários, entre eles o 
Brasil, que se comprometeram com a implementação 
de um conjunto de ações, até 2015, que possibilitem a 
formação de comunidades resilientes e a redução do 
risco e do impacto dos desastres naturais.

As estratégias passam por cinco eixos funda-
mentais, que gostaria de enumerar:
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1) reconhecer o impacto dos desastres sobre a 
vida, a economia e os meios de produção;
2) priorizar as políticas públicas para pessoas 
em maior risco, mais pobres e marginalizados;
3) abordar também causas subjacentes de vul-
nerabilidade às catástrofes;
4) mobilizar o compromisso político;
5) promover parcerias e a participação efetiva 
da sociedade.

Outro vetor fundamental nas políticas de cons-
trução da resiliência é a educação. Somente através 
da formação permanente de uma cultura que introjete 
os princípios da prevenção e da resposta adequada 
aos desastres, garantiremos um futuro mais seguro.

No Brasil, apesar das dificuldades, estamos tri-
lhando o caminho adequado, transformando, pouco 
a pouco, um antigo paradigma. Percebemos, enfim, 
que é mais eficaz e econômico investir em ações de 
prevenção do que posteriormente, na resposta. Ainda 
não alcançamos o equilíbrio desejado, mas persegui-
mos o caminho.

O Coronel Humberto Vianna, Secretário Nacio-
nal de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacio-
nal, que liderou a comitiva brasileira no encontro em 
Genebra, apresentou as principais ações do Governo 
Federal, como o Plano Nacional de Gestão de Riscos e 
Respostas, que prevê investimentos de R$18,8 bilhões 
até 2014, o cartão da Defesa Civil, e outras ações.

Ainda faltam, contudo, recursos. Não apenas ao 
Governo Federal, mas principalmente verbas descen-
tralizadas, que atendam às necessidades de Estados 
e Municípios brasileiros. Tivemos a oportunidade de 
apresentar, em um fórum que reuniu parlamentares 
de 40 diferentes nações, a proposta de contribuição 
das seguradoras. Através de uma ferramenta que po-
demos chamar de “transferência de risco”, as segura-
doras contribuiriam com 1% do valor de cada seguro 
eletivo adquirido no País. Com isso, teriam significativa 
redução no pagamento de indenizações, uma vez que 
o investimento reduziria a ocorrência de desastres. O 
valor permitiria uma arrecadação, em valores atuais, 
de aproximadamente R$2,5 bilhões, que seriam re-
partidos, em três medidas iguais, entre a União, os 
Estados e Municípios.

A proposta, de nossa autoria, já tramita nesta 
Casa e mereceu a simpatia de parlamentares e orga-
nizações internacionais presentes ao encontro. Aliás, 
despertou, sentiram que valeria a pena partir para al-
guma coisa nessa direção.

O encontro em Genebra apresentou novos rumos 
e alternativas viáveis na construção da tão sonhada 
resiliência. Além disso, nos deu a certeza de estarmos 
apostando no caminho certo: muitas das nossas pro-
postas já constavam do relatório que apresentamos no 
fim de 2011, fruto dos trabalhos da Comissão Especial 
de Defesa Civil desta Casa, presidida, à época, pelo 
nosso companheiro o Senador Jorge Viana.

Antes de concluir, abro um pequeno parêntese 
para agradecer o apoio logístico fundamental à nos-
sa delegação, feito com muito carinho e competência 
pelo Ministro Conselheiro João Almeida, que atua na 
missão permanente do Brasil junto ao escritório da 
ONU na Suíça. Tivemos também a grata oportunidade 
de visitar a diplomata que hoje chefia a representação 
brasileira junto à Organização Mundial do Comércio, 
a catarinense Márcia Donner Abreu. Nascida em Flo-
rianópolis, é filha do reconhecido Prof. Alcides Abreu, 
que tantos serviços prestou à Santa Catarina. Com a 
posse de Roberto Azevêdo na presidência da OMC, 
Márcia assumiu o comando de nossa representação e 
somará esforços na construção de melhores relações 
comerciais para o nosso País.

Gostaria de destacar ainda as presenças, em 
Genebra, do Deputado Federal Glauber Braga – que 
foi relator da Comissão de Defesa Civil na Câmara dos 
Deputados – e do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, 
que desempenhou igual função na Assembleia Legis-
lativa de Santa Catarina.

Que essa união de esforços, caro Presidente e 
caros colegas, somada à consciência da necessida-
de de construir um futuro mais seguro, permita que 
as mudanças legislativas fundamentais sejam imple-
mentadas e transformem-se em ações preventivas. Só 
assim construiremos, verdadeiramente, a resiliência.

Essas são as reflexões, Sr. Presidente e caros 
colegas, que não poderia deixar de trazer na tarde de 
hoje, depois de termos a honra de participar, represen-
tando esta Casa, desse encontro, que é de correção, 
é de enfrentar riscos, é de analisarmos como vamos 
tratar o que é melhor para o Brasil, o que há de melhor 
no mundo para podermos aplicar também no nosso 
País, e qual é a contribuição que podíamos levar daqui 
também para trocarmos idéias.

Entendo que vale a pena nós nos esforçamos, 
não cruzarmos os braços e procuramos encontrar ca-
minhos que evitem essa sequência de problemas que 
nós enfrentamos a todo instante no País, em diversas 
regiões, e não só no meu Estado, não só no Rio, em 



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  28  30553 

São Paulo, em Minas, mas no Brasil inteiro. Ou são 
as chuvas no Sul ou é a seca no Nordeste que nós 
estamos a enfrentar. E nós precisamos nos estrutu-
rar e nos prevenir, fazendo com que a Defesa Civil no 
Brasil, não só a nacional, no Ministério da Integração, 
mas a Defesa Civil nos Estados e, principalmente, Sr. 
Presidente, as defesas civis localizadas nos Municí-
pios tenham condições de enfrentar os riscos e de se 
prepararem para isso, prevenindo-os. Aí, sim, nós es-
taremos equiparados ao primeiro padrão no mundo, 
e o Brasil estará preparado para enfrentar isso, o que 
será muito melhor não só para as pessoas, mas para 
os nossos bens, para as entidades.

Esse é o caminho de que não podemos nos es-
quecer.

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros colegas.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, 
ao Senador Alvaro Dias, do PSDB do Paraná, como 
orador inscrito.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nos últi-
mos dias, um episódio lamentável chamou a atenção 
do Brasil e ganhou espaço significativo na imprensa 
nacional, revelando, como última obra do Governo Fede-
ral, um tríptico que poderia ser intitulado de má gestão, 
mentiras e suspeitas, isso retratando um itinerário de 
irregularidades na gestão do Programa Bolsa Família.

Nós tivemos, assim que o fato foi noticiado, de-
clarações da Presidente da República e de outras au-
toridades de Governo.

A Presidente Dilma classificou o episódio de de-
sumano e criminoso – constatação óbvia e inequívoca 
–, praticado por “gente do mal”, nas palavras do ex-
-Presidente Lula, e de “terrorismo eleitoral”, pelo Pre-
sidente do Partido dos Trabalhadores.

O que não estava previsto nesse script era o 
fato de a Caixa Econômica Federal ter emitido decla-
rações contraditórias, caracterizando pouco zelo com 
a verdade. 

O jornal Folha de S.Paulo revelou que a Caixa 
alterou sem aviso prévio o calendário de pagamento 
na véspera da disseminação do boato, o que gerou 
filas e tumulto em agências de 13 Estados no último 
final de semana.

Mas, Sr. Presidente, o nosso objetivo na tribuna 
é, mais do que formular a crítica já enfatizada nos últi-
mos dias, anunciar providências. Nós já protocolamos, 

pela manhã, um requerimento na Comissão de Meio 
Ambiente, Fiscalização e Controle, convidando o Pre-
sidente da Caixa Econômica Federal para depoimento 
no Senado, a fim de que ele possa ser questionado 
sobre esse episódio. A outra providência é a repre-
sentação. Nós já protocolamos, também, há pouco, na 
Procuradoria Geral da República a representação para 
apurar responsabilidades cível, penal e administrativa.

Se a Presidente Dilma afirma ter ocorrido crime 
– taxativamente enunciou que o fato foi criminoso –, 
se houve crime, há, necessariamente, criminosos. É 
preciso buscá-los, identificá-los e responsabilizá-los 
civil e criminalmente. Esse é o objetivo dessa repre-
sentação. Aqui está a primeira nota de esclarecimento 
sobre a suspensão do Programa Bolsa Família, nota 
divulgada pela Caixa Econômica Federal no dia 18 de 
maio. Essa é uma das notas.

Depois, no dia 24 de maio, outra nota. O teor de-
las já é conhecido, houve divulgação. E nós estamos 
convocando o Ministério Público para apurar se houve 
falsidade ideológica. Se há informação falsa em nota 
oficial da Caixa Econômica Federal, temos de invocar 
o art. 299, do Código Penal, que diz: 

Art. 299. Omitir, em documento público ou par-
ticular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 
diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 
verdade sobre fato juridicamente relevante: [...]

É evidente que a nota pública, um documento 
oficial, emitida pela Caixa Econômica Federal tinha 
por objetivo muito mais que desmentir boatos, mas 
especialmente, como se pode perceber, excluir-se de 
qualquer responsabilidade civil, administrativa ou cri-
minal pelos tumultos ocorridos e que somente foi pos-
sível constatar após a publicação da notícia pelo jornal 
Folha de S.Paulo, tendo isso levado a uma retratação 
sobre a verdade dos fatos.

O que consta na investigação superficial dos fa-
tos é que membros da alta administração do banco 
podem ter contribuído direta ou indiretamente para 
um prejuízo patrimonial de grandes proporções não 
somente para empresa estatal, mas, sobretudo, para 
milhares de famílias criminosamente afetadas pelos 
boatos e pela antecipação irresponsável do calendário 
de pagamentos, sem a menor publicidade institucio-
nal ou individualizada, além de possivelmente terem 
praticado atos criminosos por faltarem com a verdade. 
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O que nós estamos requerendo com essa re-
presentação?

Primeiro, a imediata abertura de procedimento 
administrativo competente para investigação penal 
e cível, bem como judiciais, a fim de apurar a mate-
rialidade e autoria dos fatos penais que vieram a ser 
tipificados e os ilícitos cíveis e administrativos apon-
tados; segundo, oportunamente se assim entender o 
Procurador e o Ministério Público, o oferecimento de 
denúncia criminal em face da conduta possivelmente 
antijurídica dos envolvidos, para que seja promovida 
a respectiva e necessária ação penal que os fatos re-
clamam e, concomitantemente, abertura de inquérito 
civil administrativo, a fim de apurar responsabilidades 
civis e políticas pela eventual prática de atos de im-
probidade administrativa pelos envolvidos. 

Sugere-se desde logo, caso comprovadas as de-
núncias e após o aprofundamento das investigações, 
seja requerida judicialmente a aplicação das sanções 
previstas no art. 12, inciso I, da Lei no 8.429, quais se-
jam: perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos e, especialmente, o ressarcimento ao Erário 
dos danos causados ao patrimônio público, nos ter-
mos do art. 18 do citado diploma legal, inclusive per-
da dos valores acrescidos ao patrimônio dos envolvi-
dos e pagamento de multa civil, além da proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez 
anos, além das penas restritivas decorrentes de com-
provada improbidade administrativa, sem prejuízo das 
penalidades criminais, adotando-se especialmente em 
caráter preventivo o sequestro de bens respectivos.

Essa é a consequência da representação que es-
tamos formulando, assinada por mim e pelo Senador 
Aloysio Nunes Ferreira Filho, e protocolada há poucos 
minutos junto à Procuradoria Geral da República, como 
providência irrecusável para a oposição.

Esse fato revela desvios visíveis na aplicação 
dos recursos do Bolsa Família, além, evidentemen-
te, do que significou o fato em si, pois a Ministra dos 
Direitos Humanos utilizou-se do episódio para tentar, 
desonestamente, incriminar a oposição. A pergunta que 
faço: e agora? Depois que se constata ter sido esse 
fato oriundo das ações do próprio Governo, da gestão 
temerária do Programa Bolsa Família, ou da inconse-
quente postura de dirigentes da Caixa Econômica Fe-
deral, depois que isso fica visível, qual a consequência 
das declarações irresponsáveis de uma Ministra, im-

putando à oposição responsabilidade por esses fatos 
ditos pela Presidente da República como criminosos?

Eu gostaria de saber qual a providência que ado-
tará a Presidente Dilma a respeito dessa equivocada, 
lamentável e irresponsável afirmação de uma Ministra 
de Estado, que não tem o direito à imaturidade, à pre-
cipitação, especialmente porque o Ministro da Justiça 
já havia anunciado a necessária investigação para 
apurar responsabilidades.

Portanto, resumindo as providências que a oposi-
ção adota no dia de hoje: queremos ouvir o Presidente 
da Caixa Econômica, e isso é elementar, é função do 
Senado Federal, e queremos que o Ministério Público 
e que a Procuradoria Geral da República adotem os 
procedimentos judiciários cabíveis no caso, para res-
ponsabilização civil e criminal, se eventualmente res-
ponsáveis forem identificados pelos males causados 
nessa operação estapafúrdia, que proporcionou um 
grande impacto em milhares de famílias neste País.

Eu quero destacar que esse fato foi também im-
portante para apresentar indícios de desvios. Vi, no 
Jornal Nacional, da Rede Globo, uma senhora sim-
pática, bem vestida, com um vistoso brinco, bijuteria 
de boa qualidade é o que apresentava, afirmando o 
seguinte: “Olha, eu fui depositar o dinheiro do meu 
marido na caderneta de poupança e aproveitei para 
retirar o Bolsa Família. Ora, coloquei o cartão e sa-
íram dois meses de pagamento dos benefícios do 
Bolsa Família.” 

Esta afirmação, no Jornal Nacional, para todo o 
País, denunciou pelo menos duas irregularidades num 
só depoimento, numa única ação. Primeiramente, por-
que uma família que tem recursos para depositar na 
caderneta de poupança não estaria autorizada a se 
inscrever como beneficiária do Bolsa Família e, de outro 
lado, a denúncia de que o cartão acabou sacando dois 
meses e não se sabe por quê, liberando dois meses 
dos benefícios do Bolsa Família sem se saber por quê.

Enfim, caberia pleitear, novamente do Tribunal 
de Contas da União, uma auditoria ampliada para 
verificar a existência de desvios de recursos do Pro-
grama Bolsa Família. São inúmeras as denúncias. Eu 
recebi, por exemplo, denúncia de um funcionário da 
Caixa Econômica Federal, que prefere o anonimato, 
por razões óbvias, que sugere um cruzamento de in-
formações entre os beneficiados pelo Bolsa Família 
com os beneficiados do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. Alega, esse funcionário da Caixa Econômi-
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ca, existirem irregularidades na liberação de recursos 
do Bolsa Família.

Registro, igualmente, que um ex-gestor do Bolsa 
Família informa que, na etapa de inserção, entrada de 
informações no Cadastro Único de Informação, da ver-
são 7, incorporada em 2011, ocorrida no âmbito dos 
Municípios, é patente a fragilidade dos dados inseridos, 
considerando que são introduzidos em uma moldura 
autodeclaratória. Esse episódio deverá ensejar uma 
reavaliação nos moldes da fiscalização e filtros exis-
tentes no Programa: vulnerabilidades quanto a fraudes.

Estou citando, portanto, dois fatos, dois depoi-
mentos, o de um funcionário da Caixa Econômica e 
o de um ex-gestor do Programa, para sustentar a ne-
cessidade de uma ampla auditoria no Programa. Todos 
nós sabemos de outras denúncias, como as de que 
proprietários de veículos são inscritos e recebem o Bol-
sa Família, que familiares de políticos, de Vereadores, 
especialmente, recebem o Bolsa Família. São tantas 
as denúncias que nos levam, certamente, a concluir 
ser necessária uma revisão completa do Programa 
Bolsa Família, sob pena de estarmos avalizando o 
desperdício, o desvio de milhões de reais de recursos 
públicos por essa via.

Portanto, Sr. Presidente, nós esperamos que 
as providências que estamos sugerindo possam ser 
adotadas.

Nós sabemos que nem sempre ações promovidas 
pela oposição apresentam resultados. Eu poderia enu-
merar alguns fatos. Qual foi a conclusão do inquérito 
sobre o dossiê elaborado na Casa Civil da Presidência 
da República há alguns anos? Qual foi o resultado do 
inquérito policial referente àquele episódio da Recei-
ta Federal que envolvia a funcionária do órgão, Lina 
Vieira? Qual foi o resultado do inquérito a respeito dos 
aloprados que foram encontrados com R$1,7 milhão 
numa mala num hotel em São Paulo?

A não ser o mensalão, certamente todos os outros 
escândalos, todos os outros episódios acabaram cain-
do no esquecimento sem uma solução cabal e defini-
tiva, sem uma conclusão que oferecesse à sociedade 
brasileira resposta as suas aspirações em relação à 
questão ética neste País.

Nós esperamos que esse fato possa ser eluci-
dado e que, se houve um crime, como disse a Presi-
dente Dilma, os criminosos sejam apontados e res-
ponsabilizados.

Mas eu gostaria também, Sr. Presidente, apro-
veitando os três minutos que me restam, de fazer uma 

rápida abordagem sobre outro fato que teve grande 
impacto na opinião pública brasileira nos últimos dias: 
o anúncio feito pela Presidente Dilma, na África, por 
ocasião dos 50 anos da União Africana, do perdão 
de dívida externa de 12 países africanos no valor de 
R$840 milhões. 

Há que se discutir as razões desse perdão, sim. 
Mas, preliminarmente, discute-se o procedimento ado-
tado. Cabe ao Senado, primeiramente à Comissão de 
Assuntos Econômicos, depois ao Plenário da Casa, 
aprovar ou rejeitar proposta do Executivo referente ao 
perdão de dívida.

Nesse caso, a Presidente anunciou como fato con-
sumado, ou seja, o Brasil está perdoando a dívida de 
dois países africanos no valor de R$840 milhões. Mas 
a Presidente estaria autorizada legalmente a fazer esse 
anúncio como se fosse um fato consumado?

É evidente que o Governo tem plena confiança 
no comportamento da Base aliada no Senado Federal. 
Nunca teve dificuldade, sempre aprovou o que desejou 
e, nesse caso, certamente, conta com a condescen-
dência da Base aliada para aprovar...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ... 
aquilo que já foi anunciado como um fato consumado, 
ou seja, coloca o Senado Federal, mais uma vez, como 
a Casa da chancela, a Casa do aval sem discussão, a 
Casa do amém. Tem-se como definitivo que o Senado 
Federal dirá “sim” às propostas do Executivo de perdão 
dessas dívidas aos países africanos.

Portanto, nessa hora, sem discutir questão de mé-
rito, sem discutir as razões desse perdão, temos que 
discutir o respeito ao Senado Federal. E, nesse caso, 
respeito não houve. O que há é a submissão exigida. 
O que há é a definição, o conceito de que o Senado 
existe para chancelar as imposições do Poder Executivo.

É por isso que o Ministro Joaquim Barbosa teve 
razão ao fazer as afirmações que fez, e com ele con-
cordei prontamente, porque tenho repetido insistente-
mente que esta Casa transformou-se no almoxarifado 
do Poder Executivo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste momento, 
como oradora inscrita, à Senadora Vanessa Grazziotin, 
do PCdoB do Amazonas.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, só pediria a V. Exª, porque me esqueci, que 
considere lida essa representação e autorize a consig-
nação nos Anais do Senado Federal dessa representa-
ção protocolada na Procuradoria-Geral da República.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – V. Exª será atendido na forma do Re-
gimento, Senador Alvaro Dias.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Caval-
canti, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, companheiros 
e companheiras, na sexta-feira da semana passada, 
durante a sessão da manhã, eu ainda vim aqui ao 
plenário para participar da sessão não deliberativa 
e falei que, naquele momento, estava me deslocan-
do para a cidade de São Paulo a fim de participar de 
uma reunião com os membros – não a diretoria, mas 
os membros – do CGI, que é o Conselho de Gestão 
da Internet no Brasil.

Lá, Sr. Presidente, fui recebida e percebi, com 
muito entusiasmo, por todos os conselheiros, que veem 
na possibilidade de o Parlamento contribuir nessa luta 
algo grandioso, algo fenomenal. Eu poderia aqui citar 
o nome de todos os conselheiros, mas quero saudar 
todos ao cumprimentar o Secretário Executivo, Dr. 
Hartmut Glaser.

Estive com eles todos em reunião, por algumas 
horas, debatendo, obviamente, o assunto principal, o 
amazon – de que vou voltar a tratar, aqui desta tribu-
na –, mas discutimos uma série de outras questões 
ligadas à Internet, questões importantes em relação 
ao trabalho que o CGI desenvolve e quais são seus 
pleitos em relação a essa área.

O assunto principal, Sr. Presidente, é o pedido 
da empresa americana Amazon para ter o registro – 
que, se assim ela conseguir, será exclusivo – do nome 
genérico amazon. E a nossa posição, a posição oficial 
do Governo brasileiro, assim como a dos governos 
dos sete países que compõem a Amazônia global, é 
contrária a esse pedido de domínio exclusivo do termo 
amazon pela Amazon, uma empresa norte-americana.

Sr. Presidente, pude, durante a reunião, tomar 
conhecimento mais detalhado do processo, que se 
arrasta já há algum tempo, dentro do ICANN, instituto 
responsável, internacionalmente, por expedir, conce-
der a licença para nomes e números na Internet – eu 

aqui me refiro a nomes genéricos. E essa matéria ainda 
será decidida por esse instituto.

Sr. Presidente, esse instituto é uma empresa 
sem fins lucrativos, mas americana. É ele que decide 
acerca da concessão das denominações genéricas 
para a Internet.

É óbvio que, até agora, todo o histórico da ICANN 
é de ouvir os órgãos auxiliares; e a ICANN possui três 
órgãos auxiliares, entre eles, aqueles que cuidam de 
países, Sr. Presidente.

É importante destacar que a ICANN, mesmo 
sendo americana, tem levado muito em consideração 
a opinião desses três órgãos de assessoria que giram 
em torno da empresa. Um desses órgãos de assesso-
ramento é o GAC.

O GAC, Sr. Presidente, vem a ser o órgão de as-
sessoramento que defende os interesses de nações, 
de países e de regiões. E, há algum tempo, o GAC 
aprovou uma resolução, internacionalmente, dizendo 
da necessidade de se protegerem nomes de países, 
nomes de cidades e até nomes de regiões. Essa foi 
uma resolução genérica, aprovada pelo GAC, que, re-
pito, é um órgão consultor da ICANN.

E, dentro desse espírito, desse aspecto, entende-
mos todos nós que o termo amazon estaria protegido 
e que não haveria possibilidade de a ICANN conceder 
essa denominação genérica a uma empresa privada, 
visto que o nome amazon está diretamente ligado a 
sete países e não só uma região, que tem, em si, po-
vos indígenas, uma cultura, uma tradição. Temos, aqui, 
além de mim, mais dois outros Senadores da Região 
Norte, da Amazônia: Senador Mozarildo, com quem 
já debatemos o assunto na sexta-feira passada; e o 
Senador Anibal, que vem do Estado do Acre.

Nós conversamos a respeito do processo que 
se desenvolve no âmbito da ICANN. A Amazon.com, 
empresa americana, defende-se dizendo que a deno-
minação amazon não tem nada a ver com a Amazônia. 
Errado! Ela faltou com a verdade perante a direção da 
ICANN, porque, lendo todo o histórico da empresa Ama-
zon, a bibliografia do seu criador, nós vamos encontrar 
rapidamente que foi exatamente a Região Amazônica 
que inspirou aquele empresário – competente, temos 
que reconhecer – a colocar o nome Amazon na sua 
empresa, que hoje é conhecida no mundo inteiro não 
só pela comercialização de livros, mas também pela 
comercialização de vários produtos. Ou seja, aqueles 
que são contrários à concessão do termo genérico 
amazon à empresa Amazon já levantaram todos os 
dados e descobriram isso.

Então, Sr. Presidente, a conclusão a que nós 
chegamos é que não basta um envolvimento do Po-
der Executivo nesta questão. Não basta o País, não 
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basta o Governo, representando a Nação – isso já foi 
feito –, dizer-se contrário a essa medida. É preciso 
que façamos uma mobilização no Parlamento brasi-
leiro, Senador Mozarildo, mas também é preciso que 
façamos uma mobilização, Senador Anibal, na própria 
Internet, envolvendo o povo da nossa região, envolven-
do o povo brasileiro.

E já está em curso a formatação de uma petição 
que, a princípio, foi elaborada pelo Idec, que tem as-
sento também no CGI, Comitê Gestor da Internet no 
Brasil. O Idec já abriu esse sítio na Internet para que 
façamos a petição e as pessoas possam votar e, nes-
te momento, está sendo reformulado para que possa 
atingir um número muito grande de pessoas. Essa é 
uma forma de a população se envolver nessa luta.

Outra forma de a população se envolver na luta 
são as entidades, como o GTA, que é o Grupo de Tra-
balho Amazônico, por exemplo, que envolve todas as 
organizações indígenas da Amazônia brasileira, todos 
os grupos – centrais sindicais, sindicatos, entidades ju-
venis, entidades de mulheres, entidades comunitárias 
–, para encaminharem manifestações, moções contrá-
rias à ICANN, contrárias à pretensão da Amazon.com.

E eu aqui quero me recordar do seguinte fato: 
não há uma similaridade direta, mas, sim, indireta e 
muito forte. Tão forte que poderíamos até considerar 
direta quando, num passado não muito distante, uma 
empresa japonesa tentou patentear dois nomes: o 
cupuaçu – não só os nomes, o próprio conteúdo do 
nosso fruto – e o açaí. E o fizeram, patentearam. Foi 
preciso que o Ministério das Relações Exteriores lutas-
se, travasse uma guerra dura para que essas patentes 
fossem canceladas, e efetivamente foram canceladas.

Agora não se trata de patentes, Senador Anibal, 
trata-se de um domínio genérico exclusivo na Inter-
net. Para que todos possam entender melhor do que 
eu aqui falo: hoje, nós temos pouco mais do que duas 
dúzias de domínios genéricos da Internet no mundo 
inteiro. O que são domínios genéricos? São: .com; 
.org; .gov; .net – é isso. Este é um domínio genérico: 
o ponto alguma coisa.

Pois existem quase dois mil pedidos, mais de um 
mil e novecentos pedidos para novos termos genéri-
cos, e, entre eles, está o pedido da empresa Amazon 
para utilizar amazon como termo genérico. A Amazon, 
todos nós sabemos, ela não pede apenas na língua 
inglesa, ela pede em todas as línguas – na chinesa, 
em português, em espanhol – o domínio genérico ex-
clusivo amazon.

Então, não creio que isso aconteça, porque estou 
muito otimista nessa campanha que não só o Brasil 
desenvolve, mas todos os países da Amazônia, o que 
fará com que as pretensões dessa empresa privada 

sejam paralisadas. Por exemplo, se o Estado de Ro-
raima quisesse colocar Roraima.amazonas, teria que 
pagar à empresa privada americana Amazon para uti-
lizar esse termo genérico.

Então, eu creio que a reunião foi boa, e todas as 
deliberações que lá nós tomamos. Durante a reunião, 
eu citei inclusive o próprio Senador Mozarildo, que já 
havia manifestado a sua disposição em participar des-
se movimento que é um movimento muito importante. 
Nós, em nossas páginas, temos que ter um link para 
que as pessoas entrem e possam votar contrariamen-
te à pretensão da Amazon, uma empresa privada, de 
poder usar com exclusividade um nome que é nosso, 
um nome que é dos povos tradicionais, um nome que 
pertence a uma região, não a um país somente, como 
o Brasil, mas a oito países, um conjunto de oito países.

Se falarmos do ponto de vista comercial, va-
mos rapidamente entender o porquê, a pretensão da 
empresa Amazon, lá atrás, quando da sua formação 
enquanto empresa, escolher o nome da região mais 
rica do Planeta para a sua empresa. E hoje quer o do-
mínio desse nome, porque muitas pesquisas mostram 
que a Amazônia, hoje, é um dos termos mais fortes 
do Planeta.

O Brasil já não é mais conhecido somente como 
o país do futebol. Claro que ainda somos conhecidos 
por isso, mas não como éramos no passado, com ex-
clusividade. O Brasil, hoje, é conhecido pela sua Ama-
zônia, por ser o detentor da maior floresta tropical do 
Planeta. Não é à toa que vemos pelas farmácias, pelas 
drogarias, pelas lojas de cosméticos, vários cosméti-
cos, sabonetes, xampus, cremes, tudo com o termo 
amazon, porque isso confere legitimidade ao produto, 
não há dúvida nenhuma.

Então, do ponto de vista comercial, o que a em-
presa Amazon quer, como se diz no linguajar popular, 
é fazer um gol de placa. Entretanto, ela não pode fazer 
um gol de placa utilizando uma denominação que é 
nossa, utilizando um nome que é dos brasileiros, que 
é dos colombianos, que é dos venezuelanos, que é 
dos bolivianos, enfim, dos oito países que compõem 
a Amazônia global.

No dia 3 de maio, numa reunião no Equador, os 
oito chanceleres, os oito Ministros de Relações Exte-
riores dos países amazônicos assinaram uma carta, já 
encaminhada à ICANN, posicionando-se contrariamen-
te a essa medida. O próprio CGI já tem um manifesto 
posicionando-se contrariamente a essa iniciativa, a 
essa tentativa. Mas é preciso, eu repito, que no Brasil 
desenvolvamos um grande movimento, um movimento 
popular em defesa da terminologia da nossa Região. 
E não permitamos que os interesses de uma empresa 
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privada se sobreponham aos interesses de oito nações 
do Planeta, inclusive do Brasil.

Então, Sr. Presidente, deverei conversar, ainda 
esta semana, com o Deputado Bala Rocha, Deputa-
do Federal pelo Estado do Amapá, que, na semana 
passada, assumiu como Coordenador da Bancada da 
Região Norte. Tenho certeza absoluta de que nós do 
Senado, da Câmara dos Deputados, seremos capazes, 
sim, de contribuir para que esse movimento de entida-
des, esse movimento da própria população aconteça, e 
nós tenhamos vitória nessa próxima reunião da ICANN.

E vai acontecer uma reunião importante agora, 
em meados do mês de julho, na África do Sul. Repre-
sentantes do Brasil, do Ministério das Comunicações, 
do Conselho Gestor da Internet deverão participar e 
levarão a nossa posição. Agora, é importante que eles 
todos estejam amparados num forte movimento popu-
lar, para que possamos garantir a nossa vitória inter-
nacional e, assim, não permitir que alguém use com 
exclusividade uma terminologia que é nossa.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, pela manhã, 
esta Casa realizou uma sessão solene em homena-
gem aos 70 anos da CLT, que é a Consolidação das 
Leis do Trabalho.

A CLT, que foi criada através de um decreto as-
sinado no dia 1º de maio de 1943, pelo então Presi-
dente Getúlio Vargas, perdura até hoje, porque é uma 
lei que procura regular as relações de trabalho entre 
empregadores e empregados, entre patrões e trabalha-
dores, entre aqueles que detêm os meios de produção 
e aqueles que não detêm nada além da sua própria 
força de trabalho.

É um momento muito especial. Aliás, este é um 
ano especial porque comemoramos esses 70 anos de 
direitos dos trabalhadores.

E eu quero lembrar, exatamente neste ano da co-
memoração desses 70 anos dos direitos dos trabalha-
dores, que o Congresso Nacional – esta Casa, assim 
como a Câmara dos Deputados – teve a coragem de 
aprovar uma emenda constitucional que estende todos 
os direitos às trabalhadoras domésticas, ou seja, às 
empregadas e aos empregados domésticos.

Isso é muito importante porque a CLT, que vigora-
va para a grande maioria, mas para alguns ainda não, 
no Brasil agora passa a vigorar para uma parcela impor-
tante de trabalhadoras, porque mais de 90% são mu-
lheres, que trabalham como empregadas domésticas.

Então eu penso, Sr. Presidente, que comemo-
rar 70 anos de luta da CLT não deve ser feito apenas 
com pronunciamento, mas deve ser feito com ações 
concretas de defesa da lei, porque a defesa da lei é a 
garantia de defesa do próprio direito do trabalhador.

Quero dizer que não são poucas as vezes que o 
Congresso Nacional enfrentou votações de matérias 
que visassem flexibilizar direitos dos trabalhadores, 
que visassem diminuir os direitos dos trabalhadores.

Eu quero destacar, e repito com certa frequên-
cia isso aqui, porque entendo como simbólica não só 
a iniciativa, a tentativa de retirar direito de trabalhado-
res, mas simbólica a forma como os trabalhadores e 
trabalhadoras brasileiras reagiram naquela época. Eu 
me refiro ao ano de 2001, quando o Presidente da Re-
pública era Fernando Henrique Cardoso, que enviou 
um projeto de lei para a Casa com um único artigo, 
mas um único artigo acabava com uma lei que hoje 
completa 70 anos, porque esse projeto aparentemente 
singelo dizia que o negociado deveria prevalecer ao 
legislado. Ou seja, com exceção dos direitos garantidos 
na Constituição, inscritos na Constituição, os demais 
direitos, todos eles, todos eles, Sr. Presidente, estariam 
sujeitos a negociação. Era o fim literal da Consolidação 
das Leis do Trabalho no Brasil.

Mas os trabalhadores se mobilizaram de norte 
a sul do País, em todos os rincões, nas grandes, nas 
pequenas cidades, nas grandes, nas pequenas empre-
sas, e eles vieram a Brasília e aqui realizaram aquela 
marcha que ficou conhecida como a Marcha dos Cem 
Mil, uma grande, uma das maiores manifestações que 
eu já vi aqui em Brasília. E foi por essa manifestação, 
não tenho dúvida nenhuma, assim como a manifesta-
ção de muitos Parlamentares, Deputadas, Deputados, 
Senadores, Senadoras, alguns, até, que participavam 
do Bloco de Apoio ao Governo Federal da época, repito, 
do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, muitos 
se manifestaram contrários, que conseguimos não só 
defender a CLT, mas mantê-la da forma como está hoje.

Foi, portanto, uma dura batalha.
Sr. Presidente, nesse dia em que realizamos 

essa sessão solene, também nos reportamos ao Dia 
do Trabalhador, porque a CLT foi assinada exatamente 
no dia 1º de maio. Eu quero, aqui, antes de encerrar o 
meu pronunciamento, dizer que, além da defesa perma-
nente da CLT, eu me alinho, e o meu partido o PCdoB 
também, à luta dos trabalhadores. E hoje a principal 
pauta dos trabalhadores brasileiros se concentra em 
algumas cinco ou seis reivindicações.

A primeira delas é a diminuição da jornada de tra-
balho para 40 horas semanais. Dizem os patrões que, 
se isso acontecer, o custo Brasil vai ampliar. O custo 
Brasil não é o custo do trabalhador. Se observarmos 
a participação da folha ou do trabalhador na compo-
sição de gastos de uma empresa, veremos que esse 
percentual é muito pequeno ainda.
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E um trabalhador que tem uma jornada menor, 
menos exaustiva, é um trabalhador mais bem prepa-
rado, mais bem qualificado.

Então, essa é uma bandeira muito importante.
Lembro que a PEC, de autoria dos Senadores, 

que à época eram Deputados, Paulo Paim e Inácio 
Arruda, do meu Partido, está pronta para ser votada 
no plenário da Câmara dos Deputados.

Outro projeto defendido é a igualdade de oportuni-
dade no mercado de trabalho entre homens e mulheres.

Há também um projeto pronto para ser votado no 
plenário da Câmara importante nesse sentido, que ga-
rante de fato a não discriminação da mulher no mundo 
do trabalho, que, apesar de ser crime previsto em lei, 
muito ocorre ainda em nosso País.

A política de valorização dos aposentados é uma 
bandeira hoje do movimento sindical dos trabalhado-
res brasileiros, assim como a ratificação das Conven-
ções 151 da OIT e a 158. A primeira trata do direito 
dos servidores públicos, como o direito à negociação 
coletiva, o direito à data básica. A 158 trata da pro-
teção ao trabalho, ou seja, protege o trabalhador da 
demissão injustificada. Essa Convenção tem recebido 
muitas resistências na Câmara dos Deputados, mas 
creio também que com uma grande mobilização de ho-
mens e mulheres brasileiras trabalhadoras, no sentido 
de defender essa Convenção, o Brasil terá condições 
de regulamentá-la, a fim de que se torne lei aqui em 
nosso País.

Neste final de semana, muitas matérias em vários 
jornais brasileiros, Senador Wellington, mostraram a 
evolução do nosso País. Mostram, por exemplo, que 
o grande crescimento de empresas no Brasil, neste 
último trimestre, foi das MEIs, Microempresas Indivi-
duais, os microempreendedores individuais. Eles são 
responsáveis por 90% de todas as novas empresas 
criadas no Brasil nesse último trimestre.

Como é bom chegar aqui e falar dessa matéria, 
porque até ontem eram pessoas que viviam por con-
ta própria: 

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ... mototaxista, manicure, cabeleireira indivi-
dual, vendedora de roupas, de cosméticos de porta 
em porta, borracheiro. É uma gama de trabalhadoras 
e trabalhadores brasileiros que não tinham qualquer 
amparo na legislação trabalhista do Brasil, tampouco 
na legislação previdenciária.

Hoje, eles têm essa cobertura porque transformar-
-se em microempreendedor individual é muito acessível 
a qualquer um desses trabalhadores e trabalhadoras. E, 
aos poucos, vemos uma gama dessas pessoas sendo 

formalizada, entrando no mercado formal de trabalho 
e, aí, sim, tendo a certeza e a segurança de que al-
gum dia terá a aposentadoria, de que se doente ficar 
terá direito a licença médica; de que, se gestante ficar 
a mulher, terá também direito à licença maternidade.

Então, Sr. Presidente, é dessa forma que hoje 
o Congresso Nacional destacou os 70 anos da CLT. 

Também o faço. Destaco este momento importan-
te da nossa história para os trabalhadores, mas o faço 
dizendo da necessidade de continuarmos avançando 
no direito dos trabalhadores, porque sou daquelas que 
pensam que riqueza não deve ficar concentrada nas 
mãos de poucas pessoas; riqueza deve ser dividida 
nas mãos de todos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, ao 
Senador Anibal Diniz, do PT do Estado do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT– AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespec-
tadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado.

Ocupo a tribuna hoje para falar do sucesso dos 
pequenos empreendimentos, criados com apoio direto 
da Secretaria de Pequenos Negócios do Acre.

Uma pesquisa realizada pela própria Secretaria, 
com apoio do Sebrae, revelou que 67% dos pequenos 
empreendimentos montados com apoio do Governo do 
Acre nos últimos dois anos resistem à crise e continu-
am funcionando de acordo com os objetivos traçados 
em sua implantação.

Mas, Sr. Presidente, antes de entrar diretamente 
nos números dessa pesquisa, realizada pelo Sebrae, 
em parceria com a Secretaria de Pequenos Negócios do 
Acre, gostaria de dizer umas palavras sobre a indústria 
de beneficiamento de borracha natural que está sendo 
construída no Município de Sena Madureira, onde tive 
a honra de estar, ao lado do Governador Tião Viana 
e do Secretário de Indústria, Comércio e Desenvolvi-
mento Econômico Sustentável, Edvaldo Magalhães, 
na última sexta-feira.

A indústria de beneficiamento de borracha de 
Sena Madureira está sendo construída numa área de 
20 hectares, sendo 14 hectares destinados ao plantio 
de seringueiras. É uma obra executada pelo Governo 
do Acre numa parceria público-privada com a Coope-
racre, que é a central de cooperativas de produtores 
extrativistas melhor sucedida da economia do Acre. É 
importante lembrar que a Cooperacre fechou o ano 
de 2011 como a segunda maior exportadora do Acre.

A Cooperacre, dirigida por uma dupla de Manoel, 
tem a experiência do Sr. Manoel da Gameleira, com 
74 anos, na Presidência do Conselho, e a capacida-
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de técnica e operacional do jovem Manoel Monteiro, 
que foi alfabetizado no Projeto Seringueiro, com Chi-
co Mendes e Binho Marques, e hoje tem formação 
superior em administração de empresas e já concluiu 
duas pós-graduações e está fazendo a terceira pós-
-graduação em gestão de cooperativas.

A indústria de Granulado Escuro Brasileiro (GEB), 
que é a borracha natural, sem qualquer impureza, vai 
gerar 20 empregos diretos, mas vai envolver, na sua 
cadeia produtiva, mais de 2 mil produtores extrativistas, 
que podem ser contabilizados como empregos indiretos.

A indústria de borracha de Sena Madureira vai 
processar 176 toneladas de borracha por mês. Como 
ela vai estar em operação dez meses por ano, vai 
processar 1.760 toneladas de borracha por ano. Mas, 
com o passar dos anos, a tendência é a produção au-
mentar, porque o Governo do Acre está a pleno vapor 
em seu programa de florestas plantadas, que tem o 
objetivo de plantar 10 mil hectares de seringueiras nos 
próximos anos. Só nos dois primeiros anos do Gover-
no Tião Viana, foram plantadas seringueiras em 2 mil 
hectares de terra, com o testemunho fantástico do Sr. 
Manoel da Gameleira.

Ele disse que tem 74 anos de idade e, animado 
com o futuro da borracha no Acre, já plantou, em sua 
área no Município de Capixaba, 4 hectares de serin-
gueira.

Que exemplo fantástico do Sr. Manoel, que fez 
um desafio aos mais jovens! Ele disse em alto e bom 
som para todos ouvirem: “Já plantei quatro hectares 
de seringueiras e agora estou plantando um partido de 
castanheiras e espero ainda comer os frutos dessas 
castanheiras”. Isso numa demonstração de que esse 
pacto de gerações é algo que deve funcionar. As pes-
soas mais idosas ensinando as pessoas mais jovens a 
acreditarem, a terem esperança e a investirem no futuro.

Agora, voltando ao sucesso das micro e pequenas 
empresas do Acre, falo da minha alegria em ter visita-
do uma panificadora no bairro Eugênio Areal, também 
no Município de Sena Madureira. Essa panificadora é 
apenas mais um entre os mais de 8 mil pequenos ne-
gócios criados com o apoio do Governo do Acre nos 
últimos dois anos.

A opção do Governo do Acre em criar a Secre-
taria de Pequenos Negócios e de investir dinheiro pú-
blico em programas que retiram pessoas da condição 
de pobreza e extrema pobreza e os colocam na con-
dição de pequenos investidores tem se revelado uma 
opção acertada pelos resultados animadores que tem 
colhido. A maior parte das famílias que aderiram aos 
pequenos negócios assistidos pela Secretaria de Pe-
quenos Negócios e pelo Sebrae, tanto na capital quanto 
no interior, melhorou de vida, porque passou a ter um 

incremento de renda fundamental para o suprimento 
de suas necessidades básicas.

É importante ressaltar que as famílias contempla-
das com um pequeno negócio são todas inscritas no 
CadÚnico, do Ministério do Desenvolvimento Social, 
com renda não superior a R$120,00 por membro da 
família. E, para serem contempladas com um pequeno 
negócio, as pessoas têm que se submeter a um curso 
profissionalizante, onde aprendem, além da habilidade 
profissional, a como fazer um plano de negócios visando 
a um futuro de sucesso para o seu empreendimento.

Os dados sobre a permanência dos negócios em 
atividade nesses dois anos foram levantados pelo de-
partamento de incubação da Secretaria de Pequenos 
Negócios, com o acompanhamento técnico do Servi-
ço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empre-
sas (Sebrae) no Estado do Acre. Concluídos há duas 
semanas, os dados revelam que, numa amostragem 
de 1.119 pequenos negócios, em todo o Estado, 67% 
desses empreendimentos estão ativos. As cadeias de 
pesquisas foram das áreas de salão de beleza, mani-
cura e pedicura, costura, construção civil e produção 
de alimentos.

Para o Sebrae, negócio ativo significa “sobrevi-
vente”. Sim, sobrevivente porque, segundo a mesma 
instituição, negócios que vão à falência em até dois 
anos de montados entram para a média de “morta-
lidade”. A média de “mortalidade” nacional, segundo 
o Sebrae, é de 40%. Isso significa dizer que, em dois 
anos, no Brasil, de cada cem negócios montados, só 
60% sobrevivem.

A média de sobrevivência de pequenos negócios 
no Acre, de acordo com os dados obtidos pelo Sebrae 
e pela Secretaria de Pequenos Negócios, é superior 
à média nacional em 7%. Ou seja, de cada cem pe-
quenos negócios montados no Acre, nos últimos dois 
anos, apenas 33% foram para a taxa de mortalidade. 
E, desses 33%, 9% não haviam recebido visitas de 
monitoramento até a realização da pesquisa.

Os pequenos negócios não ativos são casos de 
pessoas que abriram um negócio, mas, de algum jei-
to, descobriram depois que não era bem aquilo que 
queriam. Há casos ainda de doenças na família, de de-
sestrutura familiar, de mudanças de endereço, conflito 
com a lei, explicou, entre as inúmeras razões, a Secre-
tária-Adjunta de Pequenos Negócios, Sílvia Monteiro.

Quero fazer aqui uma referência especial a essa 
lutadora, que é a Sílvia. A Sílvia é uma dessas pesso-
as que todo governador deveria ter em seus quadros, 
porque ela é uma lutadora permanente, que nunca 
desiste. E, quando trata dessas pessoas que acabam 
desistindo pelo meio do caminho, ela diz:
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Mas nós não desistimos dessas pessoas. São 
casos em que a Secretaria estabelece parce-
rias para dar respostas. Como, por exemplo, 
inserindo em novo curso para aperfeiçoar aque-
le já concluído, porque essas pessoas sempre 
merecem uma chance a mais nos programas 
de assistência executados pelo Estado e pelo 
Governo Federal.

Para o Diretor do Sebrae, o Empresário João 
Fecury, “esta é a chave do sucesso desses empre-
endimentos. Isso é a revelação de que esta parceria 
do Sebrae com a Secretaria de Pequenos Negócios é 
mais que acertada”.

A prova maior são esses 67% de negócios em 
atividade após dois anos. João Fecury avalia que o 
acerto se deu quando o Sebrae firmou convênio com 
a Secretaria de Pequenos Negócios para que os be-
neficiados pelos programas da Secretaria passassem 
a ser acompanhados pelos técnicos do órgão e da 
Secretaria, uma atividade que passou a ser chamada 
pelas duas instituições de “incubação”. Não se trata de 
fiscalização. Os técnicos preferem chamar de acom-
panhamento. 

O trabalho chamado de incubação pela Secre-
taria de Estado de Pequenos Negócios, com o apoio 
do Sebrae e outras parcerias em andamento no sen-
tido de fortalecer essa atividade com as instituições 
de ensino, como a FAAO (Faculdade da Amazônia 
Ocidental) e também com a Universidade Federal 
do Acre, consiste no monitoramento do fluxo de ati-
vidades do próprio órgão. O trabalho é iniciado com o 
diagnóstico econômico das comunidades. Isso serve 
para o desenvolvimento local e a capacitação na ati-
vidade, que é realizada através do programa Prona-
tec, do Governo Federal, executado pelas instituições 
do Sistema “S” e o Instituto Dom Moacir. O programa 
investe, em média, R$1.600,00 por aluno, só na for-
mação. O estudo tem ênfase no empreendedorismo. 
Depois dos cursos, vem a cessão dos equipamentos 
básicos com média de investimento de R$1.250,15 
em cada empreendimento.

Vale a pena ressaltar esse número porque mostra 
o quanto a formação é fundamental para um sucesso 
empresarial. O Estado investe, em média, R$1.600,00 
na formação de um aluno empreendedor e, depois, 
investe outros R$1.250,00 na aquisição dos equipa-
mentos. E, dessa soma entre o investimento na forma-
ção e, depois, o investimento na aquisição dos equi-
pamentos, é que vai dar a garantia do sucesso desse 
empreendimento.

O Sebrae também tem papel decisivo no processo 
porque, de forma conjunta com SEPN – Secretarias de 
Pequenos Negócios, realiza a sensibilização junto aos 

empreendedores com renda acima de R$400,00 para 
aderirem à formalização e assim terem garantidos be-
nefícios de previdência, direito de um CNPJ – Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica, acesso às facilidades de 
créditos, emissão de nota fiscal, desempenho de ati-
vidade de forma legal, como qualquer outra empresa 
que tem direitos e deveres, pagando apenas R$39,90 
ao mês após se formalizar. Além disso, o Sebrae e a 
Secretaria de Pequenos Negócios articulam, junto às 
instituições financeiras, como Banco da Amazônia, 
Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, para o 
acesso dos pequenos empreendedores a empréstimos 
ao microcrédito produtivo orientado do Governo Federal.

Acompanhar de perto o desempenho do benefi-
ciário dos programas é o diferencial que permitiu que 
a média de sobrevivência dos negócios locais fosse 
superior à média nacional. 

O Secretário da Secretaria de Pequenos Negó-
cios, José Reis, tem essa consciência e quer o trabalho 
intensificado. Ele diz: “Nosso trabalho não se encerra 
na atividade de entrega do equipamento para o be-
neficiado. Diferente de outros programas parecidos, 
mas que encerravam o trabalho na entrega do equi-
pamento, nós vamos até a ponta final, acompanhando 
esta atividade pelo período de dois anos, exatamente 
o período em que os estudos apontam como o prazo 
de crises dos novos negócios.” Exatamente por isso, 
a SEPN está investindo na aquisição de novas tecno-
logias, fazendo parcerias com os órgãos do Sistema 
S e as universidades, que disponibilizam acadêmicos 
para fortalecer e dar mais celeridade ao acompanha-
mento dos pequenos negócios.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – Eu queria pedir permissão a V. Exª para registrar 
a presença, nas nossas galerias, dos estudantes do 
curso de Ciência Política da Universidade de Brasília 
(UnB). Sejam bem-vindos. 

Hoje é uma sessão não deliberativa, isto é, não 
há votações, é destinada justamente a ouvir os Sena-
dores sobre os problemas dos seus Estados, do Brasil, 
enfim, debater assuntos de interesse nacional.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sejam 
todos muito bem-vindos às galerias do Senado. Estou 
justamente falando sobre o sucesso das micro e pe-
quenas empresas, acompanhadas pelo Sebrae e pela 
Secretaria de Pequenos Negócios do Acre.

O trabalho de formação profissional, orientação 
para abertura de um pequeno negócio e fornecimento 
dos equipamentos necessários ao empreendimento 
refletem o compromisso do Governo do Estado e do 
próprio Governador Tião Viana com a inclusão social, 
através do combate à pobreza absoluta.
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Para o Prof. José Fernandes do Rego, que tem 
grande respeitabilidade na comunidade acadêmica e 
é Secretário de Estado de Articulação Institucional e 
Coordenador do Programa Acre Sem Miséria, o traba-
lho executado pela Secretaria de Pequenos Negócios 
traduz o sonho do Governador Tião Viana de concluir 
seu Governo reduzindo a miséria no Estado do Acre 
a índices mínimos.

É claro que o sonho de todo governante com-
prometido com os avanços da sociedade é reduzir a 
miséria, se possível acabar com essa chaga social. 
Mas, sendo possível, temos que reduzi-la a índices 
mínimos. E o Prof. Rego diz: “Não digo nem índices 
aceitáveis, porque não podemos aceitar a miséria 
como elemento humano, e, por isso, temos que com-
bater esta chaga social de forma sistemática. É isso 
que estamos fazendo.” 

Há muita seriedade nos programas da Secreta-
ria de Pequenos Negócios, e isso se reflete também 
nas pessoas beneficiadas. As pessoas estão levando 
muito a sério o programa. Temos pouquíssimos casos 
de pessoas que dão destinação errada aos equipa-
mentos que recebem.

A mesma pesquisa também mostra algumas das 
causas mais frequentes das falências. O que empurra 
os pequenos negócios para o mar das dificuldades e, 
às vezes, para a “mortalidade”, conforme apuram os 
técnicos da Secretaria de Pequenos Negócios e do Se-
brae, são, não necessariamente nessa ordem, o fato 
de que as pessoas anteriormente não tinham experi-
ência com empreendimentos. Elas não eram empre-
endedoras simplesmente porque não tinham tido uma 
oportunidade para isso – ou por falta de escolaridade, 
ou por dificuldades na prática do planejamento, ou por 
falta de estrutura física adequada ao empreendimento, 
alguma irregularidade no CPF, inconstância de mora-
dia e foco no lucro para garantir a sobrevivência, e não 
em investimento no negócio. Além disso, o universo 
dos beneficiários dos programas da Secretaria de Pe-
quenos Negócios também é permeado por casos de 
dependência química na família, violência doméstica 
e desestrutura familiar. São casos que levam ao insu-
cesso de um microempreendimento familiar.

Outro aspecto importante na pesquisa da Secre-
taria de Pequenos Negócios com o Sebrae é que as 
mulheres são maioria entre os empreendimentos que 
vêm dando sucesso. É mais um dado importante, Se-
nador Mozarildo: entre as microempresas de sucesso, 
sempre há uma mulher na linha de frente. Ao apontar 
a desestrutura familiar como um dos fatores de risco 
para os pequenos negócios, a amostragem revelou 
que entre os 1.119 pequenos negócios pesquisados, 
83% dos que estão dando certo são dirigidos por mu-

lheres que, na maioria das vezes, são também chefes 
de suas famílias, mães de famílias que, até dois anos 
atrás, viviam única e exclusivamente da transferência 
de renda dos programas do Governo – o caso do Bolsa 
Família – e que agora estão a caminho de se tornarem, 
além de chefes de fato de suas famílias, empreende-
doras em potencial.

É o caso da costureira Iracema Souza de Sou-
za, de 38 anos, casada, três filhos, moradora do bairro 
João Alves, em Cruzeiro do Sul. O marido dela é car-
pinteiro, mas passa boa parte do tempo desemprega-
do, o que faz com que Iracema seja, a um só tempo, 
o homem e a mulher da casa, como ela mesma diz. 
Recentemente, ela veio a Rio Branco comprar tecidos 
para a produção de camisetas, que faz a partir de uma 
máquina de costura que ganhou após passar por um 
curso profissionalizante da Secretaria de Pequenos 
Negócios. Na realidade, ela foi à Secretaria de Peque-
nos Negócios apenas para agradecer ao governador 
pela mudança em sua vida.

Iracema lembra que iniciou suas atividades de 
costura pela Fundação Betel e teve incentivo do Go-
verno do Estado e da Secretaria de Pequenos Negó-
cios, com o curso e o equipamento. Segundo ela, na 
primeira experiência, ganhou mais de R$800,00...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ...com 
venda de roupas no Ramal da Linha 3, no Projeto de 
Assentamento Santa Luzia, em Cruzeiro do Sul. Diz 
ela: “Aí, eu vi que a coisa poderia render e resolvi in-
vestir na área de malharia, produzindo blusas escola-
res.” Dona Iracema conta que, em um só dia, vendeu o 
equivalente a R$1.680,00 de fardas na Escola Pública 
Juarez Ibernon e mais R$900,00 na Escola Magia do 
Saber. Com isso, ela investiu em novos equipamentos 
e já estava comprando novos produtos para dar conti-
nuidade ao seu empreendimento de sucesso.

Iracema reconhece que recebeu a ajuda de que 
precisava e fala de seus planos para o futuro: “Tenho 
força de vontade para realizar meus sonhos, pois um 
deles era ter uma renda. Agora tenho. Com meu pró-
prio negócio, eu vou investir na construção de um ate-
liê, depois comprar um transporte e fazer minha casa 
em alvenaria.”

A pesquisa mostrou também que a renda média 
dos pequenos negócios em atividade é da ordem de 
R$478,00 por mês, em todo o Estado. Mas há Municí-
pios, como Tarauacá, em que esta renda pode atingir 
até R$873,00. 

Sr. Presidente, se possível mais três minutos, eu 
me comprometo a concluir
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Em Brasiléia, a renda média é de R$ 811,00; em 
Manuel Urbano, de R$611,00; em Feijó, de R$603,00; 
e, em Sena Madureira, de R$561,00.

A cabeleireira Vera Lúcia Nascimento de Freitas, 
de 27 anos, casada, abriu seu salão de beleza com 
o apoio da Secretaria de Pequenos Negócios em Ta-
rauacá e já consegue uma renda média de R$1.200,00 
por mês com seu trabalho.

Maria Rosana Ferreira Lobo, de 25 anos, também 
de Tarauacá, é outro exemplo de sucesso com seu sa-
lão de beleza, com o qual está ajudando o marido a 
construir a tão sonhada casa em alvenaria.

Em Rio Branco, o roçador Osvaldo da Silva, de 49 
anos, morador da Avenida Trípoli, é um bom exemplo 
da melhoria de vida proporcionada por um pequeno 
negócio. Ele fez o curso de roçador e, há dois anos, 
vive de limpar quintal. “Antes eu trabalhava na base 
do terçado. Agora, com a roçadeira, eu ganho muito 
mais dinheiro porque trabalho melhor e mais rápido.” 
Seu faturamento mensal já é da ordem de dois salá-
rios mínimos por mês. 

Edilson Ribeiro, paranaense de Paranavaí e que 
vive no Acre faz 20 anos, morador do bairro Alto Ale-
gre, também se mostra muito feliz depois de ter feito o 
curso e recebido uma roçadeira, com um salário médio 
de quase R$1.500,00 por mês.

Também em Rio Branco, Elisângela dos Anjos 
Nascimento, de 22 anos, dois filhos, casada com um 
serralheiro e moradora da Travessa Antonieta, no bair-
ro Belo Jardim, se diz uma pessoa muito feliz, quase 
realizada. Ela ganha em média de R$1.800,00. Fez o 
curso e ganhou o equipamento para montar um salão 
de beleza. Ainda em madeira, Elisângela sonha com 
a ampliação e a construção em alvenaria. Ela diz: “Te-
nho consciência de que eu não conseguiria isso se não 
fosse com a ajuda do Governo.”

Temos vários outros exemplos aqui de pequenos 
negócios de sucesso.

Eu termino por afirmar que essa opção que o 
Governo do Acre fez pela criação da Secretaria de 
Pequenos Negócios, envolvendo todos os órgãos do 
Sistema S, o SEBRAE, o Instituto Dom Moacyr e ou-
tros órgãos, garantirá uma formação. Muitas pessoas 
têm a ideia de um pequeno negócio, mas não têm a 
formação adequada, não sabem fazer o planejamento, 
não sabem fazer um estudo de mercado, e o Sebrae 
tem possibilitado, com essa parceria, essa formação.

Então, quando se junta esse trabalho de forma-
ção, que custa, em média, R$1.600,00 por pessoa, e 
a aquisição dos equipamentos, que custam, em mé-
dia, R$1.250,00, essas pessoas, depois de terem a 
formação, fazerem o seu plano de negócio e obterem 

o equipamento, as chances de sucesso em seu em-
preendimento são enormes. 

Nesse sentido, o Governo do Estado do Acre já 
contabiliza, aproximadamente, oito mil pequenos negó-
cios abertos. Desses oito mil, nós temos uma média de 
sucesso superior a 67%. De tal maneira que podemos 
já convidar o nosso Ministro Guilherme Afif Domingos 
a fazer uma visita ao Acre e conhecer essa experiência 
de pequenos negócios, que, tenho certeza, será algo 
muito inspirador, inclusive no Plano Nacional, para esse 
Ministério da Pequena Empresa, recém– instalado, e 
que pode vir a contribuir com milhares e milhares de 
brasileiros que podem superar sua condição social a 
partir da própria iniciativa, a partir do próprio negócio. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores e Senadoras, telespectadores da TV e ouvintes 
da Rádio Senado; ocupo a tribuna hoje para falar do 
sucesso dos pequenos empreendimentos criados com 
o apoio direto da Secretaria de Pequenos Negócios 
do Acre.

Uma pesquisa realizada pela própria Secretaria, 
com o apoio do Sebrae, revelou que 67% dos peque-
nos empreendimentos montados com o apoio do Go-
verno do Acre nos últimos dois anos resistem à crise 
e continuam funcionando de acordo com os objetivos 
traçados na sua implantação.

Mas, Sr. Presidente, antes de entrar diretamente 
nos números desta pesquisa realizada pelo Sebrae-
-Acre em parceria com a Secretaria de Pequenos Negó-
cios do Estado, gostaria de dizer umas palavras sobre 
a indústria de beneficiamento de borracha natural que 
está sendo construída no município de Sena Madu-
reira, onde tive a honra de estar ao lado do governa-
dor Tião Viana e do secretário de Indústria, Comércio 
e Desenvolvimento Econômico Sustentável, Edvaldo 
Magalhães na última sexta-feira.

A indústria de beneficiamento de borracha de 
Sena Madureira está sendo construída numa área de 
20 hectares, sendo 14 hectares destinados ao plantio 
de seringueiras. É uma obra executada pelo Governo 
do Acre numa parceria público-privada com a Coo-
peracre, que é central de cooperativas de produtores 
extrativistas melhor sucedida da economia do Acre. 

A Cooperacre, dirigida por uma dupla de Manoel, 
tem a experiência do seu Manoel da Gameleira, com 
74 anos, na presidência do Conselho, e a capacidade 
técnica e operacional do jovem Manoel Monteiro, que foi 
alfabetizado no Projeto Seringueiro com Chico Mendes 
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e Binho Marques, e hoje tem duas pós-graduações e 
está fazendo a terceira pós em Gestão Cooperativista.

A indústria de Granulado Escuro Brasileiro – GEB 
vai gerar 20 empregos diretos, mas vai envolver na sua 
cadeia produtiva mais de 2 mil produtores, que entram 
como empregos indiretos.

O objetivo é processar 176 toneladas mensais, 
com dez meses de operação por ano. Mas, com o 
passar dos anos, a tendência é a produção aumentar, 
porque o Governo do Acre está a pleno vapor em seu 
programa de florestas plantadas, que tem o objetivo de 
plantar 10 mil hectares de seringueiras nos próximos 
anos. Só nos dois primeiros anos do governo Tião Viana 
foram plantadas seringueiras em 2 mil hectares, com 
o testemunho fantástico do Sr. Manoel da Gameleira.

Ele disse que tem 74 anos de idade e, animado 
com o futuro da borracha no Acre, já plantou em sua 
área no município de Capixaba, 4 hectares de serin-
gueira. Que exemplo fantástico do seu Manoel, que fez 
um desafio aos mais jovens. “Já plantei 4 hectares de 
seringueiras e agora estou plantando um partido de 
castanheiras e espero ainda comer os frutos dessas 
castanheiras”.

A opção do Governo do Acre em criar a Secretaria 
de Pequenos Negócios e de investir dinheiro público 
em programas que retiram pessoas da condição de 
pobreza e extrema pobreza e para a condição de pe-
quenos investidores tem se revelado uma opção acer-
tada pelos resultados animadores que tem colhido. A 
maior parte das famílias que aderiram aos pequenos 
negócios assistidos pela Secretaria de Pequenos Ne-
gócios e o Sebrae, tanto na capital Rio Branco quanto 
nos outros 21 municípios do Estado do Acre, melhorou 
a qualidade de vida porque passou a ter um incremen-
to de renda fundamental para o suprimento de suas 
necessidades básicas.

É importante ressaltar que as famílias contem-
pladas com um pequeno negócio são todas inscritas 
no CADúnico do Ministério do Desenvolvimento Social 
com renda não superior a 120 reais por membro da 
família. E, para serem contempladas com um pequeno 
negócio, as pessoas têm que se submeter a um curso 
profissionalizante aonde aprendem, além da habilida-
de profissional, a como fazer um plano de negócios 
visando um futuro de sucesso para o empreendimento.

Os dados sobre a permanência dos negócios 
em atividades nesses dois anos foram levantados pelo 
departamento de incubação da SEPN, com o acom-
panhamento técnico do Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micros e Pequenas Empresas (Sebrae) no Acre. 
Concluídos há duas semanas, os dados revelam que, 
numa amostragem de 1.119 pequenos negócios, em 
todo o Estado, 67% desses empreendimentos estão 

ativos. As cadeias de pesquisas foram das áreas de 
salão de beleza, manicura e pedicura, costura, cons-
trução civil e produção de alimentos.

Para o Sebrae, negócio ativo significa “sobrevi-
vente”. Sim, sobrevivente porque, segundo a mesma 
instituição, negócios que vão à falência em até dois 
anos de montados entram para a média de “morta-
lidade”. A média de “mortalidade” nacional, segundo 
o Sebrae, é de 40%. Isso significa dizer que, em dois 
anos, no Brasil, de cada 100 negócios montados, só 
60% sobrevivem. A média de sobrevivência de pe-
quenos negócios no Acre, de acordo com os dados 
obtidos pelo Sebrae e pela SEPN, é superior à média 
nacional em 7% por cento. Ou seja, de cada 100 pe-
quenos negócios montados no Acre nos últimos dois 
anos, apenas 33% foram para as taxas de mortalida-
de. E, desses 33%, 9% não havia recebido visitas de 
monitoramento até a realização da pesquisa. Os pe-
quenos negócios não ativos são casos de pessoas que 
abriram um negócio, mas, de algum jeito, descobriram 
depois que não era bem aquilo que queriam. Há casos 
ainda de doenças na família, de desestrutura familiar, 
de mudanças de endereço, conflito com a lei”, expli-
cou a secretária-adjunta de Pequenos Negócios, Sílvia 
Monteiro. “Mas nós não desistimos dessas pessoas. 
São casos em que a Secretaria estabelece parcerias 
para dar respostas. Como por exemplo, inserindo em 
novo curso para aperfeiçoar aquele já concluído, por-
que essas pessoas sempre merecem uma chance a 
mais nos programas de assistência executados pelo 
Estado e governo federal”.

Para o diretor do Sebrae – Acre, empresário 
João Fecury, “Esta é a chave do sucesso desses em-
preendimentos”.

“Isso é a revelação de que esta parceria do Se-
brae com a Secretaria de Pequenos Negócios é mais 
que acertada”. A prova maior são esses 67% de negó-
cios em atividade após dois anos. João Fecury avalia 
que o acerto se deu quando o Sebrae firmou convênio 
com a SEPN para que os beneficiados pelos progra-
mas da Secretaria passassem a ser acompanhados 
pelos técnicos do órgão e da Secretaria, uma atividade 
que passou a ser chamada pelas duas instituições de 
“incubação”, Não se trata de fiscalização. Os técnicos 
preferem chamar de acompanhamento.

O trabalho chamado de “incubação”, pela Secre-
taria de Estado de Pequenos Negócios, com o apoio do 
Sebrae e outras parcerias em andamento no sentido 
de fortalecer essa atividade com as instituições de en-
sino, como a FAAO (Faculdade da Amazônia Ocidental 
e da Ufac (Universidade Federal do Acre), consiste no 
monitoramento do fluxo de atividades do próprio órgão. 
O trabalho é iniciado com o diagnóstico econômico das 
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comunidades. Isso serve para o desenvolvimento local 
e a capacitação na atividade, que é realizada através 
ido Programa Pronatec, do governo federal, executa-
do pelas instituições do Sistema “S” e o Instituto Dom 
Moacir. O programa investe a média de RS 1.600,00 
por aluno. O estudo tem ênfase no empreendedorismo. 
Depois dos cursos, vem a cessão dos equipamentos 
básicos com media de investimento de R$ 1.250,15 
em cada empreendimento.

O Sebrae também tem papel decisivo no pro-
cesso porque, de forma conjunta com SEPN, realiza 
a sensibilização junto aos empreendedores com renda 
acima de 400 reais para aderir à formalização e assim 
terem garantidos benefícios de previdência, direito de 
um CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), 
acesso às facilidades de créditos, emissão de nota 
fiscal, desempenho de atividade de forma legal, como 
qualquer outra empresa que têm direitos e deveres, pa-
gando apenas 39,90 ao mês após se formalizar. Além 
disso, o Sebrae e a Secretaria de Pequenos Negócios 
articulam, junto a instituições financeiras como Banco 
da Amazônia, Banco do Brasil e Caixa Econômica Fe-
deral para o acesso dos pequenos empreendedores a 
empréstimos ao micro credito produtivo orientado do 
governo federal.

Acompanhar de perto o desempenho do benefi-
ciário dos programas é o diferencial que permitiu que 
a média de sobrevivência dos negócios locais fosse 
superior à média nacional. O secretário da SEPN José 
Reis tem essa consciência, e quer o trabalho intensifi-
cado. “Nosso trabalho não se encerra na atividade de 
entrega do equipamento para o beneficiado. Diferente 
de outros programas parecidos, mas que encerravam o 
trabalho na entrega do equipamento, nós vamos até a 
ponta final, acompanhando esta atividade pelo período 
de dois anos, exatamente o período em que os estudos 
apontam como o prazo de crises dos novos negócios”. 
Exatamente por isso, a SEPN está investindo na aqui-
sição de novas tecnologias, fazendo parcerias com os 
órgãos do Sistema S e as universidades, que dispo-
nibilizam acadêmicos para fortalecer e dar mais cele-
ridade ao acompanhamento dos pequenos negócios.

O trabalho de formação profissional, orientação 
para abertura de um pequeno negócio e fornecimento 
dos equipamentos necessários ao empreendimento 
refletem o compromisso do Governo do Estado e do 
próprio governador Tião Viana com a inclusão social 
através do combate à pobreza absoluta.

Para o professor José Fernandes do Rego, que 
tem grande respeitabilidade na comunidade acadêmica 
e é secretário de Estado de Articulação Institucional e 
Coordenador do Programa Acre Sem Miséria, o traba-
lho executado pela Secretaria de Pequenos Negócios 

traduz o sonho do governador Tião Viana de concluir 
seu Governo reduzindo a miséria no Estado do Acre 
a índices mínimos.

É claro que o sonho de todo governante com-
prometido com os avanços da sociedade é reduzir a 
miséria, se possível acabar com essa chaga social. 
Mas; não sendo possível, temos que reduzi-la a ín-
dices mínimos. Não digo nem aceitáveis, porque não 
podemos aceitar a miséria como elemento humano e 
por isso temos que combater esta chaga social de for-
ma sistemática. É isso que estamos fazendo”, afirma 
o professor Rego.

Há muita seriedade nos programas da Secreta-
ria de Pequenos Negócios e isso se reflete também 
nas pessoas beneficiadas. “As pessoas estão levando 
muito a sério o programa, temos pouquíssimos casos 
de pessoas que dão destinação errada aos equipa-
mentos que recebem.

Pesquisa mostra causas da falência
O que empurra os pequenos negócios para o 

mar das dificuldades e, às vezes para a “mortalidade”, 
conforme apuram os técnicos da SEPN e do Sebrae, 
são, não necessariamente nesta ordem, o fato de que 
as pessoas anteriormente não tinham experiência com 
empreendimento. Elas não eram empreendedoras 
simplesmente porque não tinham tido uma oportuni-
dade para isso. Ou por falta de escolaridade, ou por 
dificuldades na prática do planejamento, ou por falta 
de estrutura física adequada ao empreendimento, al-
guma irregularidade no CPF (o que interfere na falta 
de aquisição de crédito); inconstância de moradia e 
foco no lucro para garantir a sobrevivência e não em 
investimento no negócio. Além disso, o universo dos 
beneficiários dos programas da SEPN também é per-
meado por casos de dependência química na família, 
violência doméstica e desestrutura familiar.

Um outro aspecto importante na pesquisa SEPN 
com o Sebrae Acre é que as Mulheres são maioria en-
tre os empreendimentos que vêm dando certo.

Ao apontar a desestrutura familiar como um dos 
fatores de risco para os pequenos negócios, a amos-
tragem revelou que, entre os 1.119 pequenos negócios 
pesquisados, 83% dos que estão dando certo são di-
rigidos por mulheres, que, na maioria das vezes, são 
também chefes de suas famílias. Mães de famílias que, 
até dois anos atrás, viviam, única e exclusivamente da 
transferência de renda dos programas do Governo, o 
caso do Bolsa Família, e que agora estão a caminho 
de se tornarem, além de chefes de fato de suas famí-
lias, empreendedoras em potencial.

É o caso da costureira Iracema Souza de Souza, 
38 anos, casada, 3 filhos, moradora do Bairro João Al-
ves, em Cruzeiro do Sul. O marido dela é carpinteiro, 
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mas passa boa parte do tempo desempregado, o que 
faz com que Iracema seja, a um só tempo, o homem e 
a mulher da casa, como ela mesmo diz. Recentemen-
te, ela veio a Rio Branco comprar tecidos para produ-
ção de camisetas que faz a partir de uma máquina de 
costura que ganhou, após passar por um curso pro-
fissionalizante, da Secretaria de Estado de Pequenos 
Negócios. Na realidade ela foi à Secretaria de Peque-
nos Negócios apenas para agradecer ao governador 
pela mudança de sua vida.

Iracema lembra que iniciou suas atividades de 
costura pela Fundação Betel e teve incentivo do governo 
do Estado e da SEPN com o curso e o equipamento. 
Segundo ela, na sua primeira experiência ganhou mais 
de R$ 800, 00 com venda de roupas no Ramal da Li-
nha 03, no Projeto de Assentamento Santa Luzia, em 
Cruzeiro do Sul. “Aí, vi que a coisa poderia render e 
resolvi investir na área de malharia, produzindo blusas 
escolares. Dona Iracema conta que em um só dia ela 
vendeu o equivalente a 1.680,00 de fardas na Escola 
Pública Juarez Ibernon e mais R$ 900 na escola Magia 
do Saber. Com isso, ela já investiu em novos equipa-
mentos e já estava comprando novos produtos para 
dar continuidade ao seu empreendimento de sucesso.

Iracema reconhece que recebeu a ajuda de que 
precisava e fala de1 seus pianos para o futuro. “Tenho 
força de vontade para realizar meus sonhos, pois um 
deles era ter uma renda. Agora tenho, com meu pró-
prio negócio, e vou investir na construção de um ateliê, 
depois comprar um transporte e fazer minha casa de 
alvenaria”, afirmou Iracema.

A pesquisa mostrou também que a renda média 
dos pequenos negócios em atividade é da ordem de 
R$ 478,82 por mês, em todo o Estado. Mas há municí-
pios, como Tarauacá, em que esta renda pode atingir 
até R$873,00.

Em Brasiléia, a renda é de R$ 811,51, em Ma-
nuel Urbano, é de R$ 611; Feijó, R$ 603, 55, e Sena 
Madureira, R$561,05.

A cabeleireira Vera Lúcia Nascimento de Freitas, 
de 27 anos, casada, abriu seu salão de beleza com o 
apoio da SEPN em Tarauacá e já consegue uma ren-
da média de 1.200 reais por mês com seu trabalho.

Maria Rosana Ferreira Lobo, de 25 anos, também 
de Tarauacá, é outro exemplo de sucesso com seu sa-
lão de beleza, com o qual está ajudando o marido a 
construir a tão sonhada casa em alvenaria.

Em Rio Branco, o roçador Osvaldo da Silva, de 
49 anos, morador da Avenida Trípoli, no bairro Jorge 
Lavocat, é um bom exemplo da melhoria de vida pro-
porcionada por um pequeno negócio. Ele fez o curso de 
roçador e, há dois anos, vive de limpar quintal. “Antes 
eu trabalhava na base do terçado. Agora, com a roça-

deira, eu ganho muito mais dinheiro porque trabalho 
melhor e mais rápido”. Seu faturamento mensal já é 
da ordem de dois salários mínimos por mês. “Tem mês 
que a gente ganha até mais um pouquinho”, revelou.

Edilson Ribeiro, paranaense de Paranavaí e que 
vive no Acre faz 20 anos, morador do bairro Alto Alegre, 
também se mostra muito feliz depois de ter feito o cur-
so ,e recebido uma roçadeira. Com um salário médio 
de quase R$1.500, por mês, ele é todo gratidão: “no 
dia em que eu encontrar esse Tião Viana vou dar um 
abraço bem apertado nele que é para agradecer por 
tudo o que ele está fazendo por mim e minha família”

“Eu não teria conseguido se não fosse com aju-
da do Governo

Também em Rio Branco, Elisangela dos Anjos 
Nascimento, de 22 anos, dois filhos, casada com um 
serralheiro e moradora da Travesa Antonieta, no bair-
ro Belo Jardim, se diz uma pessoa muito feliz, quase 
realizada. Ela ganha a média de R$ 1.800. Fez o cur-
so e ganhou equipamento para montar um salão de 
beleza. Ainda em madeira, Elisangela sonha com a 
ampliação e a construção em alvenaria. “Tenho cons-
ciência de que eu não conseguiria isso se não fosse 
com a ajuda do Governo”.

Casal de Sena Madureira muda de vida a partir 
de cursos profissionalizante.

O casal Rosimeire Reis Ferreira, de 31 anos, e Cli-
verson Fernandes da Silva, de 33, pais de quatro filhos, 
residentes no Ramal do Ouro, a 33 quilômetros de Sena 
Madureira, é outro bom exemplo de empreendedorismo. 
O casal fez cursos, há dois, através da SEPN; ela, de 
corte e costura, além de produção de alimentos, e ele 
de mecânica de motos. Resultado: os dois hoje ganham 
mais de R$ 2 mil por mês. Ela venda bolos (pé de mo-
leque e outras iguarias). Os dois pensam em deixar a 
zona rural e vir morar na cidade, explorar suas novas 
atividades, “Trabalhei a vida inteira na roça e quero vir 
para a cidade descansar um pouco, botar meus filhos 
mais velhos na escola, Este sempre foi o meu sonho e 
só vou poder realizar graças à ajuda do Governo”.

Também em Sena Madureira, o casal José Flo-
renço da Silva, 35 anos, e Sirlei Teixeira de Oliveira, 
de 33, pais de 4 filhos, moradores na Rua Luiza Costa 
Figueiredo, no bairro Eugênio Augusto Areai, também 
se prepara para mudar de vida. Ele sempre trabalhou 
como diarista e ela, como dona de casa. Depois de um 
curso promovido pela SEPN, em parceria com o Institu-
to Dom Moacyr, o casal aprendeu técnicas de panifica-
ção e depois de receber os equipamentos cedidos pelo 
Governo está pronto para abrir uma padaria no bairro. 
“Para quem viveu aperreado, vendo o dinheiro acabar 
e sempre distante, ter um negócio próprio, com dinhei-
ro entrando todo dia, é a realização de qualquer pai de 
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família”,disse José. “Eu estou feliz e nas minhas orações 
peço que o governador Tião Viana, o secretário Reis e 
a secretária Silva, todos aqueles que vem nos ajudando 
a realizar nossos sonhos, tenham muita saúde e vida 
longa para poderem fazer mais pela gente”, afirmou.

Na última sexta-feira, como já disse, estive pes-
soalmente com o governador Tião Viana no bairro Eu-
gênio Areai e fizemos uma visita à panificadora, que 
mobiliza várias pessoas do bairro na produção de pães, 
salgadinhos e doces. Pude sentir de perto a alegria 
daquelas pessoas por estarem inseridas no processo 
produtivo. Principalmente porque sei que o número de 
pequenos negócios abertos com o apoio do Governo 
do Acre nos últimos dois anos já ultrapassa a marca 
de 8.000, com um índice de sucesso na faixa de 67% 
dos empreendimentos.

O ex-vaqueiro Venilson Oliveira do Bonfim, de 32 
anos, residente na Rua Sérgio Barroso Cordeiro, no 
bairro Geni Nunes, em Feijó, agora trabalha satisfeito. 
Ele diz que “a lida com animais é muito bruta e o sa-
lário, sempre, é muito pouco”. Agora, depois de fazer 
um curso profissionalizante e receber os equipamen-
tos necessários para abrir um salão de beleza em sua 
casa, Venilson Oliveira se tornou cabeleireiro e se mos-
tra animado com a nova profissão. “Não posso negar 
que estou muito feliz. Poder trabalhar em casa, perto 
da minha mulher e dos meus filhos é maravilhoso”.

Dona Iris Nunes Alves, de 29 anos, 1 filho, mora-
dora de Feijó, também se diz muito satisfeita. Desem-
pregada até dois anos atrás, fez curso profissionalizante 
de manicura e pedicura e hoje tem seu próprio salão. 
Atende uma média de seis clientes por dia e calcula 
que já ganha entre R$ 1.200 a R$ 1.500 por mês. íris 
Nunes diz que “Poder ajudar meu marido nas despesas 
de casa é tudo de bom. A gente se sente mais gente”.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senador Anibal, quero convidá-lo para 
presidir a sessão, já que tenho que sair neste momento. 

Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes 
Ferreira. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
quero, em primeiro lugar, agradecer a fidalguia – ali-
ás, usual – do Senador Wellington Dias, que permitiu 
esta permuta, de modo que eu pudesse ocupar esta 
tribuna antes dele. 

Venho à tribuna, Sr. Presidente, para me referir 
a projeto de lei complementar nº 180, que apresentei 
no último dia 15, que dispõe sobre tema que já foi num 
passado recente, objeto de iniciativa legislativa, aqui no 
Senado, e que me parece ser terreno que precisa ser 

lavrado, pela importância que tem na vida cotidiana dos 
brasileiros, na vida das empresas, na vida dos cidadãos. 

Me refiro, Sr. Presidente Sarney, ao mercado dos 
cartões de crédito e de débito, que seus instrumentos 
assemelhados, utilizados muito frequentemente. Pre-
tendo, com esse projeto de lei, disciplinar a utilização 
desses mecanismos de pagamento, não foram objeto 
de regulação do Parlamento, – que é competente para 
isso nos termos da Constituição Federal– o que, de 
alguma maneira, é bom. O setor se desenvolveu mui-
to na base da autorregulamentação, que é a prática 
desse mercado que, em grande medida, replicou, aqui 
no Brasil, o modelo internacional, embora com adap-
tações relevantes, características típicas do mercado 
brasileiro, com a inclusão das vendas a prazo, com ou 
sem juros, nos sistemas.

A difusão dos cartões de crédito adquiriu uma 
velocidade imensa nos últimos tempos e com efeitos 
positivos. 

Em termos de eficiência econômica, os cartões 
permitiram a redução de custos administrativos das 
empresas, que antes tinham que manter estruturas 
grandes, custosas, para lidar com o crediário. 

A necessidade de circulação de dinheiro em es-
pécie diminuiu e, com isso, aumentou a segurança das 
pessoas. Em termos de segurança, as vantagens são 
evidentes. Com a redução do risco de assaltos, outro ciclo 
de violência também se reduz. A expansão da internet, 
associada à utilização dos cartões de crédito, permitiu 
uma expansão também muito significativa do comércio 
eletrônico e com os ganhos de eficiência que são asso-
ciados à expansão dessa modalidade de comércio não 
presencial. O risco de crédito dos comerciantes também 
se reduziu, permitindo que esse ramo se concentrasse 
em ganhos de eficiência na atividade fim.

Agora, penso que é chegado o momento, Sr. Presi-
dente – e têm chegado aqui ao Senado muitas reclama-
ções de usuários, de comerciantes sobre taxas abusivas, 
tarifas abusivas e outros inconvenientes –, é chegado o 
momento de o Senado se debruçar sobre esse tema. O 
Governo Federal, a Presidente da República, ainda re-
centemente, nos últimos dias, emitiu uma medida pro-
visória em que, entre outros temas, confere ao Banco 
Central a competência para essa regulação. Uma medi-
da provisória que, no meu entender, é inconstitucional. 
Inconstitucional no que toca a este ponto, uma vez que 
a disciplina do mercado financeiro, e é o caso, deve ser 
objeto de lei complementar, além da habitual mistura, 
numa mesma medida provisória, de diferentes temas. 

Mas penso que o caminho mais seguro seria tra-
balharmos numa lei complementar que fosse especi-
ficamente voltada para esta finalidade e que pudesse 
garantir direitos do consumidor, maior transparência nas 
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operações e, igualmente, coibir determinados abusos, 
que hoje são gritantes nas operações com cartão de 
crédito e de débito.

A inovação, Sr. Presidente, é típica, própria do ca-
pitalismo. O capitalismo é um sistema econômico dinâmi-
co. Toda solidez se desmancha no ar. Já Marx apontava 
isso, em meados do século XIX, porque as tecnologias, 
que são a forma de utilização da ciência no processo 
produtivo, estão constantemente revolucionando a base 
técnica da produção, criando e lançando novos produtos 
no mercado. E o empresário inovador tem ganho ime-
diato, na medida em que consegue se apropriar de nova 
tecnologia, que é o ganho resultante da diferença entre o 
seu custo, que diminui, e o custo dos seus concorrentes, 
que não se beneficiam dessa mesma tecnologia. 

Por isso, os empresários, a partir da inovação, 
conseguem lucros maiores. Mas, no longo prazo, é 
normal que essa inovação acabe por deixar de ser 
exclusiva, acabe por se difundir em torno do tecido 
econômico, e todo o ganho de bem-estar trazido por 
ela é incorporado aos consumidores. E o empresário 
inovador volta a receber a lucratividade normal e perde, 
assim, os lucros extraordinários advindos da inovação, 
até que uma nova inovação venha a promover novas 
mudanças no processo produtivo.

Ora, de acordo com a Associação Brasileira de 
Empresas de Cartões de Crédito e Serviços, o número 
total de cartões de débito e crédito, em junho de 2012, no 
Brasil, era de 718 milhões, dos quais 459 milhões eram 
cartões emitidos por instituições financeiras, e o restante 
era emitido pelas próprias empresas para uso exclusivo 
no estabelecimento que emitiu o cartão de crédito.

Os mercados de cartão de crédito, apesar dos ga-
nhos que trazem – e nós já nos referimos a alguns –, que 
advêm das suas características tecnológicas, são bas-
tante concentrados. No Brasil, duas empresas, apenas 
duas empresas detêm 90% do faturamento. Esse grau 
de concentração existe em muitas economias capita-
listas. E, por isso, no mundo, têm surgido iniciativas no 
sentido da regulação de mercado, de modo a garantir 
que os ganhos de produtividade, trazidos pelos avanços 
tecnológicos da indústria de cartões, sejam transferidos 
também para os comerciantes e para os consumidores. 
Vários países têm feito esse esforço e talvez o mais 
avançado deles, nessa linha, seja a Austrália. 

Enquanto aqui, para apresentar apenas esse dado 
a V. Exªs, um pequeno comerciante paga uma tarifa 
de 4% sobre o valor de uma venda com cartão de cré-
dito, na Austrália, esse percentual é de apenas 0,8%. 

Segundo pesquisa da Associação Nacional dos 
Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade, 
para o mês de janeiro de 2013, os juros para financia-
mento de veículos eram de 20%, e do crédito rotativo 

de cartões de crédito eram de 192,9% ao ano. Essas 
taxas, Sr. Presidente, são, portanto, separadas por um 
fator de quase 10 vezes. Para que se tenha noção do 
que é praticado no Brasil, nos Estados Unidos, as taxas 
para veículos novos e para o crédito rotativo do cartão 
de crédito, em fevereiro de 2013, foram de 4,69% em 
vez de 20.1% no Brasil, e para o crédito rotativo, nos 
Estados Unidos, eram de 13%, enquanto, no Brasil, 
192%. Isso sem contar com a grande diferença absoluta 
entre as taxas brasileiras e as praticadas naquele país.

Por isso, Sr. Presidente, é que me dediquei a propor 
ao Senado projeto de lei complementar, que foi enca-
minhado à Comissão de Assuntos Econômicos, tendo 
sido designado relator o Senador Humberto Costa. Esse 
projeto traz os seguintes benefícios: para o consumidor, 
ele faculta aos comerciantes dar descontos para compras 
à vista. Isso vai permitir que os consumidores tenham a 
noção exata dos custos adicionais que, eventualmente, 
estejam embutidos no cartão, no caso de pagamento com 
ele. Havendo possibilidade de desconto no pagamento 
à vista, o consumidor vai poder comparar o custo, com 
o pagamento à vista, com o custo que lhe seria devido 
com o pagamento com cartão. 

Estabelece, ainda, o projeto que toda adminis-
tradora de cartões que oferecer recompensa ao usu-
ário, como, por exemplo, os programas de milhagem, 
deverá, necessariamente, dar a opção ao usuário de 
recompensa na forma de desconto em dinheiro, na 
fatura seguinte, de percentual do valor pago na fatura 
anterior, porque muitos usuários de cartão de crédito 
são “beneficiários” – entre aspas – de programas de 
recompensa, como, por exemplo, com milhagem, e 
nunca irão utilizá-los. Então, é natural que, tendo aber-
to mão, sendo a ele facultada a possibilidade de abrir 
mão dessa recompensa da qual ele não se servirá, 
seja oferecido a ele desconto na operação seguinte.

Para os comerciantes, há limitação de juros nas 
operações de adiantamento de fatura de cartão de 
crédito, que são cobradas dos comerciantes quando 
solicitam o pagamento de suas vendas antes do prazo 
contratual de 30 dias. 

Esses juros, hoje, podem chegar a 4,3%, o que, 
evidentemente, prejudica a rentabilidade dos peque-
nos comerciantes, porque nós temos de somar esses 
juros à taxa de 4% que é cobrada pela credenciadora 
do cartão. Então, somando as duas parcelas, nós te-
mos quase 8% do faturamento de um comerciante, o 
que é muito, é muito pesado.

Finalmente, cria-se um teto de valor a partir do 
qual a tarifa cobrada do comerciante nas operações 
com cartão de débito passa a ser fixa.

Hoje, nas operações de cartão de débito, há sem-
pre uma tarifa que é proporcional ao valor da opera-
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ção. Ora, é operação que não envolve risco financeiro, 
como são os DOC’s e TED’s, por exemplo, então, não 
tem por que ela ser proporcional ao montante da ope-
ração. Não há por quê.

Esses aperfeiçoamentos, Sr. Presidente, são su-
gestões minhas na linha de mudanças microeconômicas, 
que visam a reduzir o custo Brasil, tornar as transações 
mais transparentes, reduzir o grau de monopólio na 
economia brasileira e aumentar a sua eficiência, bene-
ficiando, de forma importante, no meu entender, tanto 
o consumidor quanto as micro e pequenas empresas.

É o projeto de lei que apresentei no último dia 
15, para o qual eu peço a atenção dos meus colegas 
do Senado Federal.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Fer-
reira, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Encontra-se sobre a mesa o Requerimento nº 
511, de 2013, de autoria do Senador José Sarney:

Requeremos, nos termos dos arts. 218 e 221 
do Regimento Interno, e de acordo com as tra-
dições da Casa, as seguintes homenagens pelo 
falecimento, ocorrido no último dia 26/05/2013, 
do Sr. Roberto Civita.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador José Sarney, V. Exª gostaria de usar a 
palavra para defendê-lo?

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – Se V. 
Exª permitisse, eu poderia encaminhar o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Por favor.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP. Para 
encaminhar. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
a Nação hoje recebeu, com profundo pesar, a notícia 
do falecimento do jornalista Roberto Civita. E eu fiz 
este requerimento, que se encontra sobre a mesa e 
que será votado pelo Plenário da Casa, no sentido de 
nos associarmos a esse pesar, porque Roberto Civita 
foi um pioneiro e um inovador da mídia brasileira. Era 
um grande publisher e também um grande jornalista. 
Participava da pauta das redações, o âmago das ma-
térias. Dedicava-se à feitura das revistas que ele diri-
gia e era um jornalista que tinha a alma do repórter e 
do editorialista.

Ele não só fazia jornalismo como amava a arte do 
jornalismo, noticiando, afirmando ideias, intransigente 
em suas convicções. Sabia o preço da liberdade. Era 
um devoto da iniciativa privada e também um grande 
defensor da revolução pela educação. Assim, era um 
líder de uma dimensão singular. Perde a imprensa bra-
sileira e perde o País.

Fui seu amigo desde os seus tempos de sua 
juventude. Acompanhei a sua trajetória de sucesso 
desde a inovadora revista Realidade, da qual ele era 
uma das molas mestras. Foi um idealizador da revista 
que era de grande modernidade e revolucionou a im-
prensa brasileira. Eu mesmo fui colaborador da Rea-
lidade, publicando alguns contos durante o tempo em 
que ela existiu. 

Assisti à idealização da Veja por parte de Roberto 
Civita e Victor Civita. Eles organizaram antes, para que 
pudessem fazer a revista, a equipe de jornalistas que 
iriam ser formados para fazer uma revista dinâmica e 
moderna. Organizaram seminários. Eu era Governador 
do Maranhão e fui convidado para fazer uma palestra 
nessa conferência dos jornalistas que iriam fazer o nú-
mero zero dessa futura revista. Essa conferência – eu 
me recordo até hoje – tinha por tema como governar 
um Estado pobre.

Depois da Veja, ele foi o consolidador do Grupo 
Abril.

Quero também fazer um depoimento aqui sobre 
um aspecto do Roberto Civita que poucos conhecem, 
do qual fui participante também. Eu era Presidente da 
República e foi ele quem me levou a ideia para abrir-
mos, no Brasil, a grande janela da televisão a cabo, 
da televisão por satélite, uma visão do que seria a te-

levisão do futuro, das novas mídias e da Internet, que, 
naquele tempo, era apenas um sonho. Ele já tinha um 
domínio grande sobre esses assuntos. Foi nesse tem-
po que criamos a TV a cabo. Ele participou ativamen-
te dessa criação, levando ideias e, ao mesmo tempo, 
participando, junto aos órgãos governamentais, da 
elaboração desse projeto.

Dentre outros setores, ele também foi pioneiro 
no mercado editorial, com investimentos na televisão e 
na Internet. Criou a MTV, a TVA, o Brasil Online. Além 
disso, ele tinha um grande compromisso com o futuro 
do Brasil, investindo nas Editoras Ática e Scipione e 
também em vários sistemas de ensino. Tinha uma ver-
dadeira dedicação e crença na revolução pelo ensino.

Dentro desse aspecto, criou o Anglo, o Ser, o 
Maxi, o Colégio pH, o Grupo de Escolas Técnicas do 
Brasil – ETB, a rede de escolas de inglês Red Balloon, 
além de uma revista para professoras que é dissemi-
nada no Brasil inteiro e que é uma grande contribuição 
à educação no País.

Quero terminar estas palavras, Sr. Presidente, 
dizendo que testemunhei o orgulho de seu pai, Victor 
Civita, que foi um grande amigo meu, e também da sua 
mãe, Silvana, porque eu tinha uma estreita relação com 
eles naquele tempo. Testemunhei o orgulho que eles 
tinham do talento e da capacidade do filho e da cer-
teza da continuidade da consolidação do Grupo Abril.

Portanto, é com imensa comoção que me associo 
a sua família e à dor da sua esposa e dos seus filhos 
pela perda que o Brasil tem neste momento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador José Sarney. A Mesa se so-
lidariza com V. Exª nesse voto de pesar.

A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 512, de 2013

Requer Voto de Pesar pelo falecimento do 
empresário e jornalista ROBERTO CIVITA, 
ocorrido na noite de ontem, 26 de maio, 
em São Paulo.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento do 
empresário e jornalista ROBERTO CIVITA, ocorrido na 
noite de ontem, 26 de maio, em São Paulo.
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Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja enca-
minhado à família e à diretoria do Grupo Abril.

Justificação

Nascido em Milão, Itália, Roberto Civita era diretor 
editorial e presidente do Conselho de Administração 
do Grupo Abril. Civita também era editor da “Veja”, a 
maior revista semanal do país com circulação de mais 
de 1 milhão de exemplares, e comandar outras publi-
cações do grupo Abril como, por exemplo, as revistas 
“Exame”, “Quatro Rodas” e “Placar”. 

Sempre fazia questão de lembrar que “Ninguém 
é mais importante que o leitor, e ele merece saber o 
que está acontecendo”.

Em nome da bancada do PSDB no Senado Fe-
deral, encaminho votos de condolências e de solida-
riedade à família desse grande empresário, que tanto 
contribuiu para um jornalismo sério, sempre pautado 
na defesa da liberdade de expressão e da democracia. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 2013. – Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 513, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 218, VII, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, que sejam encami-
nhados Votos de Pesar pelo falecimento do empresário 
Roberto Civita, presidente do conselho de administra-
ção do Grupo Abril e criador da revista Veja que morreu 
neste domingo, 26, no Hospital Sírio-Libanês, em São 
Paulo, de falência múltipla de órgãos.

Roberto Civita nasceu em Milão, na Itália, no dia 
9 de agosto de 1936. Estava no comando do Grupo 
Abril havia mais de duas décadas, período em que a 
empresa diversificou seus negócios, tornando-se um 
dos maiores conglomerados de comunicação da Amé-
rica Latina com mais de 9,5 mil funcionários. O grupo é 
responsável pela publicação das revistas “Veja”, “Exa-
me”, “Nova” e “Quatro Rodas”, entre outras.

Sua trajetória à frente da revista de maior circu-
lação no país se resume na frase: “Ninguém é mais 
importante que o leitor, e ele merece saber o que está 
acontecendo”, que repetia aos recém-chegados na 
empresa, o que demonstrava seu compromisso com 
a liberdade de expressão e com o Brasil.

Civita deixa a mulher Maria Antonia Magalhães 
Civita, os filhos Giancarlo Civita, Victor Civita Neto e 
Roberta Anamaria Civita, enteados e seis netos. Os 
votos deverão ser encaminhados à viúva do home-
nageado no seguinte endereço: Av. Nações Unidas, 
7221 – 24° andar – Pinheiros, CEP 05425-902 São 
Paulo – SP.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia (PP-
-RS).

REQUERIMENTO Nº 514, DE 2013

Requer Voto de Pesar por ocasião do faleci-
mento do Desembargador Lourival Marques 
de Oliveira, ocorrido na última quinta-feira, 
dia 23 de maio de 2013.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Pesar por ocasião 
do falecimento do Desembargador Lourival Marques 
de Oliveira, ocorrido na última quinta-feira, dia 23 de 
maio de 2013, em São Paulo, Capital.

Requeiro, ademais, que este Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento de sua Esposa, Sra. Edir e, por 
seu intermédio, aos filhos Eduardo, Louro e Cassiano.

Justificação

O governo do Acre decretou luto oficial por dois 
dias. O Estado perdeu um de seus mais brilhantes 
filhos. Morreu na tarde de quinta-feira (23), em São 
Paulo, onde se tratava de um câncer, o Desembarga-
dor Lourival Marques de Oliveira. 

Nascido em 10 de dezembro de 1932, em Cruzei-
ro do Sul, Lourival Marques bacharelou-se em 1960, 
pela Faculdade Nacional de Direito do Rio de janeiro, e 
em 1963, foi o primeiro Procurador Geral de Justiça do 
Acre, fazendo parte da mesa de autoridades durante 
a solenidade de Instalação do Tribunal de Justiça do 
Estado do Acre.

Em 16 de dezembro de 1964, foi nomeado para 
exercer a função de Juiz de Direito Substituto Tem-
porário da 1ª Seção Judiciária do Acre. Exerceu suas 
funções jurisdicionais nas Comarcas de Xapuri e de 
Rio Branco. Tomou posse no Cargo de Desembar-
gador no dia 07 de junho de 1974, sendo eleito para 
presidência do Tribunal de Justiça no biênio de 1981 
a 1982. Aposentou-se no dia 25 de janeiro de 1983 e 
posteriormente exerceu o cargo de Secretário Esta-
dual de Segurança. 

Lourival Marques de Oliveira foi personagem, 
protagonista e agente da história política e do judici-
ário acreano das últimas décadas e deixa um legado 
ímpar para os filhos, netos e para as gerações futuras. 

Muito querido e respeitado pela população acre-
ana, dele me despeço com tristeza e emoção, pedindo 
aos meus nobres pares do Senado Federal que apro-
vem essa justa homenagem que ora requeiro.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2013. – Sena-
dor Anibal Diniz, PT/AC.

 REQUERIMENTO Nº 515, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 221, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam apresentadas 
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condolências à família de Themístocles Sampaio Pe-
reira, falecido no último dia 24 de maio.

Justificação

Themístocles Sampaio foi deputado federal, de-
putado estadual e fundador do extinto partido MDB no 
Piauí. Seu ingresso na política se deu sob a legenda 
do PTB ao lado do médico João Emílio Falcão Cos-
ta sendo eleito vereador em Esperantina chegando à 
presidência da Câmara Municipal e a seguir foi eleito 
deputado estadual em 1962.

Durante o Regime Militar de 1964 teve o seu 
mandato cassado em 08 de maio daquele ano tendo 
que retornar à Esperantina visto que foi impedido de 
exercer suas atividades políticas e cerceado no exer-
cício de suas atividades profissionais sendo impedido 
inclusive de tomar posse em cargo obtido via concurso 
público. Em seu lugar foi efetivado o suplente de de-
putado José Gil Barbosa.

Decorridos dez anos de sua punição foi eleito 
segundo suplente de deputado estadual pelo MDB 
em 1974 sendo reconduzido ao legislativo estadual 
em 1978 migrando para o PMDB com o fim do bipar-
tidarismo e em 1982 foi eleito quarto suplente de de-
putado estadual.

Themístocles Sampaio foi nomeado Secretário 
Municipal de Serviços Urbanos na segunda adminis-
tração de Wall Ferraz na Prefeitura de Teresina e ao 
deixar o cargo foi eleito terceiro suplente de vereador 
em 1988 na capital piauiense. A partir dos anos no-
venta passou a disputar uma cadeira na Câmara dos 
Deputados figurando como terceiro suplente em 1990 
e primeiro suplente em 1994.

Diretor-geral do Departamento Estadual de Trân-
sito do Piauí (DETRAN/PI) no primeiro governo Mão 
Santa, deixou o cargo para novamente disputar uma 
vaga na Câmara dos Deputados. Foi eleito deputado 
federal em 1998 e novamente primeiro suplente em 
2002 e 2006. Em 2004, voltou a disputar eleição para 
Prefeito de Esperantina.

O ex-deputado era pai do presidente da Alepi, 
deputado Themístocles Filhos, e do deputado Federal, 
Marllos Sampaio.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2013. – Sena-
dor Wellington Dias, (Líder PT).

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Passamos a palavra ao Senador Wellington Dias, 

pela Liderança do Partido dos Trabalhadores.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Parlamentares, nesta oportunidade, quero apre-

sentar um voto de pesar pelo falecimento do Deputa-
do Themístocles Sampaio Pereira, que foi Deputado 
Federal pelo Estado do Piauí, com quem tive o privi-
légio de conviver quando fui Deputado Federal entre 
1999 e 2002.

Esse voto de pesar é dirigido à D. Natália, sua 
esposa, e aos seus filhos, na pessoa do Deputado 
Themístocles Sampaio Filho, que é Presidente da As-
sembleia Legislativa do Piauí, e do Deputado Federal 
Marllos Sampaio, com mandato pelo Estado do Piauí.

Ele sofria de diabetes. Foi internado no Itacor, 
com 91 anos de idade, não resistiu e veio a falecer. 
Era apaixonado pela agricultura, apaixonado por sua 
Esperantina, dirigente do Cartório Themístocles Sam-
paio, em Teresina.

Enfim, queria externar este voto e tenho certeza 
de que também os outros Senadores do Piauí, Sena-
dor Ciro Nogueira, Senador João Vicente, todos nós 
gostaríamos de fazer, neste momento de muita dor, 
este voto ao Deputado Themístocles Sampaio Filho, 
Presidente da Assembleia, pelo falecimento de seu pai.

Sr. Presidente, eu queria tratar hoje aqui de um 
tema importante. Chega ao Senado Federal, após am-
plo debate na Câmara dos Deputados, o projeto que 
trata de algumas medidas na área da política sobre 
drogas. É um tema que, juntamente com a Senadora 
Ana Amélia, com o Senador Moka e com outros Se-
nadores, tivemos a oportunidade de debater, visitando 
várias unidades da Federação.

O Brasil sabe o quanto é importante adotarmos 
medidas eficientes que venham a contribuir para que 
tenhamos resultados, como espera a sociedade, nessa 
área. Fruto desse trabalho, fizemos um debate com a 
Presidenta Dilma, houve negociações com várias áre-
as de Governo e daí nasceu o projeto que tratou da 
política sobre álcool, crack e outras drogas. 

Temos, de um lado, essa dificuldade com o crack, 
eu reconheço. Há uma situação em que mais e mais 
pessoas, no nosso País, são levadas ao uso dessa 
droga, que se está espalhando por praticamente to-
dos os Municípios brasileiros, mas, numericamente, o 
álcool ainda é o grande e grave problema da depen-
dência química no Brasil. Somos um País de aproxi-
madamente 200 milhões de habitantes, e cerca de 
dois milhões de brasileiros e brasileiras têm alguma 
dependência, de acordo com os estudos elaborados, 
por alguma droga. A principal delas, repito, ainda é o 
álcool. Muitas famílias têm que conviver com o drama 
de, a cada dia, ver seu filho, sua filha, às vezes a es-
posa, o esposo, algum parente dependente do álcool, 
podendo amanhecer o dia já com a necessidade de 
ingerir alguma bebida alcoólica. 
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O grave problema do álcool no nosso Brasil é 
exatamente o fato de que ele é a porta de entrada 
para outras drogas. O crack, a cocaína, a maconha, 
mesmo a cola são drogas que normalmente chegam 
após o álcool. São raros aqueles que desenvolveram 
dependência de outras drogas sem antes passar pela 
bebida alcoólica.

Mas reconheço que, neste instante, o grande 
drama é o crack. Por quê? Porque essa droga, que, na 
verdade, é a borra da cocaína, é vendida por um preço 
muito baixo, e, apesar de todo o trabalho da Polícia 
Federal, da Polícia Civil e da própria Polícia Militar no 
Brasil inteiro, o acesso a ela ainda é muito fácil. 

Quero assim, Sr. Presidente, chamar a atenção 
para os pontos destacados pela Câmara. Fizemos um 
trabalho conjunto, Câmara e Senado, a Câmara com 
uma comissão que tinha como relator, na época, o nos-
so Deputado Givaldo Carimbão, do Estado de Alagoas, 
onde registro um importante trabalho. E destaco aqui a 
presença da Deputada Iracema Portella, do Deputado 
Romário e de Deputados do meu Estado, como Jesus 
Rodrigues, Assis Carvalho e Nazareno, que estiveram 
na visita que fizemos recentemente ao Estado do Piauí 
tratando desse tema. 

Destaco aqui também as políticas implementadas 
em meu Estado. Foi um grande aprendizado a convi-
vência nessa área social, nas parcerias com entida-
des sociais, como a Fundação da Paz, a Fundação 
Luz e Vida, a Oficina da Vida e outras fundações, en-
fim, fundações importantes em meu Estado. Ali, ainda 
quando Governador, nós criamos uma coordenação 
para esse programa, que hoje prossegue com o Go-
vernador Wilson Martins. Ali há uma marcha anual, 
que é um momento maior de todo um trabalho feito 
durante o ano inteiro na prevenção e no combate às 
drogas – ainda esta semana, vários traficantes foram 
presos, com apreensões de drogas no sul do Estado 
do Piauí e na capital.

E o que me traz aqui, Sr. Presidente, é a ne-
cessidade que temos de tratar, com todo carinho e 
prioridade, esse projeto produzido a partir da Câmara 
Federal. Mas eu quero aqui colocar cinco pontos que 
constituem o eixo, a essência desse projeto. Há alguns 
que podemos tratar no Código Penal, podemos tratar 
em outra legislação específica, mas aqui temos a ne-
cessidade de, primeiro, tratar daquilo que é política de 
saúde. Ou seja, termos uma unidade de desintoxicação 
em cidades-polos, junto com as unidades existentes na 
área de urgência, de emergência, mas especializada 
nesta área. Termos a garantia de que, para alguém que 
tenha dependência de alguma droga – e aí é qualquer 
droga, inclusive cigarro, dependência da maconha, 
dependência de bebidas alcoólicas, dependência da 

cocaína, outras formas de dependência, mesmo de 
medicamentos –, haja uma unidade com uma equipe 
preparada para receber esse dependente.

Normalmente, são necessários entre 30 e 90 dias, 
dependendo do caso – porque, muitas vezes, o efeito 
da droga causa efeitos colaterais, deixando a pessoa 
muito debilitada –, para se ter a desintoxicação. Para 
quê? Para que, na corrente sanguínea, o teor dessa 
droga, dessa composição química seja reduzido a pa-
tamares que são considerados normais para o corpo 
humano. Para isso, há necessidade de termos unidades 
de pesquisa e incentivo aos pesquisadores.

Eu destaco aqui o Dr. Ronaldo Laranjeira, da 
Unifesp – Universidade Federal de São Paulo, que tem 
feito um trabalho brilhante com outros pesquisadores 
espalhados no Brasil inteiro. Pesquisadores precisam 
desse apoio exatamente para que o Brasil possa do-
minar o conhecimento que outras partes do mundo já 
têm e possa ainda se aperfeiçoar naquilo que é próprio 
da realidade brasileira.

Eu destaco aqui, ainda, o fato de termos, nes-
sas unidades, as condições de exames que possam 
detectar exatamente o grau de dependência de cada 
paciente. O organismo humano, por exemplo, tem con-
dições de ter um teor de álcool até a casa de 0,5%. 
Quando ultrapassa 0,6%, é como diabetes ou coles-
terol: já se tem que fazer um tratamento para redução 
a patamares normais.

Na verdade, todos nós ingerimos álcool através 
da alimentação, através de várias formas. E, junto com 
isso, sabe-se que, quando ultrapassa de 1,2%, no caso 
do álcool, já está confirmada uma dependência gra-
ve. E eu entendo – e é nisso que eu quero sustentar a 
defesa aqui – que, por recomendação de uma equipe 
de profissionais, em situações como essa, haja o ne-
cessário tratamento.

Ora, quando alguém tem qualquer doença e 
está numa situação grave – e, no caso do álcool, 
perde-se, inclusive, a noção, não se tem mais capa-
cidade, muitas vezes, de decisão –, uma equipe de 
profissionais médicos, composta por psiquiatras e 
por psicólogos, pode recomendar a internação para 
o tratamento compulsório, como se coloca. Temos de 
ter o cuidado de evitar a banalização daquilo que é 
compulsório. Aliás, a legislação atual já prevê que, a 
partir do laudo de uma equipe técnica, o juiz, o pro-
motor ou mesmo os profissionais de saúde podem 
fazer a internação voltada para a desintoxicação. 
Esse é o primeiro ponto.

A partir disso, há a necessidade de parcerias com 
unidades públicas ou com o setor privado para fazer 
o acolhimento. Ou seja, o paciente desintoxicado, se 
retornar para a rua, para o seu habibat natural, certa-
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mente vai novamente ser intoxicado. Daí a necessidade 
do tratamento numa unidade de acolhimento. São as 
chamadas comunidades terapêuticas, grupos de auto-
ajuda, como os Alcoólicos Anônimos (AA), que fazem 
todo esse trabalho, os doze passos e um conjunto 
de outras medidas, que, na verdade, reorganizam o 
cérebro, reorganizam essa pessoa, para que ela não 
volte ao vício, para que não haja reincidência. Esse é 
o objetivo principal.

Defendo, inclusive, que haja uma política em que 
o Poder Público possa, como trabalhou a Presidenta 
Dilma – destaco aqui o trabalho da Ministra Gleisi na 
coordenação desse processo; o do Ministro José Edu-
ardo Cardozo; o do Ministro Alexandre Padilha, com 
suas equipes; o da Drª Paulina, que, há poucos dias, 
foi substituída na Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas –, perseguir o objetivo de que haja o pagamen-
to de um valor mensal para que essas comunidades 
possam acolher esses pacientes.

Digo sempre que, nesse trabalho, há a parte pro-
fissional – um profissional habilitado responde por ele 
–, mas, principalmente, é um trabalho feito com o co-
ração. Por isso, a parceria com as igrejas e a parceria 
com os movimentos sociais e com os voluntários têm 
fundamental importância.

Sr. Presidente, o custo de um trabalho como 
esse na área privada, hoje, está na casa de R$4 mil a 
R$12 mil por mês, o que tira da possibilidade do tra-
tamento os que mais precisam, normalmente famílias 
de baixa renda. Por isso, a participação pública se 
associa a entidades do setor privado. Em alguns paí-
ses, como Portugal e Suécia, há a presença do setor 
público nessas unidades. Mas são recomendadas, 
pela própria experiência deles, essas parcerias com 
organizações sociais.

Junto com isso, no terceiro ponto, falo da res-
socialização, ou seja, é preciso preparar a família, 
preparar a vizinhança, preparar a escola, preparar o 
ambiente de trabalho para receber uma pessoa que 
ali teve sob controle a sua dependência química. Veja 
uma constatação dramática: a ciência hoje comprova 
que, uma vez dependente químico, sempre dependente 
químico; uma vez que se tenha colesterol alto, sempre 
há o risco de voltar a ter colesterol alto, assim como 
diabete, assim como outras situações da natureza. En-
tão, quero aqui chamar a atenção para a necessidade 
da ressocialização. Um dos objetivos é garantir que a 
pessoa tenha uma profissão, um trabalho; é garantir 
que o cidadão, se era um empreendedor, seja assim 
aproveitado.

Além disso, há o estímulo, o incentivo do Gover-
no para empresas livres do álcool, do crack e de ou-
tras drogas. Destaco o trabalho da Petrobras, que é 

exemplo no mundo de uma empresa que trabalha para 
ser uma empresa livre do álcool, do crack e de outras 
drogas. Ou seja, que as empresas públicas e também 
as empresas do setor privado, pequenas, médias e 
grandes, sejam estimuladas e possam, inclusive, rece-
ber nos seus quadros pessoas que são dependentes 
químicos! E, por ser uma empresa livre do crack, do 
álcool e de outras drogas, ela também pode facilitar o 
recebimento dessas pessoas.

Por último, Sr. Presidente, destaco o quinto ponto 
principal: que o Governo brasileiro possa ter uma po-
lítica preventiva de combate às drogas! Neste ponto, 
ressalto sempre uma pena adequada para o traficante, 
sempre com o cuidado do usuário, para que ele seja 
tratado como uma pessoa doente, que tem uma de-
pendência dessa droga e que, muitas vezes, é utilizada 
como massa de manobra. É preciso trabalhar com a 
escola, com os clubes, com os líderes da juventude, 
com as empresas, para que haja uma sociedade livre 
das drogas.

Nesse ponto, Sr. Presidente, há algo que é po-
lêmico, mas que, mais cedo ou mais tarde, vamos ter 
de enfrentar. Começo dizendo que tenho orgulho do 
Brasil pela vitoriosa campanha em relação ao cigarro. 
Ao considerarmos o cigarro uma droga, nós fazemos o 
alerta na própria venda do produto. Não só proibimos 
a propaganda, como havia no passado, mas também 
fazemos uma propaganda antifumo, anticigarro, mos-
trando que o cigarro causa impotência, causa câncer 
e leva as pessoas a se tornarem vítimas dessa depen-
dência. A mesma coisa deve ser feita com o álcool. 
Não há jeito! Não é tolerável, não é razoável, um País 
democrático como Brasil, Senador Taques, considerar 
normal a propaganda de uma droga, como é o caso 
da bebida alcoólica! Eu acho que é um tema que nós 
vamos ter de enfrentar.

As pessoas têm o livre arbítrio, têm o livre direito 
de tomar cerveja, de tomar vinho, de tomar cachaça, 
mas não pode haver propaganda, não pode haver uma 
indução a isso em canal aberto, de forma escancarada, 
como é feito no Brasil. E, nesse sentido, nesse tema, a 
gente dá um passo tão importante como o que foi dado 
em relação ao cigarro nessa mesma direção. E quero, 
com o maior prazer, sustentar essa tese na discussão, 
quando esta vier para o Senado.

Com o maior prazer, ouço o Senador Pedro Ta-
ques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senador 
Wellington, este tema é de suma importância: a ques-
tão das drogas, com a chegada desse projeto aqui, e 
o debate sobre ele. O sistema europeu busca mais a 
prevenção, e o sistema norte-americano busca mais 
a repressão. Nós temos de buscar a prevenção, mas 
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isso não significa que nós tenhamos de descriminali-
zar o uso de substância entorpecente. O tratamento 
daquele que é viciado, sem penas criminais, ao menos 
sem pena privativa de liberdade – é a chamada des-
penalização –, ao menos em uma primeira reflexão, 
entendo que seja o melhor caminho. Agora, a respeito 
da propaganda de bebida, que é uma droga lícita – 
nós encontramos propaganda de bebida na televisão 
e em outros meios de comunicação –, sou favorável 
a esse debate. Mas um debate que precisa ser feito 
também é o seguinte: até que ponto o Estado, no sen-
tido técnico-jurídico do termo, como uma sociedade 
politicamente organizada, pode se imiscuir na liber-
dade do cidadão? Nós temos de discutir a liberdade, 
a autodeterminação, a capacidade de escolher o seu 
destino. Será que o Estado pode se imiscuir nesse 
debate? Será que cabe ao Estado, numa sociedade 
democrática como esta em que nós vivemos, escolher 
condutas para cada indivíduo? Esse tema é rico para 
o debate. E quero me associar a V. Exª para a feitura 
desse debate. Parabéns pela sua fala!

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
é que lhe agradeço.

Já encerro, Sr. Presidente.
Devo aqui apenas comungar do que afirma V. Exª: 

temos de fazer todo um trabalho de repressão, temos 
de jogar um peso muito grande nessa área preventiva. 
Veja o que eu lhe estou dizendo: acho que a liberda-
de de escolha, a liberdade está sempre em primeiro 
lugar. O que acho que não é razoável é a propaganda 
que induz a criança e o adolescente ao uso da bebida, 
muitas vezes com a presença de modelos, de artistas, 
de atletas, ou seja, a propaganda é exatamente a an-
títese daquilo que é consumido, com incentivo.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT. Fora do 
microfone.) – É um incentivo.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Então, acho que esse é o ponto que nós vamos ter de 
cuidar com todo o carinho.

Senador Eduardo Braga, eu o ouço com o maior 
prazer.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-
nador Wellington Dias, Senador Pedro Taques, creio 
que esse tema abordado por V. Exªs efetivamente 
merecerá...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – ...e 
merece um debate acurado e atencioso do Senado da 
República. Veja: se a bebida alcoólica – e isto é uma 
verdade –, na sociedade moderna, acaba trazendo 
grandes desconfortos àquele que dirige, àquele que 
porta uma arma, àquele que tem tendências à violência 

domiciliar e doméstica e que merece e tem merecido 
por parte do Congresso Nacional uma atenção, o que 
se dizer do impacto da bebida alcoólica nas pesso-
as em idade juvenil ou até mesmo em idade infantil? 
Registramos casos de uso de bebidas alcoólicas na 
pré-adolescência em determinadas regiões do Brasil. 
Acho que esse é um tema extremamente importan-
te. Assim como num determinado momento tivemos 
de debater a publicidade e a forma como se fazia o 
marketing em torno do cigarro brasileiro, acho que o 
tema merece atenção, merece cuidado por parte do 
Congresso Nacional, por parte do Senado da Repú-
blica. V. Exª traz um tema absolutamente pertinente 
ao Plenário desta Casa. Portanto, congratulo-me com 
V. Exª. Desde já, eu me coloco à disposição também 
para contribuir nesse debate.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
agradeço. Com certeza, vamos cuidar da família com 
prioridade, para evitar os danos que nós temos hoje 
provocados pela violência, pelos homicídios, pela vio-
lência no trânsito. E, ao mesmo tempo, temos de cui-
dar da prevenção. E aí entra todo mundo. Nós, muitas 
vezes de forma até hipócrita, trabalhamos esse tema e 
achamos normal haver verdadeiros bares nas nossas 
casas. Se você vai aos festejos e às atividades públi-
cas, você pode ver ali sempre a presença da bebida. 
Eu sou católico, e, mesmo nos festejos religiosos, de 
repente, às vezes, no patamar da igreja, estão as ban-
quinhas onde se vendem bebidas.

Não é que se vá proibir a venda. Eu acho que a 
propaganda é que é algo inaceitável. E disso nós va-
mos ter de tratar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Wellington.
Agora, com a palavra, o Senador Eduardo Braga.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Tem a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria apenas 
de fazer uma solicitação a V. Exª, se o Líder permitir. Eu 
posso ficar aqui... Estou aqui há três horas. Os oradores 
vêm chegando, vêm chegando. Eu os respeito. Nada 
há de pessoal. Posso ficar aqui e acho que, até as 21 
horas, eu falo. O Senador que estava na Presidência 
antes de V. Exª avisou-me, há uma hora, que seria a 
minha vez de falar. Agora, quero saber se, ficando aqui, 
eu terei a chance de falar até as 21 horas.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Pedro Simon, na realidade, está sendo 
respeitada a ordem dos inscritos. V. Exª, imagino, logo 
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após o discurso do Senador Eduardo Braga, já vai ter 
condições de falar.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – En-
tão, posso aguardar? Não virá uma novidade maior?

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com certeza, V. Exª será chamado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Obrigado.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Como líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu gostaria de me somar a milhares 
de brasileiros que, com certeza, desde ontem, à noi-
te, sentiram-se consternados pelo passamento do Sr. 
Roberto Civita, um dos maiores comunicadores bra-
sileiros através do Grupo Abril, juntamente com seu 
pai e, não tenho a menor dúvida, com a nova geração.

Quero aqui externar meus sentimentos à família 
Civita pelo passamento desse grande líder empresarial 
brasileiro, que liderou o setor de comunicação no Bra-
sil, principalmente na edição de revistas, sua grande 
paixão, como foi dito pelo próprio Roberto Civita em 
uma solenidade quando, manifestando sua posição 
com relação às novas mídias, elogiou a inovação que 
estava acontecendo, mas disse: “Minha verdadeira 
paixão é por revistas.” E essa era, efetivamente, sua 
verdadeira paixão, tanto é que, durante sua gestão, 
dando sequência à gestão de seu pai, Victor Civita, 
conseguiu, em 55 anos dedicados ao Grupo Abril, im-
plementar revistas semanais que marcaram época em 
nosso País, com absoluta liberdade de expressão, em 
um momento em que o Brasil vivia sanções de censura 
à liberdade de imprensa.

Portanto, eu gostaria de deixar registrado aqui, 
em nome da Liderança do Governo, em nome do povo 
do Amazonas, a nossa solidariedade, os nossos senti-
mentos à família Civita, registrando o profícuo trabalho 
que o Dr. Civita deixou, o grande legado que deixou, 
seja pelo Grupo Abril, seja pela Fundação Victor Ci-
vita, dedicada à educação e a melhoria da educação 
no Brasil. Portanto, eu gostaria de deixar aqui o nos-
so registro.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado 
e usuários das mídias sociais, trago, no dia de hoje, 
mais uma boa notícia para milhares de brasileiros que 
anualmente consomem mais de 16 bilhões de litros de 
refrigerantes no País.

A boa notícia também se estende às populações 
tradicionais que habitam o interior do meu Estado, o 
Estado do Amazonas e o Estado de V. Exª, Senador 
Anibal, especialmente aos ancestrais dos Sateré-Mawé, 
que são os filhos do guaraná.

A Presidenta Dilma assinou decreto reduzindo 
pela metade a alíquota do IPI incidente sobre a pro-
dução de extratos concentrados para elaboração de 
refrigerantes que contenham extrato de sementes de 
guaraná, bem como de açaí.

Não é apenas refrigerante, Sr. Presidente, mas 
refrigerantes, refrescos, sucos que tenham, obviamen-
te, o ingrediente tanto do guaraná, quanto do açaí.

Com relação ao guaraná, o decreto-lei de sucos, 
que estava em vigor até outubro do ano passado, já 
dava 50% ao guaraná. A grande inovação da Presi-
denta Dilma é ter aberto a porta para que outras frutas 
tropicais, outras frutas amazônicas, como é o caso do 
açaí, possam adentrar na prioridade para a formação 
de um arranjo produtivo que gere emprego, que imple-
mente uma agroindústria na Amazônia brasileira, sem 
que isso represente nenhum tipo de pressão ao meio 
ambiente, ao contrário, signifique o fortalecimento de 
um sistema de desenvolvimento sustentável que venha 
a gerar emprego, renda e, ao mesmo tempo, conser-
vação da natureza.

Aos demais sucos e refrigerantes, ficou estabele-
cido neste decreto o valor de 25% do IPI nos extratos 
concentrados para a elaboração de refrigerantes que 
contenham suco de frutas bem como refrescos.

Trata-se de um incentivo fiscal importante, que 
resultará em uma renúncia fiscal de R$257 milhões 
este ano e de R$285 milhões em 2014. Ou seja, é 
um recurso que os produtores deixarão de transferir 
ao Governo e que poderá ser utilizado no estímulo à 
produção e em investimentos para melhoria da pro-
dutividade.

Estimativas indicam que esse alívio fiscal poderá 
resultar em uma redução dos preços dos refrigerantes 
para os consumidores finais, bem como dos refrescos 
hoje produzidos a partir desses princípios ativos.

A redução do IPI já havia sido concedida pelo 
Governo em 2011, mas foi extinta em outubro do ano 
passado. Na realidade, ela já foi concedida muito antes 
de 2011, Sr. Presidente, só que em outubro do ano pas-
sado, de 2012, houve a suspensão desse benefício e, 
depois de muita luta, muito diálogo, muita negociação, 
conseguiu-se estabelecer uma diferenciação entre as 
frutas amazônicas, as frutas tropicais e as frutas cí-
tricas, seja laranja, seja limão, seja uva, sejam outras 
frutas com mercado consolidado. 

Agora ela volta. E eu espero que seja para ficar 
por um longo período, pelo menos até que cessem os 
efeitos perniciosos do sistema financeiro internacional.

Quando Governador do Amazonas, empreende-
mos várias iniciativas, com o apoio do setor privado, 
para estimular a produção de guaraná e das frutas 
tropicais no Amazonas.
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Em baixa nos primeiros anos da década pas-
sada, o guaraná teve uma alta de quase 450% entre 
2003 e 2009 em seu valor de mercado na região de 
Maués, cidade símbolo no cultivo da planta, com sa-
fra anual em torno de 300 a 400 toneladas de grãos 
torrados.

Quando cheguei ao Governo, a indústria pagava 
R$2,00 pelo quilo de guaraná. Com os fomentos con-
cedidos através dos programas de sustentabilidade, 
saímos desse baixíssimo valor para um preço mínimo 
R$10,00 o quilo, em menos de seis anos.

A valorização nesse curto espaço de tempo de-
veu-se aos incentivos recebidos pela maioria dos pro-
dutores de guaraná da região, que reúnem mais de 
duas mil famílias.

Tanto em relação ao guaraná como ao açaí, pro-
movemos o desenvolvimento econômico da floresta 
adentro com o conceito de Zona Franca Verde, que 
na prática significa levar tecnologia para desenvolver 
sem desmatar.

A intenção é incutir no homem que vive na flo-
resta a ideia de que ele é seu verdadeiro guardião, o 
conceito de que a floresta é fonte de desenvolvimento 
e renda e não um obstáculo ao crescimento.

A Zona Franca Verde não é mais do que a apli-
cação, na floresta, do know-how da indústria de ponta, 
não poluente, que existe no polo industrial de Manaus.

Quando estávamos no Governo, contratamos 
uma empresa para melhorar as mudas de açaí, o que 
gerou um aumento da produção no médio Solimões, 
no centro do Amazonas, a maior região produtora.

A atividade deixou de ser puramente extrativa, 
nativa, para ser mais técnica, com manejo correto.

O açaí precisa ser plantado em áreas com um 
mínimo de impacto ambiental. Estradas devem permitir 
o escoamento da produção das terras altas durante o 
ano inteiro até as usinas de pasteurização, instaladas 
em diversos Municípios, entre eles os Municípios de 
Codajás, de Benjamin Constant, de Carauari, de onde 
o produto muito mais elaborado segue em barcaças 
frigoríficas até Manaus.

Boa parte dessa produção pode ser adquirida 
pelo Estado, para compor a merenda escolar.

Sr. Presidente, com o incentivo fiscal concedido 
pelo Governo, chegou a hora da introdução da Pro-
dução Integrada na cultura do guaraná e do açaí no 
Amazonas. Sabemos que os sistemas de Produção In-
tegrada atendem às exigências dos consumidores em 
nível mundial. Na Europa, tornou-se um pré-requisito 
para a qualidade da produção agrícola.

Agregar o sistema de Produção Integrada à cultura 
do guaraná no Amazonas e também na Amazônia per-
mitirá a abertura de novas oportunidades de negócios, 

por associar as vantagens desse sistema de produção, 
de garantia de alimento seguro, em um produto que 
tem mercado internacional garantido.

A verdade, Sr. Presidente, é que nossos consu-
midores, daqui e de fora, estão cada vez mais ciosos 
dos seus direitos e cada vez mais exigentes em rela-
ção à qualidade dos alimentos que consomem. Daí a 
importância de rastrear o produto desde ao seu plantio 
até sua entrega ao mercado de consumo.

Sem dúvida, a Produção Integrada é o sistema 
de produção mais avançado para garantir alimentos 
seguros.

Sr. Presidente, é importante destacar a neces-
sidade de formação de cadeias produtivas com valor 
agregado, a partir de uma agroindústria que possa tra-
balhar os produtos sustentáveis da Amazônia, criando, 
portanto, um arranjo produtivo que gere emprego, que 
gere renda e, acima de tudo, gere um novo modelo de 
desenvolvimento para aquela região. 

Eu ouvia atentamente, mais cedo, um pronuncia-
mento do Senador Anibal, que falava da importância 
de se agregar tecnologia a determinados serviços na 
região do Estado do Acre. O Senador Anibal citava a 
importância do treinamento da mão de obra do seu 
Estado para o uso de roçadeira, por exemplo, e o 
quanto isso poderia impactar na renda do trabalhador 
no Estado do Acre.

Ora, nessa mesma linha, Senador Anibal, é que 
nós temos que pensar, cada vez mais, em arranjos pro-
dutivos, em cadeias produtivas, com produtos susten-
táveis que possam gerar emprego e renda na floresta, 
também na logística para escoamento desse produto, 
bem como para a sua industrialização.

E aí, Sr. Presidente, é importante destacar a de-
cisão do Governo com relação ao IPI, no que trata a 
questão do açaí. Temos visto, inúmeras vezes, enor-
mes debates nesta Casa sobre IPI que é concedido, 
por exemplo, para o setor automotivo, IPI que é con-
cedido para a lei de informática, mas raramente se vê 
um grande debate sobre uma questão que atinge um 
setor e uma região tão importante do Brasil como a 
Amazônia. O açaí se insere nesse tema. Ao mesmo 
tempo em que o açaí se insere nesse tema, outros 
temas, como, por exemplo, o programa de refloresta-
mento que estamos iniciando no Município de Apuí, no 
Município de Lábrea, no Município de Novo Aripuanã 
e no Município de Boca do Acre.

Sr. Presidente, para que V. Exª tenha uma ideia, 
nada mais, nada menos de que 1,5 milhão de árvo-
res, Senador Pedro Taques, serão plantadas em mil 
propriedades. Propriedades essas que tiveram as 
suas áreas de reserva legal, as suas áreas de APP 
destruídas pelo desmatamento, com baixa produtivi-
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dade, e em que agora, num programa aprovado em 
2009 pelo Fundo Amazônia, com recursos de doação 
internacional, o Estado do Amazonas promoverá um 
programa de plantio de 1,5 milhão de árvores da re-
gião, árvores que são absolutamente do bioma ama-
zônico, mas, ao mesmo tempo, são árvores que têm 
produtos sustentáveis, criando esta linha econômica 
da sustentabilidade de produtos com arranjo produtivo, 
com aplicação de agroindústrias, para que possamos 
avançar e criar, efetivamente, um modelo econômico 
de desenvolvimento sustentável

Portanto, Sr. Presidente, faço questão de agra-
decer ao Governo da Presidenta Dilma, o empenho do 
Ministério da Fazenda, ao Ministro Guido Mantega e 
ao Secretário Executivo, Dr. Nelson Barbosa, porque 
ambos compreenderam a necessidade e a importân-
cia do surgimento desses modelos econômicos sus-
tentáveis na Amazônia. E o açaí e o guaraná serão, 
sem nenhuma dúvida, os protagonistas de uma nova 
indústria que esperamos poder ver surgir na Amazônia. 
É claro que as frutas tropicais e as frutas amazônicas 
não se resumem ao guaraná e ao açaí, mas são as 
duas frutas que possuem, hoje, não apenas um mer-
cado, mas uma reputação no mercado, um conheci-
mento do consumidor, nacional e internacional, e que, 
portanto, abrem o caminho de uma agroindústria que 
reputo importante, estratégica, olhando para o futuro, 
para a geração de emprego e renda, para a geração 
de um modelo de desenvolvimento que tem enfoque 
econômico e social, mas também na sustentabilidade 
do meio ambiente, da natureza e, sem nenhuma dú-
vida, é um grande passo, mais um grande passo que 
damos na direção de uma economia que se prepara 
para o futuro e que aponta novos caminhos.

Portanto, agradeço mais uma vez, à Presiden-
ta Dilma pela sensibilidade e espero que empresas 
como a Coca Cola e outras grandes empresas como a 
AmBev possam cada vez mais dedicar-se à produção 
com arranjo sustentável e agregação de valor numa 
cadeia produtiva de produtos que tenham essa res-
ponsabilidade social, ambiental e com consequências 
econômicas tão positivas para a nossa Região, para o 
nosso Estado e para o País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Eduardo Braga.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Esta Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Se-
nadores e Deputados Federais que está convocada 
sessão conjunta do Congresso Nacional, a realizar-
-se amanhã, dia 28 de maio do corrente, terça-feira, 
às 20 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada a comunicação da Presidência da Mesa do 

Congresso Nacional, leitura de vetos presidenciais e 
demais expedientes.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Esta Presidência também determina a publica-
ção, na íntegra, do pronunciamento que fiz há pouco, 
pronunciamento para o qual contei com o apoio e su-
porte técnico da Secretaria de Pequenos Negócios do 
Acre e também do jornalista Tião Maia.

Concedemos a palavra agora, numa permuta com 
o Senador Luiz Henrique, ao Senador Pedro Simon; e, 
logo em seguida, ao Senador Pedro Taques.

Agora, com a palavra, o eminente Senador Pedro 
Simon, do PMDB do Rio Grande do Sul. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, o Brasil perdeu, 
nos últimos dias, dois jornalistas que fizeram história 
na imprensa brasileira: Ruy Mesquita, do Estadão, e 
Roberto Civita, da Editora Abril. Aliás, eles não apenas 
fizeram história na imprensa, eles foram protagonistas 
diretos na construção da nossa história recente.

Os editoriais do Estadão e as capas da Veja pau-
taram a vida política nacional nos últimos tempos. Ler 
o editorial do Estadão e esperar pela capa da Veja foi, 
durante muito tempo, um aprofundamento da análise 
do Brasil e uma expectativa, das mais contundentes, 
dos acontecimentos brasileiros.

As páginas amarelas da Veja refletem uma di-
versidade de opiniões, esclarecendo e prestando um 
serviço à sociedade, sempre com assuntos da atuali-
dade que movimentam o País.

Os dois jornalistas não deixaram de criar o con-
traditório, o que é bom, porque suscita, também, o 
debate de ideias. Sem as posições sempre contun-
dentes de Ruy Mesquita e Roberto Civita, a discussão 
dos problemas nacionais teria sido bem mais pobre. 
Sim, farão falta neste momento de consolidação da 
democracia brasileira. Eu não tenho nenhuma dúvida 
de que, com seus estilos, com as suas linhas, com as 
sua opiniões, com as suas divergências, ele farão parte 
daqueles que precisavam, hoje, continuar a dialogar e, 
muitas vezes, mostrar que ninguém, quem quer que 
seja, por mais importante que seja, é o dono da ver-
dade no nosso País.

Sem as posições contundentes do Dr. Ruy Mes-
quita e de Roberto Civita, a discussão e o debate, no 
Brasil, das ideias ficarão mais pobres. Faltarão muito 
as suas presenças na consolidação da democracia 
brasileira.

As receitas dietéticas colocadas no Jornal da Tar-
de e os poemas de Camões do Estadão, sempre no 
lugar das notícias censuradas, falavam, quem sabe, 
muito mais alto que a censura e o conteúdo da própria 
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notícia: elas intensificaram na população a aversão pelo 
que acontecia nos porões da ditadura e, consequen-
temente, aguçaram o desejo de mudança. A censura 
suscitava o porão, a tortura, os desmandos, a escuri-
dão. Tudo o que a população desejava mudar. Assim, 
o povo na rua foi, em grande parte, também levado por 
atitudes como a desses nossos grandes líderes que 
acabamos de perder.

Tanto quanto as páginas vazias do Estadão, as 
receitas de doce, as capas da Veja também pautaram 
a política. Foram elas, por exemplo, que deram início à 
campanha contra a corrupção. Foram elas que deram 
início, por exemplo, àquilo que terminou no impeach-
ment de Collor.

Há uma rima entre os sobrenomes desses dois 
senhores da imprensa brasileira – Civita e Mesquita. 
Ita, em tupi, significa pedra. Talvez tenha sido esta a 
marca dos dois: uma pedra no sapato de quem ain-
da guarda ranços contrários à liberdade de imprensa.

Eu, pessoalmente, sempre tive o maior respeito 
pelos dois jornalistas. Eu me lembro da primeira vez 
– eu ainda jovem – que falei com o jornalista Mes-
quita. Fiquei impressionado com o seu estilo, com a 
sua forma de falar, com a sua franqueza, com a sua 
realidade, e com a fidelidade que ele tinha àquilo 
que defendia.

Eu sempre tinha ouvido muito falar dos Mesqui-
tas, da sua fidalguia, da sua imponência, daquilo que 
chamavam de os donos da verdade, mas confesso que 
a impressão foi muito positiva. E, acompanhando, ao 
longo de sua vida, a sua história, a mim impressionou 
a firmeza e a fidelidade aos seus princípios e às suas 
ideias. A mim impressionou.

E peço inclusive a transcrição nos Anais, junto 
com meu discurso: “Ruy Mesquita e a imprensa sem 
peias”, artigo de hoje de Paulo Brossard no Zero Hora. 

Paulo Brossard, um admirador inconteste do O 
Estado de S. Paulo, diz que, nas horas da ditadura, 
do arbítrio e da violência – era interessante –, falava 
na tribuna da Assembleia Legislativa, e o Correio pu-
blicava na íntegra o seu discurso; o Correio publicava 
os absurdos da ditadura, e Brossard transcrevia-os na 
íntegra na Assembleia do Rio Grande do Sul. Por isso 
peço essa transcrição.

Conheci muito o bravo Civita. Conheci, ainda no 
início, ele e seu pai. Não nego que me emocionava ao 
vê-lo se dirigir ao pai com o maior respeito, chamando-
-o de “papai” e sempre olhando-o com carinho afetivo.

Com relação à Veja, eu tive inclusive horas de 
mágoa, em que me senti injustiçado. E escrevi à Veja, 
escrevi ao Sr. Civita. Mas tenho que fazer justiça que 
ali eu tive com ele reparação, inclusive um editorial de 
página inteira, na época, em que ele dizia: “O Sr. Si-

mon e eu temos uma campanha, uma luta, com muita 
coisa em comum. Às vezes divergimos, às vezes nós 
temos razão, às vezes ele tem razão”. E terminei con-
solidando uma amizade e um respeito pelo Sr. Civita.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Com 
o maior prazer já lhe darei. 

Impressionou-me a garra, a vontade, a compe-
tência e a disposição de ir adiante. Aliás, o que me 
impressionou nos dois foi o amor total pela liberdade 
de imprensa, era a paixão que eles tinham pela liber-
dade de imprensa. 

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – V. Exª 
sabe bem (Fora do microfone.), Senador Pedro Simon, 
o que nos conquistou, neste momento, ao vê-lo na tri-
buna, saudando a memória do Dr. Ruy Mesquita e de 
Roberto Civita. V. Exª sabe bem quão foram duros os 
tempos do arbítrio, os tempos da censura, em que o 
Estadão ironizava, publicando trechos da poesia de 
Camões nos espaços onde seriam registradas notícias 
que os censores impediram de publicar. V. Exª coloca 
exatamente o que é o papel da imprensa como bas-
tião do regime democrático. Eu prefiro a imprensa co-
metendo erros, mas livre, à imprensa calada. E V. Exª 
relata muito claramente isso. Eu quero cumprimentá-
-lo por esse pronunciamento e me solidarizar com V. 
Exª na homenagem que faz a esses dois expoentes 
da imprensa livre do nosso País.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado, meu querido amigo. 

Pois não, Senador. 
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – No 

mesmo caminho do Senador Luiz Henrique, Senador 
Pedro Simon, eu quero me associar a V. Exª, à sua fala 
em relação a esses dois brasileiros, dois jornalistas 
que falavam o que o outro não queria ouvir. Aliás, li-
berdade é isto: ter a capacidade de falar o que o outro 
não quer ouvir. Isso é liberdade. Hoje, quando alguns 
debatem o controle do conteúdo do que a imprensa 
fala – alguns defendem isso –, nós temos de, todos 
os dias, ficar atentos a esse tipo de ofensa à liberdade 
de imprensa. Falar em regulamentar, falar em regular 
o conteúdo da imprensa é ofender a Constituição. E 
esses dois jornalistas, em alguns momentos, fala-
ram o que alguns não queriam ouvir. Vide algumas 
capas da revista Veja. Muitos políticos não dormem 
de sexta-feira para sábado, de sábado para domingo, 
com medo da capa da Veja no final de semana. Eles 
ficam com insônia, com medo do que pode apare-
cer na capa das revistas. E ainda insistem em calar 
órgãos de imprensa. Também, temos de nos atentar 
ao que o Senador Aécio Neves hoje falou na Folha 
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de S.Paulo, ao escrever um artigo nesse jornal hoje, 
e ao que a Senadora Marina Silva falou, na semana 
passada. Em tempos modernos, nas redes sociais, 
a comunicação via rede mundial de computadores, 
muitas vezes, é aparelhada por grupos políticos. Um 
exemplo disso: se um de nós Senadores ou políticos 
como gênero sobe à tribuna e fala sobre determina-
do tema, uma verdadeira quadrilha organizada nas 
redes sociais começa a espalhar aleivosias, acusa-
ções sem fundamento, contra políticos, Senadores, 
Deputados, que não fazem parte da busca por um 
pensamento único. Na democracia, de acordo com a 
própria Constituição – e a Constituição fala em plu-
ralismo político –, eu tenho a liberdade de ser contra 
o que o senhor está a dizer. E isso não significa que 
eu seja seu inimigo, isso não significa que eu não 
defenda o seu direito constitucional de falar até coi-
sas que eu não queira ouvir. Agora, não é possível 
que nós tenhamos, na República, a possibilidade de 
regularmos o conteúdo do que será divulgado. O Dr. 
Ruy Mesquita e o Civita, dado o Grupo Abril, muitas 
vezes, falaram e escreveram coisas, informações que 
outros não queriam ouvir, inclusive, derrubaram Pre-
sidentes da República. Capas de revista derrubando 
Presidentes da República por intermédio de entre-
vistas, editoriais do Estado de S. Paulo derrubando 
ministros, anulando procedimentos licitatórios em 
razão da existência de fraude, em razão da existên-
cia de corrupção. É lógico que cada um tem o direito 
constitucional de falar o que quer, e é bom que assim 
seja. Mas liberdade rima com responsabilidade. De-
pois de propalada a notícia, cada um deve procurar 
os seus direitos. Mas temos que ressaltar que a im-
prensa livre é um direito fundamental do cidadão de 
bem viver dentro desta sociedade política chamada 
Estado. Parabéns pela sua fala!

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Pena 
que a Casa esteja tão vazia, porque os três que aqui 
estão falam da mesma maneira. Poderíamos debater 
com outros colegas que pensam de maneira diferente, 
e nós sabemos disso.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT. Fora do 
microfone.) – Nós não somos inimigos.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sa-
bemos disso. Hoje é o tipo do dia que, com elegância 
e alto estilo, daria para se debater a proposta que V. 
Exª apresentou.

Penso como V. Exª. Muito divergi da imprensa, 
de jornais, de artigos, etc. e tal. Mas prefiro mil vezes 
a imprensa livre à imprensa escondida. Acho que a li-
berdade de imprensa é um dom muito grande e muito 
importante. Ainda mais agora, como V. Exª salientou, 
que existem as redes sociais.

Temos que estar preparados para o futuro, para 
uma fase bem diferente da que existia até agora. De 
certa forma, até agora, nós estávamos à mercê da im-
prensa – jornal, rádio e televisão – e nós assistindo. Por 
isso até, muitos colegas nossos, embora a Constitui-
ção proíba, são donos de rádio, televisão e jornais, e 
mantêm isso em toda a sua região eleitoral. É porque 
querem ter uma maneira de atuar.

Mas vejo como muito positivo essa presença das 
redes sociais, embora todo mundo acrescente que é 
um perigo, pois, de repente, pessoas podem usá-las 
de maneira inescrupulosa e nós teremos que entrar 
em um debate, mesmo não querendo, em cima daquilo 
que não é verdade. Mas que é bom, é bom.

Olha, nós aqui tivemos duas grandes vitórias: 
o Ficha Limpa e o Mensalão. E cá entre nós, a Veja 
contribuiu muito para isso. As publicações e a espe-
ra pela sexta e o sábado, e as coisas que ali eram 
publicadas ajudaram, cá entre nós, muito mais do 
que nós aqui. A imprensa entendeu que não era cai-
xa dois, era caixa um; era dinheiro do Governo em 
que eles estavam botando a mão e estavam tirando. 
As explicações que eles apresentaram explicaram 
muito mais do que as nossas, que era uma quadri-
lha mesmo e que ela tinha um chefe. E para haver 
roubo, para haver falcatrua, não é apenas o cara que 
bota a mão, pega o dinheiro e bota no bolso, tem que 
haver o intelectual, o que coordena, o que comanda, 
o que faz com que as coisas aconteçam, e até pu-
blicaram comparação feita. Se virmos as coisas que 
aconteceram no nazismo, não vamos encontrar as-
sinatura de nenhum dos grandes líderes mandando 
prender judeu ou fazer as torturas que aconteceram. 
Quem estava ali eram os coitadinhos dos soldados, 
tenentes ou coisa que o valha. E ficou provado que, 
no mensalão, havia comando, havia chefe, embora 
não houvesse nada assinado por esse comando nem 
por esse chefe. Isso eles mostraram. Foi de grande 
importância.

Eu me lembro que, na hora do impeachment, tanto 
o Estadão quanto a Veja levaram a questão adiante, 
e a questão não caiu no ar. O que eu vejo e o que eu 
respeitava no Dr. Ruy Mesquita e o que eu respeitava 
com profundidade no Dr. Civita era a firmeza de suas 
convicções – publicavam.

A Veja, crescendo e se desenvolvendo, podia fa-
cilmente se identificar com o governo, podia facilmente 
tanto se identificar com o governo quando era ditadura 
como quando era Fernando Henrique ou, principalmen-
te agora, sendo o governo do PT. Mas ele manteve a 
mesma linha, como o Dr. Mesquita manteve a mesma 
linha: de independência absoluta, mostrando as coi-
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sas quando estavam erradas e mantendo a posição 
de absoluta independência.

Por isso, Sr. Presidente, deixo o meu pesar e o 
meu respeito a esses dois grandes brasileiros, eles 
merecem nosso respeito e nossa admiração.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 

SENADOR PEDRO SIMON EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 

do Regimento Interno.)



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  28  30591 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Pedro Simon.

Agora ouviremos, em permuta com o Senador 
Pedro Taques, o Senador Luiz Henrique da Silveira.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, Srªs e Srs. Se-
nadores, no dia 25 de maio de 2007, recebi, na condi-
ção de Governador do Estado de Santa Catarina, da 
Organização Mundial de Saúde Animal, o Certificado 
de Estado Livre de Aftosa sem Vacinação. Aquele foi 
um momento importante da minha vida pública, por-
que foram anos e anos de luta no desenvolvimento 
da sanidade animal, do controle da sanidade animal, 
do investimento na sanidade animal, o que permitiu a 
Santa Catarina ter este galardão único no Brasil: ser 
um Estado livre de aftosa sem vacinação.

No momento em que recebi, em Paris, aquele 
diploma, aquele certificado, eu disse aos jornalistas 
que me interrogaram que aquilo seria como uma cha-
ve para nós abrirmos novos mercados para exporta-
ção de carne suína, setor no qual Santa Catarina é o 
segundo produtor brasileiro. É o primeiro de carne de 
frango e o segundo de carne suína.

Não demorou muito tempo, o Chile abriu seus 
mercados para os produtores de suínos do nosso Esta-
do. Os Estados Unidos já realizaram audiência pública 
e se encaminham também para começar a importar 
a carne suína catarinense. Vários outros países en-
traram no rol dos importadores da nossa carne suína.

A partir daquele momento, começamos a traba-
lhar o Japão. Eu fui pessoalmente ao Japão. O Vice-
-Governador Leonel Pavan, o Vice-Governador Eduar-
do Pinho Moreira e o Governador Raimundo Colombo 
foram ao Japão com esse objetivo. Várias equipes téc-
nicas japonesas vieram a Santa Catarina, visitaram os 
produtores rurais, foram às grandes empresas – Sadia, 
Perdigão, Aurora, Seara –, inspecionaram a forma como 
são produzidos os produtos derivados de carne suína 
catarinense. E o resultado está consubstanciado na 
declaração, na proclamação que o Governo japonês 
acaba de fazer ao Ministério das Relações Exteriores, 
comunicando que o Japão vai passar a importar carne 
suína procedente de Santa Catarina.

O Japão importa, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, 1,150 milhão de toneladas desse produto e 
oferece ao nosso Estado a perspectiva de exportarmos 
800 toneladas, o que representa quase 60% de tudo 
o que hoje Santa Catarina exporta em carne suína.

Isso vai representar um alívio muito grande para 
o nosso produtor, para o produtor catarinense, já que 
65% deles trabalham numa pequena gleba de terra 
que mal chega a um módulo fiscal. Isso é um grande 

alento para os nossos produtores, que vivem a depres-
são desde o momento em que as autoridades russas 
decidiram deixar de importar a nossa carne.

E o importante, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, é que o produto suíno importado pelo Japão é o 
chamado “produto fino”, elaborado, com valor agrega-
do, industrializado, o que aumentará significativamente 
o valor da pauta de exportações de Santa Catarina e 
contribuirá para a pauta de exportações do País.

Ocupo esta tribuna, hoje, para exaltar esse fato: 
livres de aftosa sem vacinação!

O nosso Estado e seus produtores têm essa 
grande porta, esse umbral japonês escancarado para 
gerar emprego e renda para nossa gente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Luiz Henrique, o Sr. 
Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Pela ordem dos inscritos, com a palavra 
o Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amigos das redes 
sociais, eu gostaria de fazer alguns breves registros.

O primeiro é para lembrar a todos os brasileiros 
que, na semana passada, no dia 22 de maio de 2013, 
entrou em vigor uma lei muito importante para os di-
reitos dos cidadãos na esfera da saúde. Trata-se da 
Lei nº 12.732, de novembro de 2012. Esta Lei garante 
que o SUS, a saúde pública do Brasil, trate, por óbvio, 
de forma gratuita, todos os pacientes com neoplasia 
maligna, ou seja, com câncer.

O primeiro tratamento da pessoa acometida des-
sa enfermidade – tratamento mesmo –, seja cirúrgico, 
quimioterápico ou radioterápico, tem de ser concedi-
do, no máximo, em 60 dias, dois meses, contados a 
partir do primeiro diagnóstico médico da condição do 
paciente. Em 60 dias o tratamento tem que ser feito, e 
isso é uma imensa vitória do povo brasileiro.

O tratamento precoce do câncer é a chave para 
diminuir as sequelas e o sofrimento do paciente, bem 
como para melhorar muito as chances de recupera-
ção, reduzindo também o custo para o Sistema Único 
de Saúde.

É uma conquista tão importante, Sr. Presidente, 
que, no dia 22 passado, foi promovido pelo Ministério 
Público Federal e pelos órgãos federais de saúde um 
dia de mobilização nacional pela efetivação desse di-
reito ao início do tratamento do câncer no SUS. Tive-
mos uma audiência pública na Procuradoria-Geral da 
República; outra audiência na Comissão de Assuntos 
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Sociais desta Casa; e vários atos no País inteiro – tudo 
na semana passada.

Vemos os gestores da saúde pública e os órgãos 
de controle unidos em busca de garantir esse direito 
para o povo brasileiro.

Divulgar esse direito, Sr. Presidente, e essa mo-
bilização é uma grato dever para mim. Quero que todo 
brasileiro, todo mato-grossense saiba que já pode contar 
com o amparo da saúde pública em condições dignas 
para esses momentos de grande infortúnio.

Não é possível, Sr. Presidente, que a Constituição 
da República, há vinte e cinco anos promulgada – vai 
atingir agora no mês de outubro –, e nós a tenhamos 
como uma mera folha de papel. A Constituição não é 
uma folha de papel! A Constituição é uma norma jurí-
dica superimperativa, com imperatividade reforçada, 
e ela precisa ser atendida, ela precisa ser obedecida. 
Depois de 25 anos é que nós temos esse direito so-
cial concretizado.

Eu sei, Sr. Presidente, que o homem muda a lei; 
mas a lei dificilmente muda o homem. Contudo, essa 
lei é muito importante para que aquele cidadão mais 
simples, aquele cidadão mais pobre, na acepção jurí-
dica do termo, possa ter uma atendimento digno, no-
tadamente quando acometido desse tipo de mal, em 
que a demora no tratamento pode significar o caminho 
da vida ou o caminho da morte.

O segundo ponto que eu gostaria de levantar é 
relativo a outro serviço público, neste caso o de teleco-
municações. Tenho recebido, Sr. Presidente, de inúme-
ros cidadãos do Estado de Mato Grosso reclamações 
acerca da precariedade ou simplesmente ausência 
de sinal de telefonia celular em seus municípios. Para 
nós, mato-grossenses, que vivemos nas fronteiras, na 
Amazônia Legal, no Pantanal, na região do Araguaia e 
no cerrado, a ligação por telefone é, hoje, um recurso 
essencial até para a nossa sobrevivência.

Mas eu lembro aos que nos ouvem que os servi-
ços de telefonia celular são concedidos às diferentes 
empresas operadoras em troca de um compromisso 
de universalizar o acesso. Elas assinam um contrato. 
Nesse contrato assumem um compromisso de buscar 
essa universalização do acesso. Nós, parlamentares, 
temos que contribuir também para proteger o consu-
midor, fiscalizando o cumprimento desses compromis-
sos assumidos pelas empresas com o Poder Público.

Infelizmente, as agências reguladoras, Senador 
Cícero, hoje, têm desvirtuado totalmente a sua ra-
zão de existir. As agências reguladoras foram criadas 
com o objetivo de desburocratizar o sistema, retirar a 
burocracia na regulamentação e na fiscalização. No 
entanto, infelizmente, as agências reguladoras, hoje, 
com raríssimas exceções, não passam de cabide de 

emprego para aqueles apaniguados. Estão aparelhan-
do as agências reguladoras, sem falar que, muitas ve-
zes, colocam a raposa para tomar conta do galinheiro, 
o lobo para tomar conta da ovelha, numa verdadeira 
simbiose entre aquele que deve controlar e aquele que 
deve ser controlado.

Por exemplo, eu mesmo já tive ocasião de au-
xiliar vários Municípios do Estado de Mato Grosso a 
conseguir a regularização do fornecimento de ener-
gia elétrica apenas por meio da ação de fiscalização 
sobre o contrato de concessão de energia. Com um 
ofício do Senador, é possível que se resolva essa si-
tuação. O direito mais básico: o direito de não tropeçar 
na sua cama na hora que acorda, acendendo a luz. 
Pois alguns Municípios do nosso Estado, em regiões 
distantes, ainda não têm luz elétrica, hoje um direito 
fundamental do cidadão.

Vou tomar a frente dessa defesa dos consumi-
dores e usuários de telefonia em nosso Estado. Já 
solicitei, Sr. Presidente, à Anatel, a agência regulado-
ra dos contratos de concessão de telefonia, a relação 
dos compromissos contratuais de implantação de si-
nal de celular de cada operadora, distrito a distrito, em 
todo o Estado de Mato Grosso, e a informação sobre 
o cumprimento desses compromissos, porque muitas 
operadoras, Sr. Presidente, conseguem as grandes 
cidades, querem ficar com o filé, deixando aqueles dis-
tritos mais simples com a ausência da telefonia móvel.

Segundo consta, no Brasil, hoje, nós temos mais 
telefones celulares habilitados do que população. Nós 
temos quase 200 milhões de habitantes e quase 260, 
alguns dizem, milhões de telefones celulares habilitados. 
Mas existem distritos que ainda padecem da falta de 
uma antena para a comunicação móvel, uma estação 
rádio-base, uma ERB, para que possam se comuni-
car. Hoje, isso não é luxo, com se diz no Estado; hoje, 
é uma necessidade do cidadão se comunicar com o 
mundo, sem falar no acesso à Internet, visto que é um 
direito fundamental do cidadão o de se informar. É um 
direito de quarta dimensão: o cidadão ter acesso às 
informações do mundo.

Vamos exigir, assim, Sr. Presidente, que o sinal 
de celular chegue às nossas cidades, aos distritos mais 
longínquos da capital. É um direito do cidadão, é uma 
obrigação das empresas concessionárias; obrigação 
esta, aliás, Senador Cícero, que, ao ser cumprida, vai 
trazer mais clientes e mais lucros para essas empresas.

São essas, Sr. Presidente, as funções de um 
Senador da República. Hoje, nós temos muitas leis. 
Segundo consta – e eu faço parte de uma Comissão 
Especial Mista, de Senadores e Deputados, que re-
gulamenta a Constituição e faz levantamento das leis 
que temos no Brasil hoje –, quase 180 mil leis! Alguns 
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dizem mesmo que precisaríamos de uma lei dizendo 
assim: “todas as leis anteriores devem ser cumpridas”.

Pois bem; temos muitas leis. Uma república com 
muitas leis é uma república subdesenvolvida. Não pre-
cisamos de tantas leis; não precisamos! Senador não 
serve, não tem obrigação apenas de criar leis; nós te-
mos que fiscalizar, nós temos que buscar concretizar 
os direitos sociais previstos no art. 6º da Constituição.

Para minha alegria, concedo um aparte a S. Exª 
o Senador Cícero Lucena.

O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Se-
nador, V. Exª, como sempre, traz a esta Casa e coloca 
na pauta da discussão e também nas verificações algo 
que, cada vez mais, aumenta em todos os gabinetes 
dos Senadores, acredito, que são as reclamações 
por parte do cidadão pelo descumprimento de várias 
legislações. Como V. Exª bem disse, as agências re-
guladoras, que seriam para estabelecer políticas e, 
ao estabelecê-las, ter a capacidade de fiscalizar e co-
brar, infelizmente, hoje, compartilham de um proces-
so político de loteamento de cargos, o que todos nós 
lamentamos. Sem dúvida, esse tema é fundamental. 
Temos recebido informações de que, no Procon ou seja 
onde for, o maior índice de reclamações, sem dúvida 
nenhuma, hoje, está centrado nas telecomunicações. 
Tivemos avanços, mas poderíamos ter avançado muito 
mais. A privatização foi o primeiro passo desse avanço 
no sentido da universalização, que era o seu objetivo 
maior. Contudo, nós ainda estamos carentes, e muito, 
do serviço que merecemos e que as empresas têm o 
dever e a obrigação de cumprir. Faço questão de res-
saltar esse ponto do discurso de V. Exª, porque tenho 
um projeto para que, ou se corrige isso hoje, ou se vai 
dificultar mais ainda os projetos na área de educação. 
A Coreia, por exemplo, Senador, estabeleceu que, até 
2015, o tablet ou ferramenta assemelhada será instru-
mento fundamental nas escolas daquele país. É um 
país que já nos ensinou ao acabar com o analfabetismo 
em uma meta estabelecida de 10 anos. Compreendo 
que, no Brasil, ou nós estabelecemos metas, ou va-
mos estar sempre adiando e arrumando justificativas 
para não se atingir os objetivos. Apresentei um projeto 
em que o tablet passa a ser o instrumento de redução 
da injustiça social, de escancarar a oportunidade para 
os nossos jovens, principalmente os mais carentes, 
os que se encontram, hoje, nas áreas mais distantes 
deste País. Sem dúvida nenhuma, o tablet vai ajudar 
a escancarar a oportunidade de pesquisa, de conhe-
cimento, vai democratizar essa oportunidade. Se não 
tivermos a telecomunicação à disposição, o tablet vai 
ser uma peça de enfeite ou nem vai chegar exatamente 
para aqueles que mais precisam. Então, parabenizo 
V. Exª por trazer um problema que é de hoje mas que, 

se não tomarmos uma providência, vai se refletir num 
futuro muito próximo, trazendo prejuízos para todos.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Cícero, por sua fala.

É interessante que Aristóteles, o filósofo de Es-
tagira, chamava seus alunos, ia a uma praça e, ali, 
ficava ensinando.

Hoje, muitos professores ainda fazem a mesma 
coisa, apesar do avanço tecnológico. Nós temos a 
mesma forma de propalação da informação, o mesmo 
sistema didático, o mesmo sistema pedagógico. Sem 
a Internet, sem a telefonia celular – hoje, o maior nú-
mero de celulares vendidos é de smartphones –, sem 
isso, nós não vamos avançar! Como é possível você 
conhecer o mundo pelo computador, pelo smartphone, 
se você não tem uma antena de celular nos distritos 
mais longínquos das capitais? De que maneira o bra-
sileiro que lá mora, de que maneira o cidadão que lá 
vive vai poder competir no mercado de trabalho se ele 
não tem acesso às informações que são divulgadas 
no mundo? De que maneira ele vai poder se inserir no 
contexto social, de que maneira ele vai ter importân-
cia dentro do contexto em que ele mora, em que ele 
vive, se ele não tem Internet, se ele não tem acesso 
às comunicações? E nós já estamos falando em 4G, 
daqui a pouco 5, 6, não sei a que número vai se che-
gar com o avanço tecnológico. Não sei. E alguns ainda 
estão ensinando e aprendendo da mesma forma que 
se ensinava e aprendia em 240 antes de Cristo. Isto 
é um absurdo! Nós temos que avançar e um país, um 
estado, uma nação só avança através desses proces-
sos educacionais. Daí a importância de esses distritos 
serem ser ligados, conectados, “linkados” com o mundo 
através da telefonia celular.

O último tema, Sr. Presidente, que eu trago é um 
projeto de lei que amanhã será votado aqui no Ple-
nário, o Projeto de Lei nº 132. Este projeto de lei foi 
votado na Comissão de Constituição e Justiça, sob a 
relatoria de S. Exª o Senador Humberto Costa. Fize-
mos um recurso para o Plenário, de acordo com o art. 
58, § 2º, da Constituição. Um recurso de um décimo 
dos Senadores trouxe o Projeto de Lei nº 132 para o 
Plenário. Aqui, foram apresentadas dez emendas ao 
projeto. E foi apresentado, conforme determina o Re-
gimento, um pedido de urgência, e esse projeto será 
votado em Plenário. 

Esse projeto cria um novo sistema de investi-
gação e traz algumas modificações que, a meu juízo, 
respeitando as posições em contrário, seriam incons-
titucionais. Amanhã, debateremos este projeto aqui, o 
Projeto de Lei nº 132. Nesta oportunidade, às vésperas 
do debate sobre este projeto, vou trazer alguns pontos 
deste projeto que me causam preocupações.
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O primeiro deles: o projeto diz que delegado de 
polícia passará a ter imparcialidade. Imparcialidade é a 
qualidade daquele que é parte. Só pode ser imparcial 
aquele que é parte no sistema processual. A ação penal 
é processo; inquérito policial não é processo. Se não é 
processo, é procedimento administrativo. Se é proce-
dimento administrativo, não existe parte. Este ponto é 
muito importante para o debate, amanhã, deste projeto.

O segundo ponto, também de relevo, também sig-
nificativo, é aquele que oferta ao delegado de polícia 
o chamado livre convencimento. Livre convencimento 
significa que a autoridade policial poderá deixar de 
atender a requisição do Ministério Público? Se sim, a 
previsão é inconstitucional, porque o art. 129, inciso 
VIII, da Constituição afirma que delegado de polícia 
deve atender às requisições do Ministério Público. Se 
livre convencimento não significa que ele possa desa-
tender as requisições do Ministério Público, não tem 
razão para a sua previsão em um projeto de lei.

Assim, existem muitos pontos deste projeto que 
mereceriam e merecem maior debate por este Ple-
nário. Nada contra delegado de polícia. Aliás, quero 
expressar o meu respeito à autoridade policial, que é 
um servidor público decente, um servidor público que 
merece o respeito da sociedade brasileira. 

Agora, como existem Senadores que violam a 
lei, também existem delegados que violam a lei, como 
existem membros do Ministério Público que violam a lei. 
Nós não podemos estabelecer mudanças pontuais no 
sistema de investigação. Temos que tratar um sistema 
de investigação diferenciado, diferente do que existe 
hoje no Brasil. Nós temos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma verdadeira confusão nesse sistema. 
Por exemplo, a Polícia Judiciária recebe esta denomi-
nação, mas é subordinada ao Poder Executivo, presta 
serviço ao Ministério Público e à sociedade e recebe 
o nome de Polícia Judiciária.

Temos que tratar da autoridade policial e do sis-
tema de investigação de uma forma única, não de 
forma pontual, como estamos a fazer, notadamente, 
Senador Pedro Simon, neste momento em que esta-
mos debatendo, lá na Câmara dos Deputados, a cha-
mada PEC nº 37. 

Por isso, quero aqui chamar atenção para o de-
bate que ocorrerá nesta Casa amanhã, na votação do 
Projeto nº 132. Precisamos ficar atentos, precisamos 
emprestar respeito, sim, à autoridade policial, mas não 
podemos, com essa desculpa de emprestar respeito 
à autoridade policial – e eu defendo isso –, cair em 
equívocos de constitucionalidade. Eu citei aqui apenas 
dois, mas poderia citar outros deste projeto que será 
aqui debatido amanhã.

Para minha honra e alegria, concedo um aparte 
a S. Exª o Senador Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Não 
há dúvida de que V. Exª, que é um especialista nesta 
matéria, tem que nos orientar, porque nós estamos 
vivendo um momento muito delicado. Eu queria, se 
dependesse de mim, se eu pudesse lhe dar algum 
conselho, parar com esta matéria. O momento, o es-
tado de ânimo não está a fim de discutir uma matéria 
como esta. As pessoas estão votando com raiva, estão 
votando com outro sentimento que não de imparciali-
dade, pensando no que é melhor. “Eu vou votar para 
tirar o promotor da ação, porque o promotor denun-
ciou o Prefeito tal” e não sei o quê... Penso que isso 
é muito pouco para nós analisarmos. Com toda a sin-
ceridade, se eu tivesse a capacidade de orientar, eu 
diria que a melhor coisa que nós temos agora a fazer 
é deixar esta matéria, deixá-la parada um tempo para 
nós raciocinarmos.

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
me assusto com o que eu estou vendo que está cres-
cendo. E dizem que, de certa forma, o lugar onde está 
crescendo mais seria aqui, no Senado. Eu não sei se 
é verdade. Mas a imprensa publicou que a aprovação 
do projeto é mais forte aqui, no Senado, do que lá na 
Câmara. Eu não sei. Mas eu tenho, como V. Exª, o maior 
respeito pelos delegados de polícia. Ao longo da minha 
vida, como advogado, advogado que trabalhou no júri 
e sempre trabalhou na defesa, eu sempre convivi com 
delegados de polícia e, com toda a sinceridade, tenho 
muito carinho e muito respeito para com eles. Conside-
ro uma missão muito dura, muito pior do que a nossa, 
do advogado, do promotor, porque eles convivem ali...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – ... fa-
zer o que eles estão imaginando, tirar o promotor do 
processo, ficando apenas a disposição do delegado, 
sinceramente... E o pior é que você conversa com o 
colega e ele está apaixonado por esta tese: “Não, o 
promotor é contra nós. O promotor gosta de denunciar 
parlamentar, gosta de fazer isto, de fazer aquilo”. Eu não 
acredito. No que eu acredito é que hoje, na verdade, 
nós, Deputados, prefeitos, etc, temos na força política 
uma fórmula de cair fora. O governador, na hora final, 
é quem dá a última palavra. Com o promotor, não; o 
promotor tem independência. Eu até concordo, Sena-
dor, que alguma coisa deve ser feita. Uma das coisas 
que foram feitas, que eu achei importante, é que o ci-
dadão não pode sair da faculdade e ser promotor daí 
a um ano. Ele tem que viver como advogado, tem que 
viver, tem que conhecer a vida, e não pensar que saiu 
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da faculdade e pode pegar a Constituição: “Está aqui. 
A Constituição diz que o prefeito é responsável pelo 
lixo. Então, eu te dou 60 dias para terminar esse lixão 
que está há dez anos na cidade, ou então vai para a 
cadeia”. Há muita coisa a ser feita, mas...

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – ... tirar 
os promotores fora, sinceramente, eu acho um absurdo.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Senador, eu já pensei muito sobre isso e fiz essa re-
flexão sobre a idade que o senhor acabou de fazer. 
Sai da faculdade, vira juiz, vira promotor... Agora, por 
que ele não pode ser juiz ou promotor, mas pode ser 
Deputado Federal e criar a lei? Se pode criar a lei, por 
que ele não pode aplicar a lei?

E sempre lembrando que os canalhas também 
envelhecem. A idade...

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – É que 
deputado, de certa forma, não faz muita coisa. Depu-
tado e Senador não fazem muita coisa e lá ele já pode 
promover algum estrago.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Está 
certo. Temos que lembrar que idade não é tudo. Uma 
prova é V. Exª: 55 anos de vida pública, quase 32 anos 
nesta Casa, e mostrando, através dos exemplos, como 
se faz o exercício de uma função parlamentar. Idade 
não é tudo. Mais do que jurista, porque V. Exª fazia 
júris, como foi dito aqui, a experiência de vida que o 
senhor traz aqui é muito importante para este debate.

V. Exª falou da paixão. Em tudo que é feito com 
paixão existe um comprometimento psicológico. A ca-
pacidade subjetiva resta violada. Cuidado com a paixão. 
A paixão se assemelha e está ali vizinha...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – ..., 
lindeira à vingança.

Este tema poderia ser, sim, mais bem debatido 
nesta Casa, até porque existe uma comissão forma-
da por Deputados Federais, Senadores, delegados 
de polícia, membros do Ministério Público estadual e 
membros do Ministério Público Federal que estão de-
batendo, junto com o Ministério da Justiça, Sr. Presi-
dente, o tema da PEC nº 37. Precisamos atentar para 
este projeto.

Quero dizer a V. Exª, Senador Pedro Simon, que 
eu já admirava o seu trabalho antes de ser Senador da 
República, como cidadão, e hoje, mais do que Senador 
da República, sou um cidadão que exerce o cargo de 
Senador da República, e V. Exª é um exemplo nesta 
Casa, um exemplo de coerência, apesar da idade cro-
nológica. Mas a idade não é tudo. Lembremos que Nero 
incendiou Roma com quase 30 anos e que Churchill 

ganhou a Segunda Guerra Mundial com mais de 70 
anos. Idade não é tudo. Temos que levar em conta a 
capacidade daquele cidadão.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Taques, o Sr. 
Cícero Lucena deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Luiz Henrique.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Agradeço ao nobre Senador Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Antes de conceder a palavra ao último orador 
inscrito, Senador, paraibano, Cícero Lucena, a Presi-
dência designa o Deputado João Dado, como membro 
titular, em substituição ao Deputado André Figueiredo, 
e o Deputado Ângelo Agnolin, como membro suplente, 
em substituição ao Deputado Salvador Zimbaldi, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer à Medida Provisória nº 613, de 2013, conforme 
os Ofícios nº s 237 e 238, de 2013, da Liderança do 
PDT na Câmara dos Deputados.

A Presidência designa também o Deputado André 
Figueiredo, como membro suplente, em substituição ao 
Deputado Salvador Zimbaldi, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 614, de 2013, conforme o Ofício nº 239, de 2013, 
da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados.

A Presidência designa, ainda, o Deputado Ânge-
lo Agnolin, como membro titular, em substituição ao 
Deputado André Figueiredo, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 615, de 2013, conforme o Ofício nº 240, de 2013, 
da Liderança do Partido Democrático Trabalhista na 
Câmara dos Deputados.

Os ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos processados das 
matérias.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício no 237/2013 Lid/PDT

Brasília, 23 de maio de 2013.

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º da Resolução no 1/2002 

do Congresso Nacional, indico o Deputado João Dado 
como membro Titular para compor a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória no 
613/2013, que “institui crédito presumido da contribui-
ção para o PIS/PASEP o do CONFINS na venda de 
álcool, inclusive para fins carburantes, altera a Lei no 
10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei no 11.196, de 
21 de novembro de 2005, para dispor sobre incidên-
cias das referidas contribuições na importação e sobre 
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a receita decorrente da venda no mercado interno de 
insumos da indústria química nacional que especifica 
e dá outras providências.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.

Ofício no 238/2013 Lid/PDT

Brasília, 23 de maio de 2013.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 2º, § 4º da Resolução no 1/2002 

do Congresso Nacional, indico o Deputado Agnolin, 
como membro suplente, para compor a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
no 613/2013, que “institui crédito presumido da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da CONFINS na venda de 
álcool, inclusive para fins carburantes; altera a Lei no 
10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei no 11.196, de 
21 de novembro de 2005, para dispor sobre incidên-
cia das referidas contribuições na importação e sobre 
a receita decorrente da venda no mercado interno de 
insumos da indústria química nacional que específica, 
e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.

Ofício nº 239/2013 Lid/PDT

Brasília, 23 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 2º, § 4º da Resolução no 1/2002 

do Congresso Nacional, indico o Deputado André Fi-
gueiredo, como membro suplente, para compor a Co-
missão Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória no 614/2013, que “Altera a Lei no 12.772, 
de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a es-
truturação do Plano de Carreira e Cargos de Magisté-
rio Federal; altera a Lei no 11.526, de 4 de outubro de 
2007; e dá outras providências.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo 
Líder do PDT.

Ofício nº 240/2013 Lid/PDT

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º da Resolução nº 

1/2002 do Congresso Nacional, indico o Deputado Ag-
nolin, como membro Titular, para compor a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 615/2013, que “Autoriza o pagamento de subven-
ção econômica aos produtores da safra 2011/2012 de 
cana-de-açúcar e de etanol da região Nordeste e o fi-
nanciamento da renovação e implantação de canaviais 
com equalização da taxa de juros; dispõe sobre os ar-
ranjos de pagamento e as instituições de pagamento 

integrantes do Sistema de Pagamento Brasileiro – SPB; 
altera a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para 
autorizar a União a emitir, sob a forma de colocação 
direta, em favor da Conta do Desenvolvimento Energé-
tico – CDE, títulos da dívida pública mobiliária federal; 
e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Andre Figueiredo, 
Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Concedo a palavra a S. Exª o Senador Cíce-
ro Lucena.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Sr. Presidente, só peço minha inscrição como 
orador.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – V. Exª tem a palavra, ou melhor, farei sua ins-
crição, Senador Rollemberg.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Cícero 
Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no início do 
século XX, o Brasil vivenciou um vigoroso impulso re-
formista de tendência liberal na área educacional, cujo 
maior expoente foi o educador baiano Anísio Teixeira. 
Desde aquela época, já se suscitava o dilema entre 
a busca da qualidade na educação e a necessidade 
da expansão e universalização do ensino. O deba-
te se estendia ainda entre aqueles que defendiam a 
escola com funções educativas ampliadas e aqueles 
que advogavam a necessidade de priorizar a escola 
alfabetizadora.

Na verdade, relevadas as diferenças ideológicas 
das diversas correntes de pensamento então presen-
tes, sobrepunha-se o problema em um ambiente de 
escassez de recursos financeiros, entre optar por uma 
escola de qualidade para poucos ou privilegiar o aces-
so à instrução básica a um maior número possível de 
crianças e de jovens.

A partir da segunda metade do século XX e, so-
bretudo, com a instauração do regime militar de 1964, 
triunfou a corrente que insistia na necessidade de am-
pliar o contingente de alunos instruídos, tendo sido pra-
ticamente abandonadas as iniciativas de implantação 
das escolas de ensino em tempo integral, uma das 
principais bandeiras empunhadas por Anísio Teixeira.

O próprio Anísio, já em 1957, em sua obra inti-
tulada Educação não é privilégio, fez essa constata-
ção, ao registrar que “a escola primária, reduzida na 
sua duração e no seu programa e isolada das demais 
escolas do segundo nível, entrou em um processo 
de simplificação e de expansão de qualquer modo. 
Como já não era a escola da classe média, mas ver-
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dadeiramente do povo, que passou a buscá-la em uma 
verdadeira explosão da matrícula, logo se fez de dois 
turnos, com matrículas independentes pela manhã e 
pela tarde, e, nas cidades maiores, chegou aos três 
turnos e, em alguns casos, a quatro”.

O resultado dessa política educacional é que, se 
evoluímos na quantidade, a qualidade do ensino públi-
co se manteve praticamente inalterada ou até decaiu, 
se comparada a meados do século passado, em que 
pese a limitação da cobertura então verificada.

Com efeito, segundo dados da Síntese de Indica-
dores Sociais 2012 do IBGE, desde meados dos anos 
1990, praticamente a totalidade da população de 6 a 
14 anos manteve-se na escola. Já na faixa entre 15 
e 17 anos, conquanto a taxa de frequência registrada 
também seja elevada, permanece preocupante o índice 
de defasagem idade-série. De fato, em 2011, apenas 
metade dos jovens entre 15 e 17 anos frequentava o 
ensino médio.

Além da repetência, a evasão persiste em pata-
mares inquietantes. A taxa de abandono escolar pre-
coce entre os jovens da faixa etária entre 18 e 24 anos 
ainda atinge mais da metade dos jovens pertencentes 
à camada mais pobre da população. Na média, a taxa 
de evasão dessa faixa etária, no Brasil, é três vezes 
superior à registrada em países desenvolvidos.

Em termos qualitativos, a realidade não é dife-
rente, conforme se constata pela baixa proficiência 
obtida pelos nossos alunos em exames padronizados. 
Segundo o ranking da pesquisa Pisa 2009, divulgada 
pela Organização para Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE), entre 65 países analisados, os 
estudantes brasileiros aparecem na 53ª posição na 
avaliação da habilidade de leitura. Em Ciência, nosso 
desempenho é idêntico, e, em Matemática, o Brasil cai 
da 53ª para a 58ª posição, entre 65 posições.

Não quero aqui deixar de reconhecer que houve 
avanços. Acredito que, a partir da implantação do Fun-
def e do seu substituto, o Fundeb, melhorias ocorreram, 
principalmente em termos quantitativos. Entretanto, o 
ritmo em que esses avanços têm se processado ainda 
é muito lento e insuficiente para o perfil de desenvol-
vimento que o Brasil pretende alcançar.

Estou convencido de que, somente com a am-
pla adoção do regime de ensino escolar em tempo 
integral no ensino fundamental, seremos capazes de 
propiciar as alterações profundas que o quadro desa-
lentador do ensino fundamental nas escolas públicas 
brasileiras requer.

Em 2007, o Ministério da Educação criou o progra-
ma Mais Educação, com o objetivo de induzir a implan-
tação da jornada integral nas escolas públicas de todo 
o País. Contudo, em 2009, o próprio MEC patrocinou 

a realização de um mapeamento das experiências de 
jornada escolar ampliada no Brasil, que foi conduzido 
por um grupo de universidades públicas federais.

Dos 5.564 Municípios brasileiros, 2.112 responde-
ram ao questionário encaminhado pelas universidades, 
e, entre estes, apenas 500 afirmaram possuir algum 
tipo de jornada diferenciada no ensino fundamental. 
Entretanto, o universo de alunos beneficiados revelou-
-se ainda menor, visto que, naqueles 500 Municípios 
que informaram desenvolver experiências de jornada 
ampliada, somente 29% do total de matrículas corres-
pondiam a projetos dessa natureza.

Pelos motivos que aqui expus, resolvi apresen-
tar proposta de emenda à Constituição – a PEC n° 5, 
de 2013 – que visa progressivamente a assegurar, 
até 2022, a oferta gratuita de ensino fundamental em 
tempo integral em todo o Brasil. Ora, Sr. Presidente, 
nada acontece em uma empresa, nem no Poder Pú-
blico, se, quando definimos o alvo e o objetivo que 
desejamos atingir, nós não estabelecemos uma meta 
– uma meta com dimensão, uma meta com prazo – 
e a fórmula para atingir esse objetivo. Por isso, essa 
minha PEC estabelece exatamente a meta do ano de 
2022, progressivamente, para que possamos atingi-la.

Para tanto, a referida PEC n° 5 aumenta em um 
ponto percentual os recursos transferidos pela União 
resultantes do produto da arrecadação dos impostos 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, in-
clusive as taxas de contribuições, e sobre produtos 
industrializados, para aplicação exclusiva em progra-
mas municipais de manutenção do ensino fundamental 
obrigatório em tempo integral.

Todavia, a fim de estimular o esforço dos gover-
nos municipais, tais recursos apenas serão destinados 
aos entes que ofereçam escola em regime de tempo 
integral a, no mínimo, 75% da população em idade 
adequada para o ensino fundamental.

O modelo educacional brasileiro é um órfão de 
muitos pais, ao qual não se dedicou a atenção e o 
tratamento adequado. É chegada a hora de atuar com 
mais ímpeto e de promover reformas mais radicais.

Acredito que a PEC nº 5 poderá realizar tais re-
formas, o que me conduz à certeza de que poderei 
contar com o apoio das Srªs e Srs. Congressistas para 
sua aprovação.

Sr. Presidente, já foi tema de vários pronuncia-
mentos, inclusive do pronunciamento do Senador Pe-
dro Simon e do de muitos outros que aqui já partici-
param na tarde de hoje, a morte do Sr. Roberto Civita. 
Eu gostaria de dizer que o criador da Veja – este é o 
título principal do site de uma das maiores revistas do 
mundo, a revista Veja, ao comunicar, com pesar, “Mor-
reu Roberto Civita, criador da Veja” – foi um homem 
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à frente do seu tempo. Idealizador e determinado, foi 
um incansável defensor da democracia e da liberdade 
de expressão.

Prossegue o texto postado no site da Veja:

Roberto Civita, diretor editorial e Presidente 
do Conselho de Administração do Grupo Abril, 
morreu neste domingo, às 21h41, no Hospital 
Sírio-Libanês, em São Paulo, devido à falência 
de múltiplos órgãos, depois de três meses in-
ternado para a correção de um aneurisma ab-
dominal. Civita deixa a mulher, Maria Antonia; 
os filhos do primeiro casamento, Giancarlo, Ro-
berta e Victor, além de seis netos e enteados. 
O velório acontece nesta segunda-feira, 27 de 
maio, a partir das 11h, no Crematório Horto da 
Paz, em Itapecerica da Serra, São Paulo.
Memória – “Gosto de ser editor e o que eu sei 
fazer é revista”, dizia Roberto Civita.
Mesmo depois de 1990, quando a morte de 
Victor Civita o levou a assumir o comando da 
Abril e a chefiar o processo de diversificação 
do grupo fundado pelo pai, ele nunca se afas-
tou da atividade que o seduziu definitivamente 
na década de 60, quando começou a por em 
prática os conhecimentos assimilados anos 
antes, na sua segunda temporada nos Esta-
dos Unidos. Nascido em Milão, Roberto Civita 
morou em Nova York de 1939 a 1949, quando 
veio para São Paulo. O bom desempenho no 
Colégio Graded garantiu-lhe uma bolsa de 
estudos nos EUA, onde percorreu, ao longo 
da década de 50, caminhos que o levariam à 
descoberta da vocação profissional e à volta 
definitiva ao Brasil.
Depois de interromper o curso de Física Nu-
clear na Universidade Rice, no Texas, para 
diplomar-se em jornalismo e economia na 
Universidade da Pensilvânia, Roberto Civita 
conseguiu um estágio na Editora Time Inc., 
que controlava as revistas Time, Life e Sports 
lllustrated. Durante um ano e meio, familiari-
zou-se com todos os setores da empresa, da 
redação à contabilidade. Em 1958, quando 
Victor Civita perguntou ao filho que acabara de 
voltar o que pretendia fazer, ouviu a resposta 
que apressaria a entrada da Abril no universo 
jornalístico: “Quero fazer uma revista de infor-
mação semanal, como a Time, uma revista de 
negócios como a Fortune e uma revista como 
a Playboy”, respondeu.
Pioneirismo – O pai prometeu preparar a em-
presa para o passo audacioso, consumado 
em 11 de setembro de 1968, quando chegou 

às bancas a primeira edição de Veja. Roberto 
Civita participou intensamente das experiên-
cias pioneiras que resultaram no lançamento 
de Realidade, Exame, Quatro Rodas e Playboy. 
Mas nada o deixava mais emocionado que re-
cordar a trajetória descrita pela primeira revista 
semanal de informação do Brasil. Foi ele quem 
a criou. E foi ele o primeiro e único editor de 
Veja, hoje a maior publicação do gênero fora 
dos Estados Unidos.
“Ninguém é mais importante que o leitor, e ele 
merece saber o que está acontecendo”, lem-
brava aos recém-chegados. “Veja existe para 
contar a verdade. A fórmula é muito simples. 
Difícil é aplicá-la o tempo todo”. Sobretudo em 
ambientes hostis à liberdade de expressão, 
aprendeu Roberto Civita três meses depois 
do parto da revista.

Em 13 de dezembro de 1968, a decretação do 
Ato Institucional n° 5 transformou o que era um governo 
autoritário numa ditadura militar sem disfarces. A capa 
da edição que noticiou o endurecimento do regime exi-
biu uma foto do general-presidente Arthur da Costa e 
Silva sentado, sozinho, no plenário do Congresso que 
o AI-5 havia fechado. Os chefes militares não gosta-
ram da imagem, e ordenaram a apreensão de todos 
os exemplares. A essa violência seguiu-se a instaura-
ção da censura prévia, que só em meados da década 
seguinte deixaria de tolher os passos da revista Veja.

Risonho, cordial, otimista, Roberto Civita sempre 
acreditou que nenhuma atividade vale a pena se não for 
praticada com prazer. “Você está se divertindo?”, pergun-
tava insistentemente aos profissionais com quem convi-
via. Mantinha-se otimista mesmo quando contemplava a 
face sombria do País. Para ele, o Brasil só conseguiria 
atacar com eficácia seus muitos problemas, se antes 
aperfeiçoasse o sistema educacional, modernizasse o 
capitalismo nativo, removesse os entraves à livre inicia-
tiva e consolidasse o estado democrático de direito. “O 
que Veja defende, em essência, é o cumprimento da 
Constituição e das leis”, repetia. Também essa fórmula 
parece simples. Difícil é colocá-la em prática. Foi o que 
o editor de Veja sempre soube fazer.

Transmito meu sentimento de pesar a todos os 
seus amigos, familiares e colaboradores, em nome da 
Srª Maria Antonia e dos filhos, além dos seus netos 
e enteados.

Por isso, Sr. Presidente, é que apresentei um 
voto de pesar a esta Casa e peço a transcrição da 
nota publicada pelo Portal da Veja. Faço meu o texto 
que acabo de ler. 

Era o que tinha a dizer, muito obrigado e que 
Deus proteja a todos!
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Agradeço a S. Exª o Sr. Senador Cícero Lucena.

Sobre a mesa, encontra-se requerimento assinado 
pelo ilustre Senador Eduardo Matarazzo Suplicy, que 
tive a honra de subscrever, juntamente com o Sena-
dor Pedro Simon. 

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, 
e art. 221, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, inserção em ata de voto de 
pesar pelo falecimento ocorrido neste domingo, 

dia 26 de maio, do empresário, diretor editorial 
e Presidente do Conselho de Administração do 
Grupo Abril Roberto Civita, aos 76 anos, bem 
como apresentação de condolências à sua 
esposa, Maria Antonia, aos filhos Giancarlo, 
Roberta e Victor, aos seis netos e enteados. 
Assina o ilustre Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicy.

É o seguinte o Requerimento, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Sr. Presidente, só para solicitar a autorização do 
Senador Eduardo Suplicy para também assinar esse 
requerimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Honra-me, Se-
nador Rodrigo Rollemberg, assim como o Senador Pe-
dro Simon e o Presidente Luiz Henrique, que assinam 
comigo esta homenagem a Roberto Civita, inclusive 
somando-nos ao Senador Cícero Lucena e a outros 
que hoje já falaram a respeito desse editor.

Roberto Civita nasceu em Milão, em 1936. Em 
1939, a família foi morar nos Estados Unidos, onde per-
maneceu por dez anos. Em uma visita ao Brasil, seu 
pai, Victor Civita, entusiasmou-se com a possibilidade 
de fazer negócios no país e mudou-se com a família 
para São Paulo. Aos 14 anos, Roberto Civita assistiu 
ao lançamento da publicação O Pato Donald e, a partir 
do gibi, nascia, em 1950, a Editora Abril. 

Anos depois, Roberto voltou para os Estados 
Unidos para estudar física nuclear na Universidade de 
Rice, mas interrompeu o curso e formou-se em jorna-
lismo na Universidade da Pensilvânia. Conseguiu um 
estágio na Editora Time, que controlava as revistas 
Time, Life e Sports Ilustrated. Durante um ano e meio 
familiarizou-se com todos os setores da empresa, da 
redação à contabilidade. 

Em 1958, quando regressou definitivamente para 
o Brasil, o pai, Victor Civita, perguntou-lhe o que pre-
tendia fazer. Ouviu a resposta que apressaria a entra-
da da Abril no universo jornalístico: “Quero fazer uma 
revista de informação semanal, como a Time, uma 
revista de negócios como a Fortune e uma revista 
como a Playboy”. 

Assim, em 11 de setembro de 1968, a primeira 
edição da revista Veja chegava às bancas.

Roberto Civita também participou intensamente 
das experiências pioneiras que resultaram no lança-
mento da Realidade, da Exame, da Quatro Rodas e 
da Playboy.

Nada o deixava mais emocionado do que recor-
dar a trajetória descrita pela primeira revista semanal 
de informação do Brasil. Foi ele quem a criou. Foi o 
primeiro e único editor de Veja.

Risonho, cordial, otimista, Roberto Civita sempre 
acreditou que nenhuma atividade vale a pena se não 
for praticada com prazer. “Você está se divertindo?”, 
perguntava insistentemente aos profissionais com 
quem convivia.

Sob o comando de Roberto Civita, a Abril inves-
tiu em televisão e Internet. Colocou no ar a TVA e a 
MTV, considerada o primeiro canal de TV segmenta-
do do Brasil. Na internet, a primeira iniciativa foi com 
o BOL, Brasil Online, lançado em 1996, e mais tarde 
incorporado ao UOL.

O rabino Henry Sobel contou que Civita tinha 
o costume de corrigir os erros de português do reli-
gioso, que o corrigia no inglês. “Ele era gente, muito 
bom, confiável. Ele era a locomotiva da Editora Abril, 
competente.”

Mesmo a revista Veja tendo uma postura quase 
que sistemática, mais recentemente, de criticar o Par-
tido dos Trabalhadores, ao qual pertenço, reconheço 
em Roberto Civita sua contribuição para o jornalismo 
brasileiro e o mérito em ter criado não só a revista Veja 
como todas as outras editadas pelo Grupo Abril desde 
que ele retornou ao Brasil.

Como fizeram o Senador Pedro Simon e outros 
hoje, avalio que tanto o diretor de redação do jornal O 
Estado de S.Paulo, Ruy Mesquita, criador do Jornal da 
Tarde, assim como Roberto Civita foram dois grandes 
defensores da liberdade de imprensa, que nos deixam 
nesses últimos dias – há uma semana, Rui Mesquita 
e, ontem, Roberto Civita.

A Presidenta Dilma Rousseff disse, por meio de 
nota oficial, que lamenta a morte do empresário que 
soube tornar a Editora Abril uma referência no setor.

Muito obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg, 
por permitir que eu possa, aqui, assinalar esta home-
nagem ao Roberto Civita.

E permita que também aqui dê os meus para-
béns a Fundação Escola de Sociologia e Política, que 
hoje completou 80 anos numa bonita cerimônia que 
teve uma brilhante palestra do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, recordando, dentre outras coisas, 
a sua convivência com Donald Pierson e com o Prof. 
Florestan Fernandes, Professor da Escola de Socio-
logia e Política de São Paulo. 

Também junto à Universidade de São Paulo, como 
professor, interagiu, ensinando tantas pessoas, das mais 
diversas gerações, a realizar pesquisas sobre os proble-
mas sociais brasileiros, sobre as diferenças sociais, sobre 
os negros, sobre os mais pobres, sobre os indígenas.

Foi uma cerimônia muito bonita, presidida pelo 
Professor Angelo Del Vecchio, que recebeu o Presiden-
te Fernando Henrique Cardoso e tantos professores 
e intelectuais que foram alunos daquela casa ou que, 
como eu, tanto interagiram com professores e alunos 
da Escola de Sociologia e Política.

Meus parabéns a todo o seu corpo docente e 
de estudantes.

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o 
Sr. Luiz Henrique deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 2º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Senador Eduardo Suplicy, a Mesa registra o 
requerimento de V. Exª.

Aliás, quero também pedir licença para assinar, 
como co-autor, esse requerimento de V. Exª, que faz 
justiça ao Dr. Roberto Civita, que será votado poste-
riormente, numa sessão de Ordem do Dia.

Tenho certeza de que será aprovado pelo Sena-
do, por todos os méritos e pela figura que representou 
e representa o Dr. Roberto Civita para a imprensa e 
para a liberdade no Brasil.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Com a palavra, pela ordem dos inscritos, o 
Senador Rodrigo Rollemberg.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Presidente, Senador Ro-
mero Jucá.

Quero somar-me ao Senador Eduardo Suplicy, 
solidarizando-me com a família de Roberto Civita, com 
seus amigos e com a Editora Abril pela morte desse 
grande jornalista e editor, reconhecendo o papel im-
portante que desempenhou no Brasil. Sua paixão era 
produzir notícias e informar os leitores. Portanto, faço 
questão, Senador Eduardo Suplicy, de me associar 
às homenagens à figura do Roberto Civita propostas 
por V. Exª e a esse voto de pesar por sua passagem, 
pelo seu falecimento.

Subo a esta tribuna, Sr. Presidente, para celebrar 
os avanços estratégicos obtidos pela Superintendên-
cia de Desenvolvimento do Centro-Oeste – Sudeco, 
que, neste mês de maio, comemora seus dois anos 
de recriação. E o faço num momento particularmente 
especial, não só pelo salto no crescimento do Produto 
Interno Bruto da Região Centro-Oeste, que impulsio-
nou de forma decisiva os números da economia na-
cional em 2012, mas também porque, neste momento, 
a Sudeco passa por um importante processo de forta-
lecimento institucional, com a realização de concurso 
público, que vai criar 100 novos postos de trabalho, e a 
aprovação da Lei nº 12.742, de 11 de janeiro de 2013, 
que destina ao Ministério da Integração Nacional 119 
novos cargos de DAS para fortalecer a Sudeco e ou-
tras superintendências regionais de desenvolvimento, 
a Sudene e a Sudam.

Nesses dois anos de atuação da Sudeco, temos 
avanços expressivos. Se no ano passado a Região Su-
deste, que representa mais da metade da economia 
brasileira, cresceu abaixo da média nacional – apenas 
0,5%, segundo estudo da consultoria Tendências –, o 
ritmo da Região Centro-Oeste cresceu o triplo: 3,3%. 
Portanto, se não fosse o crescimento da Região Cen-
tro-Oeste, os dados de crescimento do PIB de 2012 
seriam ainda mais tímidos.

O Diretor-Superintendente da Sudeco, Marcelo 
Dourado, tem usado de forma muito elucidativa a me-
táfora do Centro-Oeste como pulso do “coração do 
país”, não apenas por uma leitura estratégica que o 
Brasil deve ter do seu interior, mas também pela pers-
pectiva simbólica mesmo do pulso que representa o 
Centro-Oeste não só ao crescimento, mas ao desen-
volvimento nacional.

A ideia de formatação de uma identidade nacio-
nal de uma “civilização sertaneja” já foi trabalhada his-
toricamente por grandes pensadores, como Euclides 
da Cunha, Gilberto Freire e Pedro Calmon. Políticas 
públicas para a Região amadurecem desde a Marcha 
para o Oeste de Vargas e a Fundação Brasil Central, 
de 1943; passam pelo extraordinário impulso que foi 
a construção de Brasília, em 1960, dos anos JK; e 
também com a criação da Sudeco, em sua primeira 
fase, no fim dos anos 60, como órgão promotor do 
desenvolvimento.

Neste sentido, é importante destacar aqui o es-
forço fundamental que a Sudeco tem feito para marcar 
a diferença entre “crescer” e “crescer com qualidade, 
ou seja, com sustentabilidade, com tecnologia e ino-
vação, com formação e capacitação, com inclusão 
social”. Significa transformar esta competitividade na-
tural que tem o Brasil, em termos de commodities, em 
vantagens competitivas dinâmicas, com inovação, com 
conhecimento, com alta tecnologia, com diversificação 
de produtos e com diversificação da economia. Mas 
também significa transformar nossas oportunidades 
de crescimento em oportunidades reais de desenvolvi-
mento dos brasileiros, de cada um dos brasileiros, em 
seu direito inalienável de acesso à boa educação, ao 
bom atendimento hospitalar, à moradia, à vida digna.

E foi esta compreensão mais complexa e mais 
orgânica de desenvolvimento que permitiu à Sudeco 
alcançar resultados tão importantes.

Os números do Fundo Constitucional do Centro-
-Oeste, o FCO, por exemplo, são muito expressivos: 
em 2012, o FCO registrou o maior volume de contra-
tações desde a sua criação. As aplicações em opera-
ções de financiamento chegaram a R$5,9 bilhões no 
período. O número representa um aumento de 5,7% 



30604  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013

em relação ao recorde registrado em 2011, que foi de 
R$5,5 bilhões.

É importante registrar que, este ano, na sema-
na passada, estivemos eu, a Senadora Lúcia Vânia, 
o Senador Wilder Morais, o Senador Blairo Maggi e 
o Senador Jayme Campos com o Ministro Fernando 
Bezerra, para solicitar um aporte adicional de recur-
sos para o FCO, já que a demanda está sendo muito 
grande e alguns Estados praticamente compromete-
ram todos os recursos disponíveis para este ano já no 
mês de maio – final do mês de maio –, início do mês 
de junho. Quero registrar também a presença nessa 
reunião do Senador Ruben Figueiró.

Apenas as operações destinadas ao setor em-
presarial ultrapassaram o montante de R$2,5 bilhões. 
Além disso, pelo terceiro ano consecutivo, todos os 
466 Municípios da Região Centro-Oeste foram bene-
ficiados com recursos do FCO. Todo esse vigor gerou, 
somente em 2012, 590 mil empregos diretos e indire-
tos na região. Um desempenho que mostra, por si só, 
como foi acertada a decisão de reativação da Sudeco. 

O FCO gerou uma nova dinâmica impulsionadora 
do desenvolvimento socioeconômico da Região Centro-
-Oeste. O atendimento creditício prioritário aos toma-
dores de menor porte foi expressivo. No ano de 2012, 
superou a marca dos 68%, ultrapassando a casa dos 
R$4 bilhões. Para 2013, a previsão para aplicação de 
recursos do FCO na Região Centro-Oeste é de R$5,5 
bilhões, sendo mais de R$1 bilhão, R$1,45 bilhão, para 
o Distrito Federal e Entorno. Isso hoje.

Com a nossa visita ao Ministro Fernando Bezerra, 
houve o compromisso de uma tentativa de alavanca-
gem de mais recursos, via BNDES e via outras fon-
tes, para que o FCO possa ampliar os recursos para 
o financiamento de investimentos, ainda este ano, na 
Região Centro-Oeste, em função do grande aumento 
da demanda.

A redução da taxa de juros, que agora está em 
3% ao ano para 2013, e a desburocratização do pro-
cesso de acesso aos recursos, que ainda precisa ser 
melhorado, o lançamento do Cartão FCO Empresarial, 
a ampliação das linhas, em especial para o empre-
endedor individual, ciência, tecnologia, a nova linha 
ABC (Agricultura de Baixo Carbono) e os seminários 
do FCO Itinerante são todos fatores que dinamizam a 
ação da Sudeco, consolidando o papel decisivo da Su-
perintendência nesse processo. Esse aspecto reforça a 
principal diretriz do Fundo, que determina a diminuição 
das desigualdades regionais do País.

Também vale destacar que, neste ano, a Sudeco 
começou a por em marcha o FCO Itinerante, desen-
volvendo seminários em 19 Municípios do Entorno 
para esclarecer empresários e produtores rurais sobre 

as linhas de crédito oferecidas pelo Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Centro-Oeste, uma ação 
que contribuirá, e muito, para o desenvolvimento da 
região, principalmente nas cidades com menor Índice 
de Desenvolvimento Humano. A caravana já passou por 
três Estados da Região Centro-Oeste. Nos Municípios 
que integram a Região Integrada de Desenvolvimento 
do Distrito Federal e Entorno (Ride/DF) já se medem 
bons resultados. Dados divulgados pela Sudeco re-
velam que já foram realizadas 2.437 contratações do 
FCO no DF e Entorno, o que totaliza pouco mais de 
R$230 milhões. Se comparado ao mesmo período do 
ano passado, o salto foi de 14,6%. Durante todo o ano 
de 2012, a Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno (Ride/DF) contratou R$544 
milhões. Na última quarta, dia 15, o FCO Itinerante che-
gou oficialmente ao Distrito Federal e cumpre intenso 
calendário já iniciado há um mês na Região do Entorno.

No ano passado, fiz uma proposta que contou 
com o apoio dos Senadores Walter Pinheiro e José 
Pimentel, para que a partir de 2013 o Distrito Federal 
e a Ride pudessem acessar mais recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste. A 
economia do Distrito Federal é diferenciada. Aqui o se-
tor de comércio e serviços é muito forte e o limitante 
existente até então (de apenas 20% dos financiamen-
tos para comércio e serviços) fazia com que o Distrito 
Federal acessasse menos recursos. Por isso eu vejo 
esta mudança com muito otimismo.

E agradeço mais uma vez, aqui, ao Senador Wal-
ter Pinheiro e ao Senador José Pimentel, que tiveram 
essa compreensão. E modificamos, juntos, na medi-
da provisória, as regras do FCO. Agora, os limites, os 
montantes para cada área são definidos pelos planos 
de desenvolvimento regional, não havendo mais limi-
tes para determinadas atividades. Isso fez com que 
o Distrito Federal, por exemplo, que no ano passado 
contava com R$250 milhões para o financiamento das 
atividades de comércio e serviços, este ano conte com 
R$500 milhões, podendo ser ampliado, caso todos es-
ses recursos sejam utilizados.

Outro importante avanço foi a criação do Fundo 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste (FDCO). A Lei 
Complementar nº 129/2009, que recriou a Sudeco, 
criou este Fundo aprovado no Projeto de Lei Orçamen-
tária Anual de 2013. A medida provisória foi aprovada 
aqui no Senado no fim de fevereiro, regulamentando o 
FDCO e assegurando R$1,4 bilhão de investimentos 
para a região, em infraestrutura e logística. Criam-se 
assim condições para estruturar o espetacular salto 
de crescimento na região. Com o FDCO, as questões 
logísticas e de infraestrutura passam a ter um acolhi-
mento específico na estrutura do governo, com linhas 
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específicas para consolidar o salto econômico apre-
sentado pela região.

É importante registrar que esses recursos, R$1,4 
bilhões para 2013, ainda são insuficientes para as ne-
cessidades de infraestrutura e logística da Região Cen-
tro-Oeste, e podem trazer, certamente trarão, enormes 
benefícios à alavancagem dos índices de crescimento 
e de desenvolvimento do Brasil.

Também foi criada uma linha de crédito exclusi-
va no FCO para o desenvolvimento do turismo, outra 
grande vocação da região. Somente em 2012, foram 
disponibilizados R$189 milhões para o setor. A Sudeco 
tem sido uma grande parceira no desenvolvimento do 
turismo. Além de pensar estrategicamente no setor, a 
Superintendência é sensível às necessidades de in-
vestimento, principalmente motivadas pelos eventos 
agendados no DF nos próximos anos.

A Sudeco também tem desempenhado um pa-
pel estratégico na dotação de infraestrutura e logísti-
ca à Região Centro-Oeste. Para melhorar o fluxo de 
trânsito na região do Entorno Sul do Distrito Federal, 
a Sudeco coordena grupo que reúne Ministério da In-
tegração Nacional, Ministério dos Transportes, ANTT, 
DNIT e pelos governos dos Estados do Centro-Oeste 
e do Distrito Federal, para transformar a linha férrea 
entre Brasília e Luziânia em linha regular mista de 
transporte de passageiros e cargas. Esse é um in-
vestimento fundamental para melhorar a qualidade 
de vida das pessoas que vivem em Luziânia, Cidade 
Ocidental, Novo Gama e Valparaíso, que hoje gastam 
um tempo enorme deslocando-se dessas cidades para 
o Distrito Federal. Com a linha férrea, um trem de pas-
sageiros certamente vai melhorar muito as condições 
de mobilidade da população que vive no Entorno Sul 
do Distrito Federal. 

Também será implantada a ferrovia de trens de 
média velocidade que vai ligar Brasília, Anápolis e Goi-
ânia. Além de ligar regiões metropolitanas estratégicas 
para o desenvolvimento do Centro-Oeste, as ferrovias 
resolverão um problema sério, um problema crônico 
de transporte na região do Entorno.

A licitação para contratação do consórcio para a 
realização dos Estudos de Viabilidade Técnica, Eco-
nômica e Socioambiental foi concluída na semana 
passada. E um consórcio de empresas foi contratado 
para a implantação de serviços de transporte de pas-
sageiros e de cargas entre Brasília, Anápolis e Goiâ-
nia. A empresa está contratada para fazer o estudo de 
viabilidade econômica. O estudo será responsável por 
mostrar o local ideal e as características necessárias 
à construção da nova linha férrea. Com a implantação 
da linha, será possível fazer o percurso entre Brasília 
e Goiânia em mais ou menos uma hora. 

A nova Sudeco também desenvolve programas 
de compras para máquinas agrícolas, com preferência 
para os Municípios de IDH mais baixo. A tecnologia é 
tratada como ferramenta de autonomia e desenvolvi-
mento. Acompanha essa ação um programa que in-
tensifica a pavimentação para escoar a produção com 
rapidez e mais segurança.

Cada vez mais, a Sudeco assume o protagonismo 
na criação de estruturas para consolidar o salto de de-
senvolvimento que marca a história recente da Região 
Centro-Oeste. Trabalha no financiamento da agricultura 
de baixo carbono, investe na inovação tecnológica, nas 
tecnologias de integração lavoura, pecuária e florestas, 
agregando valor à produção agrícola com a utilização 
de nossa biodiversidade e a preocupação com o meio 
ambiente. Atua, também, em ações de conservação e 
preservação do bioma Pantanal e, principalmente, do 
bioma Cerrado, através das tecnologias de integração 
lavoura-pecuária-florestas, protegendo o Cerrado, que 
é o bioma, hoje, mais ameaçado do Brasil.

São caminhos pautados por desafios com resul-
tados transformadores a curto, médio e longo prazo. 
Temos consciência de que a estrutura ainda é pequena 
e que muito terá de ser feito, mas, sem dúvida, passos 
importantes têm sido dados. Há um plano conscien-
te de desenvolvimento considerando o fator humano 
como elo central do crescimento. Sabemos que, com 
uso estratégico da tecnologia, podemos desenvolver 
a agricultura de forma sustentável. Costumo sempre 
citar dados da Embrapa que ilustram bem o quan-
to esse é um caminho possível e estratégico para o 
nosso desenvolvimento. Nos últimos 30 anos, com o 
trabalho da Embrapa, foi possível aumentar em 268% 
a produção agrícola no País, enquanto se expandiu 
em apenas 45% o total da área plantada. São núme-
ros reveladores para o quanto o Brasil tem um poten-
cial extraordinário para crescer de forma sustentável, 
buscando uma integração positiva entre agricultura e 
meio ambiente. E, neste sentido, o Centro-Oeste tem 
tudo para não ser apenas um celeiro de alimentos do 
Planeta, mas um celeiro da inovação, com tecnologias 
que agreguem produtividade e diversidade – humana, 
ecológica e cultural.

Cumprindo sua missão principal na redução das 
desigualdades regionais e nacionais, a Sudeco faz um 
trabalho especialmente focado na inclusão social. Se a 
região foi considerada pelo Ipea, em 2008, como a re-
gião com o pior desempenho na redução média anual 
da taxa de pobreza absoluta, no ano passado, mais de 
73 mil famílias saíram da extrema pobreza, graças ao 
Programa Brasil Carinhoso. Mas isso também reflete 
resultados de ações promovidas pela Sudeco, dentro 
do Programa Brasil sem Miséria.
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Gostaria de citar especialmente o programa Mu-
lheres na Construção. Tive o prazer de acompanhar 
a formação de mais de 300 mulheres de baixa renda 
na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno, pessoas de Águas Lindas e daqui 
do Distrito Federal. Na semana passada, participei da 
formatura de 179 alunas do programa, na sede do Ins-
tituto Federal de Educação de Brasília, em Samambaia. 
Foi emocionante ouvir cada depoimento do quanto o 
programa impactou não só na profissionalização, mas 
na autoestima dessas mulheres. 

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Essa foi uma iniciativa oportuna da Sudeco em 
parceria com o Instituto Federal de Brasília e o Sindi-
cato da Indústria da Construção Civil do Distrito Fede-
ral, depois de constatar que as mulheres representam 
apenas 3% dos 90 mil empregados da construção civil 
do Distrito Federal. Acompanhei de perto essa ação, 
que se tornou uma referência na política social da 
Sudeco, e, neste ano, deverá se expandir para toda a 
Região Centro-Oeste.

O protagonismo feminino em programas da Su-
deco é expressivo, com alcance, também, pelo Progra-
ma de Capacitação de Mulheres Reeducandas para a 
Liberdade, na busca de um novo caminho para o reco-
meçar de centenas de mulheres cumprindo penas, e 
com o Programa Mulheres que Sabem Fazer, a Sude-
co se une ao CNPq para cursos profissionais de curta 
duração. O Programa para Capacitação de Mulheres 
Reeducandas para a Liberdade constrói galpões para 
cursos profissionalizantes em unidades prisionais.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Atualmente atua nas unidades de Aparecida do 
Norte, em Goiás, e iniciou recentemente seu trabalho 
na unidade do Gama, no Distrito Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
de fazer esses registros desta tribuna.

Das riquezas e potencialidades da nossa região 
já temos certeza. O passo seguinte é fazer acontece-
rem as ações, em diálogo permanente entre Estado e 
Sociedade, para que venham integradas em um projeto 
comum, para que o Centro-Oeste possa continuar a 
impulsionar e agregar qualidade ao desenvolvimento 
do Brasil. Esperamos a continuidade deste pacto pelo 
desenvolvimento – considerado como uma verdadeira 
revolução silenciosa.

Reforço o conceito da Sudeco em sua missão 
de crescimento com sustentabilidade e o respeito ao 
fator humano e valores ambientais.

Encerro repetindo o slogan da instituição, com o 
desejo de que deste Planalto Central continuem a surgir 
alvoradas: “para o coração do Brasil bater mais forte”.

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Era o registro que eu gostaria de fazer, cum-
primentando todos os servidores da Sudeco, na figura 
do seu Superintendente, Marcelo Dourado, todos os 
parceiros, Secretários de Desenvolvimento dos quatro 
Estados da Região Centro-Oeste, e manifestando nossa 
profunda confiança no povo, na população da Região 
Centro-Oeste, para contribuir para o avanço brasileiro.

Um grande abraço.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Com a palavra, pela ordem de oradores, o Se-
nador Valdir Raupp, a quem, depois, eu solicitarei que 
presida a sessão por cinco minutos, para eu fazer uma 
breve comunicação de Liderança.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro, em 
meu nome, em nome do PMDB nacional, votos de 
pesar pelo falecimento dos jornalistas Ruy Mesquita, 
do Estado de S. Paulo, ocorrido na semana passada, 
e Roberto Civita, ocorrido ontem.

São jornalistas que marcaram a sua época e con-
tribuíram para a imprensa livre e democrática brasileira. 
Não se acovardaram frente ao arbítrio, e as páginas de 
seus jornais e revistas sempre constituíram em luzes 
contra a escuridão nos tempos de exceção.

Com certeza, eles farão muita falta nos nossos 
debates para consolidação de um país livre, soberano 
e democrático. Que permaneçam entre nós, portanto, 
as lições de vida desses dois grandes brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, poucos di-
plomas legais foram e continuam sendo tão importantes 
para os destinos do nosso País quanto a Consolidação 
das Leis do Trabalho, introduzida no ordenamento ju-
rídico brasileiro por meio do Decreto-Lei n° 5.452, de 
1º de maio de 1943.

Nesses 70 anos, a CLT vem garantindo, nas Cor-
tes trabalhistas brasileiras, o respeito ao princípio da 
proteção, segundo o qual é dever primordial da legisla-
ção laboral a defesa dos direitos da parte mais vulnerá-
vel da relação trabalhista, o empregado, o trabalhador 
urbano ou rural, que passou a ter na CLT seu principal 
escudo contra a opressão e a exploração.

A ênfase nas questões trabalhistas foi uma das 
principais marcas da Era Vargas. As políticas de Getúlio 
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Vargas para esse setor nunca foram universalmente 
aprovadas, nunca foram isentas de críticas, sobretudo 
em relação às intenções que estariam por trás daque-
las iniciativas.

Porém, são inegáveis os avanços conquistados 
pela CLT. É inegável que a CLT, a partir de um apa-
nhado fragmentado de normas dispersas, criou uma 
fundação firme em torno da qual se desenvolveu, pos-
teriormente, todo o Direito do Trabalho no Brasil.

Estamos falando de um país em que o Direito do 
Trabalho é referência mundial. Talvez, em nenhuma 
outra nação, o trabalhador tenha acesso a um con-
junto tão bem estruturado de leis quanto no Brasil. A 
Justiça do Trabalho talvez seja o ramo mais vigoroso e 
movimentado do nosso Poder Judiciário, palco perma-
nente que é da luta dos trabalhadores pela defesa de 
suas prerrogativas. E a CLT é o instrumento principal 
do trabalhador brasileiro nessa batalha. Ela é a prin-
cipal e inconteste referência do trabalhador brasileiro. 
Apenas a Constituição de 1988 teve impacto similar 
na proteção ao empregado e na defesa da harmonia 
das relações laborais em nosso País.

Evidentemente, uma norma com sete décadas de 
história já passou por diversas modificações e adap-
tações. Isso não tira da CLT um modernismo que já 
era uma característica sua desde seu surgimento. Ela 
nasceu como uma lei à frente de seu tempo, e sua 
própria adaptabilidade aos desafios do século XXI é 
evidência de sua permanente relevância.

Estamos sempre atentos à CLT. Estamos sem-
pre buscando melhorá-la, ampliando cada vez mais a 
proteção ao trabalhador brasileiro, eliminando lacunas 
que porventura existam em determinadas questões. É 
um processo constante de aperfeiçoamento, no qual 
o Congresso Nacional tem papel preponderante. Aqui 
surgiram propostas que incrementaram a CLT e a legis-
lação trabalhista em diversos aspectos. Estamos, por 
exemplo, totalmente envolvidos na regulamentação dos 
direitos dos empregados domésticos, corrigindo uma 
injustiça histórica e dando dignidade a essa categoria 
que há séculos vinha sendo vítima de uma exploração 
injustificável em nosso País.

Raros são os parlamentares que, em algum mo-
mento de suas carreiras políticas, não apresentaram 
projetos com vistas a alterar a CLT. Eu próprio fui o 
autor do PLS 637, de 2011, que altera o artigo 482 da 
CLT, para disciplinar o abandono de emprego.

O projeto agora tramita na Câmara dos Deputa-
dos, onde é uma das cerca de 580 proposições que 
alteram a CLT ou legislação trabalhista correlata. So-
madas às quase 100 proposições com as mesmas in-
tenções que tramitam no Senado, temos um universo 

de praticamente 700 projetos que tentam deixar sua 
marca na Consolidação das Leis do Trabalho.

E assim será, Srªs e Srs. Senadores, pelas próxi-
mas décadas. Uma norma com a relevância, a impor-
tância e a centralidade da Consolidação das Leis do 
Trabalho será sempre objeto de nossa máxima aten-
ção, do nosso máximo cuidado. Estaremos sempre à 
procura de formas de aperfeiçoá-la e de aumentar o 
círculo de proteção em tomo do trabalhador brasileiro. 
Desse modo, a CLT estará sempre atualizada, sempre 
relevante, sempre adaptada à realidade de seu tempo, 
e permanecerá como a principal ferramenta dos nossos 
trabalhadores na defesa de seus direitos.

Sr. Presidente, entro agora em um outro tema, 
que é um elogio. Os nossos sinceros elogios e para-
béns à Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional 
Rondônia, que foi fundada em fevereiro de 1974, quan-
do o Estado ainda tinha o status de território federal.

De lá para cá, a Ordem dos Advogados do Bra-
sil participou de todos os momentos da construção do 
Estado de Rondônia, atuando não apenas como repre-
sentante dos advogados e outros operadores do Direito, 
mas como uma voz ativa da sociedade rondoniense.

Exemplo de ação social que se estende para 
além das funções basilares da OAB/RO é a recente 
campanha de doação de sangue cujo mote foi “Doe 
sangue, doar é legal”.

Tratou-se de uma iniciativa conjunta entre a Co-
missão de Cidadania da OAB e a Fundação Hemeron 
– Fhemeron, com apoio da Caixa de Assistência dos 
Advogados de Rondônia. A campanha teve início no 
dia 7 de maio e se estendeu até o dia 18 deste mês. 
O objetivo, bastante nobre, foi auxiliar o hemocentro 
a ampliar a coleta de sangue, pois os estoques têm 
andado baixos no Estado.

A Fhemeron precisa manter um estoque míni-
mo de cem bolsas de sangue diárias, para atender a 
demanda que não cessa de crescer. E sangue, como 
todos sabemos, Sr. Presidente, representa vida. Nos 
momentos de maior necessidade, é que as famílias 
percebem como é importante contar com os estoques 
públicos de hemoderivados.

Em início de fevereiro, Orlando Ramires, Presi-
dente da Fhemeron, expôs o problema ao Presidente 
da OAB Rondônia, Dr. Andrey Cavalcante. Contando 
com mais de cinco mil filiados, além dos familiares, a 
OAB tem o poder de constituir-se em grande parcei-
ra dessa causa social. Além disso, a campanha visou 
atingir outros operadores do Direito, como magistrados, 
promotores, procuradores e delegados, autoridades, 
que, por meio de seu exemplo, podem contribuir para 
ampliar a conscientização social sobre a necessidade 
de doar sangue.



30608  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013

Para a divulgação da campanha, a Fhemeron e 
a OAB elaboraram peça de comunicação publicitária, 
como banners, botons e cartazes, também foram re-
alizadas palestras e oficinas sobre o tema de doação, 
ressaltando o rigor técnico dos procedimentos, absolu-
ta assepsia e os modernos equipamentos disponíveis 
para a sorologia rápida e segura. Um espaço físico foi 
reservado na sede da Seccional, além de a OAB ter dis-
ponibilizado um veículo para transporte dos doadores.

Srªs e Srs. Senadores, este meu pronunciamento 
me une simbolicamente a todos os que participaram 
da Campanha Doe Sangue, Doar é Legal. Como bem 
frisou o Presidente da Comissão de Proteção à Cidada-
nia da OAB, Marcos Aurélio de Menezes, “a doação de 
sangue necessita ser regular e periódica e não apenas 
ocasional ou em situação de emergência. Queremos 
desenvolver uma educação junto aos profissionais do 
Direito sobre a importância da doação e a importância 
do espírito solidário e de cidadania”.

Sr. Presidente, faço minhas as palavras do Dr. 
Marcos Aurélio e aproveito para cumprimentar os Pre-
sidentes da Fhemeron, Dr. Orlando Ramires, e da OAB 
Rondônia, Dr. Andrey Cavalcante, pela bela iniciativa. 
Eis um gesto nobre que merece meu aplauso!

Era o que tinha, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Gostaria de convidar o Senador Valdir Raupp 
para assumir a Presidência, por dois minutos, enquan-
to, cumprindo a lista de oradores, faço um pequeno 
registro sobre os 70 anos da CLT.

O Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Concedo a palavra ao nobre Vice-Presidente 
desta Casa, Senador Romero Jucá, do Estado de 
Roraima.

Tem V. Exª a palavra pelo tempo necessário, 
Senador.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero saudar o 
Presidente Valdir Raupp, o Líder do PMDB, Senador 
Eunício Oliveira.

Sr. Presidente, eu pedi a palavra para fazer um 
registro e dar como lido um discurso que preparei sobre 
os 70 anos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Hoje, nós tivemos uma sessão, pela manhã, de home-
nagem, de reconhecimento aos avanços e à inegável 
importância dessa lei para o trabalhador brasileiro, e 
gostaria de registrar, neste momento, que a CLT pas-
sa por mudanças para se aprimorar, e uma delas, Sr. 

Presidente, é exatamente matéria que estou relatando 
que trata da regulamentação da emenda constitucional 
que deu a igualdade ao trabalhador doméstico. 

Nós estamos na regulamentação da Emenda 
Constitucional nº 72, criando todos os procedimentos 
para que a CLT possa recepcionar o empregador do-
méstico e o empregado doméstico, equiparando, assim, 
garantias, direitos, condições e jornadas de trabalho, 
por exemplo, que sejam compatíveis com as condições 
e as peculiaridades do trabalho doméstico.

Então, eu gostaria de registrar a importância de 
toda essa história, que veio lá de Getúlio Vargas até os 
dias de hoje, com os avanços no campo trabalhista que 
o País encontrou durante todo esse tempo, e registrar 
que nós precisamos continuar avançando. Se nesses 
70 anos nós modernizamos a CLT, agora, ainda mais, 
quando temos a competitividade brasileira questiona-
da, quando temos a diminuição da industrialização no 
nosso País, quando temos a abertura das fronteiras 
agrícolas, quando temos, enfim, o desafio do mercado 
internacional e da concorrência internacional, mais do 
que nunca, nós precisamos capacitar, treinar e garantir 
direitos e condições aos trabalhadores do nosso País.

Portanto, fica aqui o meu registro, já que não falei 
na sessão pela manhã, e gostaria de dar por lido, Sr. 
Presidente, então, esse meu discurso, referente aos 
70 anos da CLT.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR ROMERO JUCÁ.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, o Brasil comemora, em 
2013, os primeiros setenta anos de vigência da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT). Estabelecida 
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943, a 
consolidação unifica a legislação trabalhista nacional, 
e tem servido, desde o Governo Getúlio Vargas, para 
estabelecer relações mais cidadãs no mundo do tra-
balho, na medida em que assegura inúmeros direitos 
a todos os que laboram, diariamente, na construção 
de um Brasil melhor.

Srªs e Srs. Senadores, o estabelecimento de le-
gislação trabalhista protetiva dos direitos do trabalha-
dor, nos países ocidentais, insere-se na perspectiva 
das tensões ideológicas do século 19, em que a ame-
aça presente do socialismo conduziu trabalhadores e 
empresários a novos pactos sociais, sob a égide do 
Estado, para acomodação de interesses e manuten-
ção a paz social.

Nos séculos 19 e 20, o clássico trabalhador con-
fundia-se com o modelo tradicional do ser humano no 
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chão de fábrica, labutando pelo pão de cada dia ao 
custo do suor do seu rosto. Esse clássico trabalhador 
obviamente existe, porém as profundas mudanças no 
perfil das sociedades e também do Brasil levaram, nas 
economias nacionais, o setor de serviços ao protago-
nismo na geração de emprego e renda.

Por outro lado, o surgimento acelerado de novas 
tecnologias, como a onipresente internet, sobretudo no 
âmbito das telecomunicações, imprimiu enorme velo-
cidade às trocas comerciais e às interações sociais, 
em todo o mundo.

Não seria exagero, portanto, supor que nos en-
contramos, em nossos dias, em um novo e inédito 
patamar do processo de produção e acumulação de 
riquezas, e as alterações dos padrões tecnológicos 
são de tamanha profundidade e duração que fazem da 
sala de estar de nossa infância – com o monitor preto 
e branco de TV, não raramente com um pouco de lã 
de aço na antena, para melhorar a recepção das ima-
gens – um mero objeto de curiosidade antropológica 
para os nossos filhos e netos.

É, portanto, com a profunda transformação ex-
perimentada pela sociedade brasileira, no curso dos 
últimos setenta anos, que celebramos todos os inú-
meros avanços introduzidos pela CLT, na proteção de 
mulheres, adolescentes e homens na luta pela vida.

Ao mesmo tempo, sem em absoluto renegar o 
passado, estamos conscientes da necessidade de per-
manente adaptação das leis a novos contextos sociais 
e econômicos, no Brasil e no mundo.

Vivemos, atualmente, uma era de turbocapitalis-
mo, em que a competição internacional de empresas e 
Estados por novos mercados por vezes dizimam não 
apenas um operador econômico isolado, mas setores 
inteiros da economia nacional, como a indústria de 
brinquedos, de calçados e de informática, no Brasil. 
Haveremos, portanto, de chegar a novos consensos, 
reconhecendo que o operário bem remunerado e pro-
tegido é também o consumidor da própria indústria, 
que se retroalimenta do dinamismo do mercado in-
terno. Reconhecemos, igualmente, que o fomento à 
empresa nacional e a preservação de sua vitalidade 
econômica são de interesse direto dos trabalhadores, 
na medida em que a vitalidade das empresas garante 
a forte geração de empregos nas economias nacionais.

Srªs e Srs. Senadores, em tempos de ascensão 
da China e da Ásia na economia-mundo, e da surpre-
endente recessão em diversos países da União Euro-
péia, com enormes índices de desemprego no Velho 
Continente, é nosso papel, no Senado da República, 
adaptar a legislação trabalhista a novos contextos 
domésticos e internacionais, de modo a mantermos 
o dinamismo da economia brasileira, e sua intrínseca 

capacidade de gerar empregos. Celebramos, portanto, 
os setenta anos da CLT com os olhos voltados para 
um futuro ainda mais auspicioso e feliz para todos os 
nossos concidadãos.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 27, de 
2013, do Presidente da Comissão Temporária, criada 
pelo Requerimento nº 18, de 2013, destinada a reali-
zar levantamento da legislação pertinente à prevenção 
e combate de incêndios no Brasil e elaborar proposta 
concreta, eficaz e de alcance nacional das normas 
técnicas necessárias, tendo como referência rigorosos 
padrões internacionais, comunicando o encerramento 
dos trabalhos e encaminhando o Relatório Final nº 2, 
de 2013, para publicação.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 27/2013 – CTLEGINC

Brasília, 23 de maio de 2013

Assunto: Encerramento dos Trabalhos da Comissão

Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da “Comissão Tem-

porária, criada pelo Requerimento nº 18, de 2013, com 
a finalidade de realizar levantamento da legislação per-
tinente à prevenção e combate de incêndios no Bra-
sil, e elaborar proposta concreta, eficaz e de alcance 
nacional das normas técnicas necessárias”, tenho a 
honra de comunicar a Vossa Excelência que esta Co-
missão encerrou seus trabalhos na presente data com 
a aprovação do Relatório Final, que ora encaminho.

Atenciosamente, – Senadora Ana Amélia, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – O Relatório Final nº 2, de 2013, vai à publi-
cação, em suplemento ao Diário do Senado Federal, 
e será encaminhado aos órgãos competentes.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Ao cumprimentar cordialmente V. Exª, comu-
nico, nos termos regimentais, a minha indicação e a 
indicação do Senador Eduardo Braga como membros 
suplentes, representantes do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, PMDB, na Comissão Mista 
Temporária destinada a consolidar a legislação federal 
e a regulamentar dispositivos da Constituição Federal, 
criada pelo Ato Conjunto dos Presidentes do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2013.
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Na oportunidade, renovo a V. Exª votos de apre-
ço e consideração.

Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB no 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que constará da próxima ses-
são deliberativa ordinária, a realizar-se, amanhã, às 
14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória n° 597, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
altera dispositivos das Leis nºs 10.101, de 
19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados da empresa, e 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, que altera a legislação do 
imposto de renda das pessoas físicas
Parecer sob nº 12, de 2013, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado Luiz Alberto (PT/
BA) e Relator Revisor: Senador Inácio Arruda 
(PCdoB/CE), favorável, nos termos do Projeto 
de Lei de Conversão nº 7, de 2013, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 22.05.2013)
(Sobrestando pauta a partir de 21.03.2013)
Prazo final prorrogado: 03.06.2013

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória n° 600, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 10, de 2013, na forma do 
texto aprovado pela Câmara dos Deputados, 
que altera as Leis nºs 12.409, de 25 de maio 
de 2011, 12.793, de 2 de abril de 2013, que 
dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste – FDCO, constitui fonte adi-
cional de recursos para ampliação de limites 
operacionais da Caixa Econômica Federal, 
12.462, de 4 de agosto de 2011, 5.862, de 12 
de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro 
de 1992, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
12.663, de 5 de junho de 2012, 11.314, de 3 de 
julho de 2006, 12.487, de 15 de setembro de 
2011, e 11.941, de 27 de maio de 2009; altera 

os prazos constantes da Lei nº 12.249, de 11 
de junho de 2010; e altera a Medida Provisó-
ria nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, e o 
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 600, de 2012).
Parecer sob nº 16, de 2013, da Comissão Mis-
ta, Relator: Deputado Lúcio Vieira Lima (PMDB/
BA) e Relator Revisor: Senador Ivo Cassol 
(PP/RO), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2013, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 22.05.2013)
(Sobrestando pauta a partir de 21.03.2013)
Prazo final prorrogado: 03.06.2013

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 57, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 428, de 2013)

Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2010, de 
autoria do Deputado Gilmar Machado, que 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para disciplinar o rateio entre 
empregados da cobrança adicional sobre as 
despesas em bares, restaurantes, hotéis, mo-
téis e estabelecimentos similares.
Pendente de pareceres da CMA, CCJ, CDR 
e CAS.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2012 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 5, de 2013. Em regime de urgência, 

nos termos do Requerimento nº 496/2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 132, de 2012, de autoria do 
Deputado Arnaldo Faria de Sá, que dispõe 
sobre a investigação criminal conduzida pelo 
delegado de polícia.
Parecer sob o nº 328, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Humberto Costa, favorável ao Projeto.
– pendente de parecer sobre as emendas de 
Plenário.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 51, DE 2012 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 496, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 51, de 2012, de autoria do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a 
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criação de funções comissionadas no Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região (GO) e dá outras 
providências.
Parecer favorável, sob o nº 267, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Waldemir Moka.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição  
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2011, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria 

os Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Estado 
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nº 176, de 2013)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-
ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Requerimento nº 176, de 2013)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
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do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eunício Oliveira, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apresenta, 
com voto vencido do Senador Eduardo Braga.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 115, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 115, de 2011, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Bauer, que altera o inciso 
VI do art. 150 da Constituição Federal, para 
vedar a instituição de impostos sobre os me-
dicamentos de uso humano.
Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Luiz Henrique, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), que oferece.

13 
REQUERIMENTO Nº 316, DE 2013 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 316, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando voto de solidariedade ao Governo 
dos Estados Unidos da América, em razão do 
atentado sofrido no dia 15 de abril de 2013, 
durante a Maratona de Boston, que vitimou 3 
pessoas e deixou mais de 100 feridos.
Parecer favorável, sob nº 394, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 33 mi-
nutos.)
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